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RESUMO 

 

A partir do entendimento da internacionalização como um fenômeno complexo, dinâmico, 

temporal e inserido em múltiplos contextos, esta pesquisa adota a perspectiva comportamental 

para analisar a entrada e a evolução da firma em mercados estrangeiros. A partir de uma revisão 

de literatura baseada no modelo de Uppsala e na abordagem relacional, busca identificar e 

analisar as relações temporais entre as trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento: 

mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. O método de pesquisa utilizado foi o 

estudo comparativo de casos de natureza qualitativa e perspectiva longitudinal. Assim sendo, 

investigou-se três firmas multinacionais com operações no mercado brasileiro a mais de quatro 

décadas. Para a análise de cada caso de forma individual, optamos pela abordagem processual, 

com o intuito de abranger não só o evento de entrada, mas também os modos de operação 

subsequentes. Na fase de análise, mapeamos o processo de internacionalização e identificamos 

os tipos de conhecimentos presentes nos eventos do processo de internacionalização de cada 

firma.  Esses conhecimentos foram então classificados, para cada alteração de modo, quanto ao 

seu grau de profundidade. Finalmente, identificamos as relações temporais entre os tipos de 

conhecimentos. Na análise comparativa entre casos buscou-se identificar padrões comuns entre 

os casos, de maneira que o quadro teórico foi refinado concomitante com a análise empírica. 

Os resultados obtidos apontam para três tipos de relações temporais entre os quatro tipos de 

conhecimento: precedência, simultaneidade e velocidade. Ao propor tais relações temporais, 

esta pesquisa sugere que os tipos de conhecimentos podem apresentar relações temporais 

distintas entre si, e que estas relações são suscetíveis ao tempo. Mais especificamente, esta 

pesquisa aponta para uma relação de precedência entre o desenvolvimento do conhecimento 

sobre internacionalização e o desenvolvimento dos demais tipos de conhecimento, nos estágios 

iniciais do processo de internacionalização da firma. Esta pesquisa pode servir como ponto de 

partida para futuros estudos, principalmente os empíricos, que tenham como objetivo investigar 

mais a fundo as relações de precedência, simultaneidade e velocidade entre tipos de 

conhecimento, assim como pesquisas que venham a identificar novas relações temporais entre 

os tipos de conhecimentos. 

Palavras-chave: Processo de internacionalização. Tipos de conhecimento. Relações temporais. 

Abordagem processual. 



 
 

ABSTRACT 

 

Based on the understanding of internationalization as a complex, dynamic and temporal 

phenomenon, inserted in multiple contexts, this thesis adopts the behavioral perspective to 

analyze the entry and evolution of the firm in foreign markets. Based on a literature review 

based on the Uppsala model and the network view, this thesis aims to identify and analyze the 

temporal relations between the trajectories of different types of knowledge: market, 

institutional, internationalization and technological. The research method used was the 

comparative study of cases of qualitative nature and longitudinal perspective. Thus, we 

investigated three multinational firms with operations in the Brazilian market for more than 

four decades. In order to analyze each case individually, we opted for the processual approach, 

in order to cover not only the entry event, but also the subsequent modes of operation. In the 

analysis phase, the internationalization process was mapped and the types of knowledge present 

in the internationalization process of each firm were identified. This knowledge was then 

classified, for each mode change, as to its degree of depth. Finally, we identified the temporal 

relations between types of knowledge. In the comparative cases analysis, we identified common 

patterns among the cases, so that the theoretical framework was refined concomitant with the 

empirical analysis. The results obtained point to three types of temporal relations between the 

four types of knowledge: precedence, simultaneity and speed. In proposing such temporal 

relations, this research suggests that types of knowledge may have distinct temporal relations 

between them, and that these relations are susceptible to time. More specifically, this research 

points to a precedence relation between the development of internationalization knowledge and 

the development of other types of knowledge, in the initial stages of the firm's 

internationalization process. This research may serve as a starting point for future studies, 

especially the empirical ones, whose purpose is to investigate in greater depth the relations of 

precedence, simultaneity and speed between types of knowledge, as well as researches that 

identify new temporal relations between types of knowledge. 

Keywords: Internationalization process. Types of knowledge. Temporal relations. Processual 

approach. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O primeiro capítulo, denominado Introdução, visa apresentar o objetivo e a estrutura 

dessa tese, e se divide em três tópicos. O primeiro tópico busca contextualizar e justificar esta 

pesquisa, apresentando ao seu final a questão de pesquisa. O segundo tópico apresenta as 

contribuições desta pesquisa e, por fim, o terceiro e último tópico, descreve a estrutura do 

restante da tese. 

 

1.1 Contextualização e justificativa 

 

A internacionalização da firma tem sido objeto de debate nas últimas décadas (ver, por 

exemplo, Hutzschenreuter, Pedersen & Volberda, 2007; Welch, Nummela, & Liesch, 2016). 

Como resultado, tem-se observado que diferentes aportes teóricos têm sido utilizados com o 

intuito de identificar e entender os mecanismos associados à entrada e evolução da firma em 

mercados estrangeiros (ver, por exemplo, as revisões de literatura efetuadas por Andersen, 

1993; Hilal & Hemais, 2001; Rocha & Almeida, 2006; Rugman, Verbeke, & Nguyen, 2011). 

Em maior ou menor grau, tais trabalhos apontam a perspectiva comportamental com adequada 

para se analisar a entrada e evolução da firma em mercados estrangeiros. Isso porque tal 

perspectiva trata a internacionalização da firma sob o ponto de vista dinâmico (Araujo & 

Rezende, 2003; Johanson & Vahlne, 2003a; 2003b; Vahlne & Johanson, 2013; 2017; Welch et 

al., 2016; Welch, C. & Paavilainen-Mäntymäki, 2014). Ou seja, a internacionalização é 

entendida como um processo de evolução da firma no mercado estrangeiro (Hadjikhani & 

Johanson, 2002; Vahlne & Johanson, 2017). Nesse sentido, o evento de entrada e a sequência 

de acontecimentos que o antecedem e/ou o sucedem são, sob o ponto de vista teórico, 

considerados relevantes (Johanson & Vahlne, 1977; Wiedersheim-Paul, Olson, & Welch, 

1978). Neste entendimento, esta pesquisa está alinhada à observação de Shaver (2013), que 

sugere uma relação entre as atividades atuais e passadas da firma: “existe a tendência de se dar 

pouca consideração às ações anteriores da firma, seja em outros mercados, seja sobre sua 

atuação em outros elos da cadeia de valor, ou ao que seus concorrentes têm feito” (p.26).  

Por um lado, a perspectiva comportamental da internacionalização é ilustrada pelos 

modelos de internacionalização relacionados à inovação (Bilkey & Tesar, 1977; Cavusgil, 

1980). Estes modelos têm seu foco no processo de transformação de firmas não exportadoras 

em exportadoras, e sugerem que o engajamento da firma no processo de exportação apresenta 

os mesmos princípios do processo de adoção de inovações. Tal processo segue uma sequência 



28 

 

incremental de estágios, cujo número e descrição variam conforme diferentes autores. Por 

exemplo, Bilkey & Tesar (1977) e Czinkota (1982) sugerem seis estágios, enquanto Cavusgil 

(1980) e Reid (1981) propõem cinco estágios. Apesar de tais variações, para Andersen (1993), 

estas distinções são mais semânticas do que reais, conforme a ênfase dada pelos seus autores. 

Por outro lado, a perspectiva comportamental é associada ao modelo de Uppsala cuja 

origem remonta à década de 1970 (Johanson & Vahlne, 1977), tendo sido construído com base 

em observações empíricas das operações internacionais de quatro firmas suecas (Johanson & 

Wiedersheim-Paul, 1975; Vahlne & Wiedersheim-Paul, 1973). Tal modelo sofreu significativa 

influência da Teoria Comportamental da Firma (Aharoni, 1966; Cyert & March, 1963), à 

medida que sugere que a internacionalização deva ser entendida com um processo dinâmico, 

produto das decisões incrementais da firma relacionadas ao comprometimento de seus recursos 

no mercado estrangeiro (Johanson & Vahlne, 1977).  

Estas decisões são determinadas através de um mecanismo contínuo e positivo de 

feedback baseado no desenvolvimento1 de conhecimento de mercado, mais especificamente, 

conhecimento sobre compradores, fornecedores e concorrentes (Eriksson, Johanson, Majgard, 

& Sharma, 1997). Ou seja, à medida que a firma intensifica suas operações no mercado 

estrangeiro, mais ela desenvolve conhecimento sobre aquele mercado. Quanto mais a firma 

desenvolve este tipo conhecimento, mais preparada ela está para reinvestir, e 

consequentemente, aumentar o comprometimento de seus recursos neste mercado. Neste 

sentido, o conhecimento e o comprometimento de recursos da firma no mercado estrangeiro 

realizados no passado determinam o nível de conhecimento e comprometimento de recursos a 

ser realizado no futuro. O entendimento do conhecimento como variável explanatória do 

processo de internacionalização da firma faz do modelo de Uppsala o aporte mais apropriado 

como ponto de partida desta pesquisa. 

Os estudos inicialmente realizados sob à égide do modelo de Uppsala estavam alinhados 

ao entendimento do processo de internacionalização como um fenômeno intraorganizacional, 

onde os recursos da firma são considerados como sendo os mais relevantes (ver, por exemplo, 

Pedersen & Petersen, 1998). Entretanto, a partir do final da década de 1980, o modelo de 

Uppsala começa a ser revisto pelos seus formuladores, tendo como principal ponto de discussão 

o papel desempenhado pelas redes no processo de internacionalização da firma (Johanson & 

Mattsson, 1987, 1988). Considerando que as explanações até então eram baseadas em grande 

parte nos aspectos internos da firma (Johanson & Vahlne, 1990), as redes representaram uma 

                                                           
1 Nesta tese, iremos utilizar o termo desenvolvimento de conhecimento para ser referir as atividades da firma 

relacionadas a aquisição e/ou recombinação de conhecimento. 
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importante mudança de perspectiva, ao sugerir que atores externos poderiam, eventualmente, 

exercer influência no processo de internacionalização da firma (Blankenburg, 1995; Forsgren, 

2016; Holm, Eriksson & Johanson, 1996). Isto significa que a firma se internacionaliza e, 

simultaneamente, desenvolve relacionamentos formais e/ou informais (Coviello & McAuley, 

1999) com atores externos, representados pelos compradores, fornecedores, concorrentes, 

parceiros e/ou instituições. Estes relacionamentos, por sua vez, possibilitam a firma ter acesso 

a novos conhecimentos necessários a internacionalização (Johanson & Vahlne, 2009). Assim, 

as redes não só promovem e facilitam a entrada da firma em mercados estrangeiros (Chandra, 

Styles, & Wilkinson, 2009, 2012; Coviello & Munro, 1997; Coviello, 2006), como também 

servem como fonte de novos conhecimentos (Hohenthal, Johanson, & Johanson, 2014). 

Concomitantemente à incorporação da perspectiva de redes ao estudo do processo de 

internacionalização (Johanson & Mattsson, 1987, 1988), outras pesquisas vieram a expandir e 

refinar o modelo de Uppsala quanto aos tipos de conhecimento que exercem influência no 

processo de internacionalização (Eriksson et al., 1997; Fletcher, 2009; Hakansson & Kappen, 

2017; Hutchings & Chetty, 2012). O trabalho de Eriksson et al. (1997) pode ser considerado 

uma referência para o entendimento dos diferentes tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização da firma. Estes autores, ao destacarem o conhecimento sobre 

internacionalização, de mercado e institucional, como decisivos no processo de seleção pelo 

modo de entrada e das alterações do modo de operação subsequentes, abrem caminho para 

estudos posteriores. Exemplo disto é a pesquisa realizada por Hohenthal e Lindberg (2005), que 

investiga a influência dos conhecimentos sobre internacionalização, de mercado e institucional 

na capacidade da firma em identificar oportunidades de negócio no mercado estrangeiro. Da 

mesma forma, Blomstermo, Eriksson e Sharma (2004), Fletcher (2009) e Fletcher e Harris 

(2012) utilizam a tipificação de conhecimentos sugerida por Eriksson et al. (1997) ao realizarem 

uma pesquisa sobre a relação entre a deficiência desses três tipos de conhecimento e a duração 

das atividades da firma no mercado estrangeiro. Fletcher (2009), por sua vez, sugere o 

conhecimento de mercado, internacionalização e tecnológico como sendo os mais relevantes 

no processo de internacionalização.  Já Fletcher e Harris (2012), ao discutirem a importância 

do desenvolvimento de conhecimento no processo de internacionalização da firma e a relação 

entre as fontes de aquisição de diferentes tipos de conhecimentos, também salientam o 

conhecimento de mercado, institucional e o conhecimento tecnológico.  

Outros estudos também têm buscado identificar e analisar os diferentes tipos de 

conhecimento no processo de internacionalização da firma. Nordman e Melén (2008), por 

exemplo, enfatizam a distinção entre diferentes tipos de conhecimento e dão destaque ao 
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conhecimento sobre internacionalização e conhecimento tecnológico, em especial no processo 

de internacionalização firmas conhecidas como born globals2, ou seja, firmas que iniciam seu 

processo de internacionalização logo após sua fundação. A mesma distinção é considerada por 

Hutchings e Chetty (2012), ao investigarem a importância do conhecimento tecnológico e sobre 

internacionalização no processo de internacionalização, de forma comparativa, entre firmas já 

consolidadas internacionalmente e firmas do tipo born globals.  

Tomando como base esta discussão, assume-se que os diversos tipos de conhecimentos 

em processos de internacionalização são em maior ou menor grau desenvolvidos na rede de 

relacionamentos da firma (Eriksson et al., 1997).  Estamos particularmente interessados em 

quatro tipos de conhecimentos: mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. O 

primeiro corresponde ao conhecimento sobre compradores, mercado e competidores, e o 

segundo, conhecimento sobre o governo, modelo institucional, regras, normas e valores 

(Eriksson et al., 1997).  O conhecimento sobre internacionalização pode ser entendido como o 

conhecimento de como organizar e gerenciar os esforços de internacionalização (Hakansson & 

Kappen, 2017). Por último, o conhecimento tecnológico refere-se aos conhecimentos práticos 

e teóricos, habilidades e artefatos utilizados no desenvolvimento de produtos e serviços (Lin, 

2003).  

Uma vez apresentados os estudos que apontam e analisam os diferentes tipos de 

conhecimentos no processo de internacionalização, cabe destacar que muitas destas mesmas 

pesquisas sugerem que as investigações a respeito da identificação dos diferentes tipos de 

conhecimento ainda são embrionárias (Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012; Hohenthal et 

al., 2014; Hohenthal & Lindberg, 2005).  Neste sentido, Fletcher (2009), destaca: “existem 

poucos estudos empíricos sobre os diferentes tipos de conhecimento utilizados pelas firmas em 

processo de internacionalização” (p.77). De forma similar, Fletcher e Harris (2012) afirmam 

que “a pesquisa sobre o papel da aquisição de conhecimento no processo de internacionalização 

da firma frequentemente falha ao distinguir claramente os tipos de conhecimento envolvidos” 

(p.641).  

É interessante salientar que os poucos estudos que tratam de mais de um tipo de 

conhecimento no processo de internacionalização da firma geralmente apontam para relações 

atemporais entre eles, assumindo que as relações entre os conhecimentos selecionados são 

invariantes no tempo. Em outras palavras, assume-se que as relações sugeridas, 

independentemente de quando foram observadas, se comportam sempre da mesma forma 

                                                           
2 O conceito de born-globals era um conceito novo quando introduzido por Cavusgil e Knight na década de 1990. 

Em sua retrospectiva (Cavusgil & Knight, 2015), os autores já consideram este tipo de firma como sendo comum. 
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durante todo o processo de internacionalização da firma. A pesquisa realizada por Hohenthal e 

Lindberg (2005) é um bom exemplo. Apesar de os autores discutirem a relação entre diferentes 

tipos de conhecimentos, pouco enfoque é dado ao contexto temporal em que ocorrem. Nesse 

sentido, eles destacam apenas dois momentos no processo de internacionalização, o momento 

de entrada e expansão subsequentes. Com isso, todo o processo de processo de 

internacionalização da firma após o evento de entrada é compactado em um evento único, onde 

as relações sugeridas entre os tipos de conhecimentos ocorrem sempre da mesma forma. De 

forma similar, Fletcher (2009) e Fletcher e Harris (2012), ao tratarem da interação entre três 

tipos de conhecimento em sua pesquisa - tecnológico, mercado e internacionalização -, não se 

atêm a especificar temporalmente como estes conhecimentos se relacionam entre si.  

Porém, desconsiderar as relações temporais entre tipos de conhecimentos em processos 

de internacionalização pode eventualmente comprometer o nosso conhecimento acerca deste 

fenômeno pelas seguintes razões. Primeiro, as relações entre tipos de conhecimentos não são 

necessariamente estáticas ao longo do processo de internacionalização (Sharma & Blomstermo, 

2003). Uma determinada relação entre dois tipos de conhecimento pode ser observada nos 

estágios iniciais do processo de internacionalização da firma, por exemplo, e não se repetir em 

nenhum outro momento deste processo. Neste sentido, ao não se considerar o fator tempo, uma 

pesquisa pode, eventualmente, sugerir, ainda que implicitamente, que tal relação está presente 

em todo o processo de internacionalização. Como resultado, pode-se apresentar resultados 

pouco refinados, o qual poderia ser evitado levando-se em consideração o horizonte temporal 

no qual tais relações ocorrem. Ademais, ao explicitarmos tal horizonte temporal torna-se 

possível avançar o entendimento quanto à relevância de tipos de conhecimentos no processo de 

internacionalização. Enquanto alguns estudos apontam para a importância de determinados 

tipos de conhecimentos ao longo de todo o processo de internacionalização (ver, por exemplo, 

Johanson & Vahlne, 1977), ao identificarmos relações temporais entre tipos de conhecimentos, 

questionamos se essa relevância é perene. Alguns conhecimentos podem ser relevantes no 

início do processo de internacionalização da firma em determinado mercado estrangeiro, como, 

por exemplo, o conhecimento de mercado. Porém, eles podem perder relevância à medida que 

a firma avança no processo de internacionalização, cedendo lugar a outro tipo de conhecimento, 

como, por exemplo, o conhecimento tecnológico.  

Segundo, considerar as relações temporais entre tipos de conhecimentos implica em 

analisar não só a quantidade de conhecimento acumulado em momentos específicos do processo 

de internacionalização, mas também como se dá a evolução destes conhecimentos durante o 

processo de internacionalização da firma. Conseguimos, desta forma, perceber as variações nos 
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estoques destes conhecimentos ao longo de todo o processo de internacionalização, capturando 

assim a dinâmica que rege a relação entre os estoques destes conhecimentos. 

Na revisão de literatura encontramos somente dois estudos que tratam explicitamente das 

relações temporais entre tipos de conhecimentos: Pahlberg e Persson (2005); Hakansson e 

Kappen (2017). Ambas as pesquisas apontam para relações de precedência entre tipos de 

conhecimentos. Enquanto Pahlberg e Persson (2005) sugerem uma relação de precedência entre 

o desenvolvimento do conhecimento de mercado em relação ao desenvolvimento do 

conhecimento tecnológico, Hakansson e Kappen (2017) apontam para o mesmo tipo de relação 

agora entre o conhecimento sobre internacionalização e os demais tipos de conhecimento. 

Diante desse contexto, a questão do presente estudo é enunciada da seguinte forma: Como 

os conhecimentos de mercado, institucional, internacionalização e tecnológico se relacionam 

temporalmente no processo de internacionalização da firma em determinado mercado 

estrangeiro?  

Para responder a esta questão de pesquisa, inicialmente iremos mapear o processo de 

internacionalização da firma, a partir da identificação do modo de entrada e as subsequentes 

alterações desse modo. Na sequência iremos identificar, para cada alteração de modo, os tipos 

de conhecimentos presentes, para então classificar o grau de profundidade destes 

conhecimentos. Finalmente, esta pesquisa irá buscar identificar as relações entre os tipos de 

conhecimento, considerando o tempo como a base de comparação. 

 

1.2 Principais contribuições 

 

Esta pesquisa apresenta contribuições empíricas, metodológicas e teóricas. A primeira 

contribuição empírica aponta para a importância do desenvolvimento das rotinas de 

internacionalização da firma, de forma a possibilitar a rápida expansão de suas atividades 

globalmente, em especial para as firmas que adotam uma estratégia de client following. Estes 

conhecimentos são necessários para que a firma seja capaz de adaptar suas operações nestes 

mercados de forma ágil. A segunda contribuição desse tipo destaca a importância do 

desenvolvimento do conhecimento de mercado pela firma, e da criação de processos e 

mecanismos que possam relacionar tais conhecimentos ao desenvolvimento do conhecimento 

tecnológico. Ao fazer isto a firma consegue melhor atender a demandas de desenvolvimento de 

novos produtos específicos ao mercado alvo. 

A contribuição metodológica recai sobre o processo de mapeamento e análise dos dados, 

em especial sobre o processo de identificação e classificação, em cada um dos eventos 
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mapeados, da profundidade dos quatro tipos de conhecimento. Neste sentido, acredita-se que 

esta pesquisa possa balizar a operacionalização de pesquisas futuras que venham a investigar o 

processo de internacionalização da firma.  

De uma forma geral, esta pesquisa apresenta duas contribuições teóricas para o estudo da 

internacionalização. A primeira contribuição refere-se à tratativa da internacionalização sob 

uma perspectiva dinâmica. O entendimento da internacionalização como um fenômeno 

complexo (Casillas & Moreno-Menéndez, 2013) e dinâmico (Casillas & Moreno-Menéndez, 

2013; Gao & Pan, 2010), destaca a relevância e a influência do tempo para o entendimento do 

processo de internacionalização. Em outras palavras, mostra-se a relevância do aspecto 

temporal para o entendimento do processo de internacionalização (Andersson & Mattsson, 

2006; Jones & Coviello, 2005; Hurmerinta, Paavilainen-Mantymaki & Hassett, 2016; 

Vermeulen & Barkema, 2002). Mais especificamente, esta pesquisa, ao analisar os 

conhecimentos de mercado, institucional, internacionalização tecnológico no processo de 

internacionalização contribui para o desenvolvimento da pesquisa sobre internacionalização ao 

propor três tipos de relações temporais: precedência, simultaneidade e velocidade. Para cada 

relação temporal apontada, são apresentadas proposições para fins de futuros testes empíricos.  

A segunda contribuição é uma consequência da primeira. Ao propor a existência de uma 

relação de precedência entre o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização e 

o desenvolvimento dos demais tipos de conhecimentos nos estágios iniciais do processo de 

internacionalização, esta pesquisa ressalta a importância do conhecimento sobre 

internacionalização. Neste ponto, esta pesquisa faz um contraponto as pesquisas que apontam 

o conhecimento de mercado desenvolvido localmente como o tipo de conhecimento mais 

relevante no processo de internacionalização (ver, por exemplo, Figueira-de-Lemos, Johanson, 

& Vahlne, 2011). Ao fazer isto, está alinhada a recente pesquisa de Håkanson & Kappen (2017), 

que destaca o papel estratégico do conhecimento sobre internacionalização nas firmas que 

precisam gerenciar, simultaneamente, seu processo de internacionalização em múltiplos 

mercados.   

 

1.3 Estrutura da Tese 

 

Para além deste primeiro capítulo, esta tese está dividida em quatro capítulos. O segundo 

capítulo é dedicado à revisão de literatura, sendo organizado em cinco tópicos. O primeiro e 

segundo tópicos apresentam uma revisão de literatura, que, à luz da perspectiva dinâmica da 

internacionalização, destaca os aportes teóricos aqui utilizados: Modelo de Uppsala e 
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abordagem relacional. No terceiro tópico são identificados os tipos de conhecimento presentes 

no processo de internacionalização da firma, sendo apresentada uma discussão sobre a 

relevância de cada tipo de conhecimento no processo de internacionalização da firma. Ainda 

no terceiro tópico é apresentado uma discussão sobre as relações temporais entre tipos de 

conhecimento.  No quarto e último tópico é apresentado o quadro teórico da pesquisa. 

O terceiro capítulo é dedicado à metodologia, sendo organizado em quatro tópicos. O 

primeiro deles apresenta a abordagem processual para o estudo do processo de 

internacionalização. Os demais tópicos abordam, nesta sequência, o método de pesquisa 

utilizado, as fontes e instrumentos de coleta de dados, e o detalhamento do processo de análise 

de dados.  

O quarto capítulo apresenta os estudos de casos de três firmas multinacionais com 

operações no mercado brasileiro há mais de quatro décadas. Para cada caso é feito um 

mapeamento detalhado de seu processo de internacionalização para então detalhar a evolução 

da trajetória de cada um dos quatro diferentes tipos de conhecimentos neste processo. Ao final 

de cada caso, é então apresentada a análise intracaso. O capítulo se encerra com a análise 

comparativa dos três casos. 

O quinto e último capítulo é dedicado às conclusões desta tese. Inicialmente, apresenta a 

discussão dos resultados e introduz as proposições desta pesquisa à luz do quadro teórico 

sugerido. Em seguida, descreve as contribuições desta pesquisa. Por fim, são apresentadas as 

limitações desta pesquisa e as sugestões para pesquisas futuras.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

A revisão de literatura, aqui apresentada, encontra-se dividida em cinco tópicos. O 

primeiro tópico busca definir e caracterizar a internacionalização sob o ponto de vista dinâmico. 

Em seguida, no segundo tópico, são apresentadas as bases teóricas da discussão sobre o 

processo de internacionalização da firma. Mais especificamente, são apresentados os modelos 

de inovação, o modelo de Uppsala e a abordagem relacional. Já o terceiro tópico tem como 

objetivo tratar dos tipos de conhecimento no processo de internacionalização e das relações 

temporais entre tipos de conhecimento. Por último, é apresentado o quadro teórico desta tese.  

 

2.1 Internacionalização da firma sob uma perspectiva dinâmica 

 

Esta pesquisa concebe a internacionalização da firma sob uma perspectiva dinâmica 

(Benito, Petersen, & Welch, 2009; Welch & Luostarinen, 1988). Essa concepção implica 

caracterizar o processo de internacionalização como sendo: a) influenciado pela sua própria 

trajetória ou história; b) um fenômeno temporal; c) influenciado pelo contexto relacional no 

qual está inserido. Cada uma dessas características será discutida a seguir. 

A dependência da trajetória significa entender que as decisões acerca dos eventos da 

firma são dependentes e/ou influenciadas por experiências anteriores da firma (Chang & 

Rosenweig, 2001). Por trajetória, entendemos o conjunto de eventos que caracterizam a 

evolução das operações da firma no mercado estrangeiro. Sob a perspectiva desse conceito, os 

eventos que compõem uma trajetória podem ser compreendidos como não sendo independentes 

entre si, mas sim suscetíveis a influências de eventos passados, com características temporais e 

contextuais distintas (Araújo & Rezende, 2003; Arregle, Beamish, & Hébert, 2009; Schu & 

Morschett, 2017). Conforme Buckley (2016), no processo de internacionalização, as decisões 

tomadas anteriormente e suas respectivas consequências são utilizadas como entrada para novas 

decisões, criando, por conseguinte, ciclos que se realimentam entre si. 

A dependência da trajetória se opõe à ideia de que os eventos no processo de 

internacionalização seguem uma sequência ou obedecem a padrões totalmente independentes 

entre si (Chang & Rosenzweig, 2001). Se por um lado, fatores contingenciais podem influenciar 

no desdobramento dos eventos no processo de internacionalização (Araújo & Rezende, 2003), 

por outro lado, o conhecimento acumulado no passado pode influenciar o comportamento 

futuro da firma em relação às decisões acerca de sua trajetória no processo de 

internacionalização (Buckley, 2016; Eriksson, Majkgard, & Sharma, 2000).  
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O trabalho de Schu e Morschett (2017), por exemplo, compreendendo a análise de 825 

eventos de entrada de 140 firmas que atuam no mercado varejista on-line, no período de 15 

anos, mostra a tendência destas firmas em optarem por estabelecer suas operações on-line nos 

mercados em que elas já possuíam canais de vendas tradicionais. Nesses casos, o conhecimento 

sobre o mercado desenvolvido anteriormente foi decisivo no processo de tomada de decisão.  

De forma similar, o estudo de Swoboda, Elsnere Olejnik (2015) aponta para uma 

tendência de as firmas optarem por modos de operação no mercado estrangeiro semelhantes 

àqueles que já utilizaram no passado em outros mercados. A respeito desse último aspecto, 

Chang e Rosenweig (2001) salientam que a preferência por utilizar modos de operação já 

utilizados no passado é mais importante para linhas de negócio específicas do que para a firma 

como um todo. 

Ao destacar a importância do conceito de dependência da trajetória nos estudos sobre 

internacionalização, Page (2006) aponta para a necessidade dos pesquisadores em precisar 

como a relação de precedência se dá e como pode ser justificada. Sob o ponto de vista de 

Jackson e Kollman (2010), “se os cientistas sociais utilizam noções de dependência da 

trajetória, estes devem ter definições claramente articuladas e critérios para o que constitui um 

processo de dependência da trajetória” (p. 258). Ou seja, é preciso saber explicar como eventos 

ocorridos no passado podem impactar eventos posteriores por longos períodos, evitando, 

portanto, análises tendenciosas (Nickell, 1981). Para Buckley (2016), “tanto o peso da história 

quanto o julgamento dos indivíduos bem sucedidos construirão a dependência da trajetória no 

processo de internacionalização” (p. 895). Visto isso, cabe aos tomadores de decisão saber 

interpretar o passado com vistas no futuro. 

Nesse sentido, podemos dizer que, apesar de não determinar uma relação entre passado 

e futuro, a trajetória da firma pode influenciar e delimitar o conjunto de opções da firma no seu 

processo de decisão sobre alterações em seu modo de operação. Dessa forma, o conceito de 

dependência da trajetória destaca a importância e a relevância dos aspectos temporais e 

contextuais no processo de internacionalização da firma (Araújo & Rezende, 2003).  E serve, 

inclusive, para explicar processos de internacionalização caracterizados por serem graduais ou 

descontínuos no tempo (Chang & Rosenweig, 2001).  

Santangelo e Meyer (2017) utilizam o termo rompimento com a trajetória para descrever 

aparentes discrepâncias no comportamento da firma. Tal comportamento pode ser evidenciado, 

por exemplo, no comprometimento financeiro de grande porte, ou então, no comprometimento 

de recursos que se distingue em relação ao padrão de comprometimento da firma até então. 

Esse comportamento não descontrói o conceito de dependência da trajetória, mas sim amplia a 
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compreensão sobre este conceito para as influências que podem estar em contextos espaciais e 

temporais distantes do momento em análise (Araújo & Rezende, 2003). 

Há de se pontuar que Santangelo e Meyer (2017), nesse sentido, destacam a influência 

que a rede de relacionamentos desenvolvida pela firma em seu país de origem pode exercer no 

comportamento da subsidiária. Para exemplificar, esses autores descrevem casos em que novas 

competências adquiridas pela matriz influenciaram decisões tomadas na subsidiária, 

incorporando novas competências que possam ser aplicadas ao contexto local em determinadas 

condições. 

O segundo aspecto que caracteriza a internacionalização sob a perspectiva dinâmica está 

associado à relevância e ao papel do tempo no processo de internacionalização (Haley & Boje, 

2014; Hurmerinta-Peltomäki, 2003; Johanson & Vahlne, 1977; Jones & Coviello, 2005; 

Sharma & Blomstermo, 2003; Vermeulen & Barkema, 2002). George e Jones (2000) destacam 

a importância do tempo ao afirmarem que “o papel do tempo precisa ser explicitamente 

incorporado na teoria (e não somente tratado como uma condição de limite)” (p. 658).  

Buckley (2016) também defende explicitamente o reconhecimento do tempo nos 

estudos sobre o processo de internacionalização. Sharma e Blomstermo (2003) e Seifert (2010) 

ressaltam, entretanto, que essa tarefa esbarra na natureza complexa e intangível do tempo, o 

que por si só dificulta sua definição e consequente uniformidade em sua tratativa. 

Dentro da perspectiva comportamental da internacionalização, o tempo é tratado com 

recorrência de forma implícita. As referências implícitas ao tempo compreendem a utilização 

de termos, tais como: estágios (Bilkey, 1978; Bilkey & Tesar, 1977; Johanson & Vahlne, 1977; 

Leonidou & Katsikeas, 1996) ou sequências (Johanson & Wiedersheim-Paul, 1975). Melén 

(2009) utiliza o termo fases para dividir o processo de internacionalização da seguinte forma: a 

fase pré-internacionalização, a fase inicial da internacionalização e, por último, a fase de 

contínua internacionalização.  

A tratativa implícita do tempo pode também ser observada nos estudos que descrevem 

a trajetória da firma em seu processo de internacionalização, por meio da alocação de eventos 

em períodos de duração delimitada em uma linha contínua do tempo (Ancona, Okhuysen, & 

Perlow, 2001). Os eventos, por sua vez, podem ser representados considerando diferentes 

dimensões ou alterações em variáveis pré-determinadas (Benito et al., 2009; Van de Ven & 

Huber, 1990). 

Mais especificamente, a tratativa da dimensão temporal recebeu destaque, ainda que 

implicitamente, na década de 1970, caracterizada pela contínua expansão da firma e sua efetiva 

transformação em multinacionais; surgiram, então, as primeiras pesquisas comportamentais que 
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propuseram os modelos incrementais de internacionalização (Bilkey & Tesar, 1977; Johanson 

& Vahlne, 1977), nos quais o processo de internacionalização é tratado como uma sequência 

de decisões da firma acerca do comprometimento de seus recursos no mercado estrangeiro ao 

longo do tempo.  

Nos modelos baseados na inovação (Bilkey & Tesar, 1977), utiliza-se o termo estágios 

para se referir a ciclos sequenciais e incrementais, que se repetem e definem o processo 

exportador da firma. Também no modelo de Uppsala, proposto por Johanson & Vahlne (1977), 

utiliza-se o termo estágio para definir a sequência incremental de comprometimentos de 

recursos da firma no mercado estrangeiro. Já os estudos sobre a alteração do modo de entrada 

tiveram seu foco voltado para o entendimento da trajetória internacional da firma no mercado 

estrangeiro, tem como prioridade identificar o momento ideal ou timing para a entrada da firma 

no mercado estrangeiro e a modificação em seu modo de operação (Buckley & Casson, 1981; 

Shaver, 2013).  

Delineadas essas considerações sobre a tratativa na dimensão temporal, podemos 

afirmar que, do ponto de vista dinâmico, o processo de internacionalização passa a ser tratado 

não somente com foco no evento de entrada no mercado estrangeiro, mas também nas alterações 

posteriores a este evento (Benito et al., 2009; Shaver, 2013). 

Ao fazer uma referência explícita ao tempo (Sharma & Blomstermo, 2003), a 

perspectiva comportamental destaca três principais dimensões temporais do processo de 

internacionalização: duração, velocidade e ritmo. A duração refere-se ao intervalo de tempo 

entre dois eventos específicos (Van de Ven & Huber, 1990), existindo um período de 

estabilidade entre eles, podendo compreender o tempo total de operação da firma no mercado 

estrangeiro (Gao & Pan, 2010; Mudambi, 1998) ou, de forma mais restrita, o tempo despendido 

pela firma em determinado modo de operação (Buckley & Casson, 1981; Hultman, Robson, & 

Katsikeas, 2009; Jiang, Aulakh, & Pan, 2009; Leung, 1997).  

Sharma e Blomstermo (2003) apontam para três diferentes formas pela qual a duração 

é tratada na literatura: duração como uma predecessora do conhecimento, duração como 

indicador do conhecimento e duração como resultado do conhecimento. Boa parte dos estudos 

sobre internacionalização assume a duração como predecessora do conhecimento, ou seja, 

assume uma relação positiva e direta entre duração e desenvolvimento de conhecimento. Dessa 

forma, podemos afirmar que quanto mais longa a duração das atividades da firma no mercado 

estrangeiro, maior será a quantidade de conhecimento que a firma irá acumular (Sharma & 

Blomstermo, 2003). O trabalho de Ciszewska-Mlinaric (2016) sugere que o tempo de vida da 

firma é o fator moderador entre conhecimento de mercado e desempenho da firma. Para o autor, 
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quanto mais tempo de vida a firma tem, mais a firma beneficiar-se-á da acumulação de 

conhecimento de mercado. 

Outros autores utilizam duração, geralmente expressa em anos, para indicar e mensurar 

a quantidade de conhecimento acumulado pela firma. Essa medida está relacionada ao tempo 

das operações da firma em determinado modo de operação, tal como exportação (Crick, 1995; 

Wiedersheim-Paul et al., 1978), ou ao tempo total de operação no mercado estrangeiro 

(Erramilli, 1991; Maclayton, Smith, & Hair, 1980).  

Por fim, duração também é tratada como um resultado do conhecimento acumulado pela 

firma (Sharma & Blomstermo, 2003). A relação proposta é que o acúmulo de conhecimento 

leva a firma a aumentar a longevidade de suas operações em determinado mercado estrangeiro 

(Barkema, Shenkar, Vermeulen, & Bell, 1997).  

O conceito de velocidade foi introduzido nos estudos sobre internacionalização somente 

a partir de meados da década de 1990 (Casillas & Acedo, 2013), motivado pelas observações 

realizadas sobre firmas do tipo born globals que apresentavam internacionalização considerada 

acelerada em relação às firmas mais tradicionais – manufatureiras, por exemplo (Rialp, Galván, 

& Suarez, 2010; Oviatt & McDougall, 1994; Zahra & George 2002).  

Independentemente do tipo da firma, a velocidade do processo de internacionalização é 

normalmente mensurada como o quociente entre a mudança de uma determinada variável e 

uma unidade representativa do tempo (Ancona, et al., 2001; Casillas & Acedo, 2013; Melin 

1992). Essa mudança pode estar associada a diferentes variáveis, tais como: a) número de novas 

subsidiárias abertas em mercados estrangeiros (Vermeulen & Barkema, 2002); b) volume de 

exportações da firma (Casillas, Barbero, & Sapienza, 2015); c) volume de vendas para 

determinado mercado estrangeiro; d) número de mercados estrangeiros nos quais a firma possui 

operações ativas (Casillas & Acedo, 2013), dentre outras.  

A velocidade também pode ser mensurada considerando o tempo entre eventos. Nesse 

sentido, Prashantham e Young (2011) fazem a distinção entre a velocidade inicial do processo 

de internacionalização, considerando o tempo entre a fundação da firma e o início de seu 

processo de internacionalização e a velocidade entre eventos, após a entrada no mercado 

estrangeiro. 

Por último, tem-se o ritmo, entendido como a regularidade do processo de 

internacionalização da firma (Vermeulen & Barkema, 2002). Essa regularidade pode estar 

associada ao tempo entre investimentos da firma no mercado estrangeiro de forma geral (Chang 

& Rhee, 2011; Gao & Pan, 2010; Nadolska & Barkema, 2007; Pedersen & Shaver, 2011; 

Teixeira & Coimbra, 2014), ou ao tempo entre investimentos de modos de operação específicos, 
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tais com a abertura de novas subsidiárias (Vermeulen & Barkema, 2002; Zeng, Shenkar, Lee, 

& Song, 2013). 

Ao serem explicitadas tais considerações sobre o tempo na literatura sobre 

internacionalização por meio das dimensões duração, velocidade e ritmo, observamos que o 

tempo tem sido tratado explicitamente no estudo sobre internacionalização sob uma perspectiva 

cronológica. Isto é, como um fenômeno que possibilita estruturar passado, presente e futuro 

(Sharma & Blomstermo, 2003). Como argumentam Jones e Coviello (2005), “por definição, a 

internacionalização ocorre ao longo do tempo e se manifesta em uma sequência de tempo na 

qual os eventos ocorrem” (p. 7). Em outras palavras, a perspectiva dinâmica pode ser entendida 

como o conjunto de alterações nas atividades internacionais da firma ao longo do tempo 

(Hutzschenreuter, 2009).  

O terceiro e último aspecto que caracteriza a internacionalização sob a perspectiva 

dinâmica está relacionado ao entendimento da internacionalização como sendo influenciada 

pelo contexto de seus relacionamentos multilaterais (Johanson & Mattsson, 1988; Johanson & 

Vahlne, 1990). O processo de decisão acerca da internacionalização recebe influências de atores 

externos, os quais advêm dos relacionamentos desenvolvidos no mercado estrangeiro, sejam 

estes representados por compradores e fornecedores (Johanson & Mattsson, 1988; Johanson & 

Vahlne, 2009), ou órgãos governamentais, instituições públicas e privadas ou entidades de 

classe (Rodrigues & Child, 2012; Vahlne & Johanson, 2013). Nessa concepção, o processo de 

internacionalização passa a ser visto como um processo coletivo e não como uma ação isolada 

da firma (Lamb & Liesh, 2002). 

Os relacionamentos desenvolvidos pela firma, nesse sentido, podem servir como um 

canal de entrada da firma em novos mercados. Nesses casos, a firma é impulsionada por meio 

de sua rede a atuar em outros mercados estrangeiros (Chetty & Blankenburg-Holm, 2000), ou 

seja, membros da rede de relacionamentos da firma, que participam em redes em outros 

mercados, servem como mecanismos de acesso a estes mercados.  

Além disso, os relacionamentos desenvolvidos pela firma também podem servir como 

fonte de acesso a conhecimentos complementares (Chetty & Blankenburg-Holm, 2000; 

Coviello & Martin, 1999; Johanson & Mattson, 1988), ou inéditos à firma (Pahlberg & Persson, 

2005). Novos conhecimentos podem ser desenvolvidos por meio das contínuas interações da 

firma em sua rede de relacionamentos (Johanson & Mattsson, 1985). De forma similar, a firma 

pode aprofundar os conhecimentos existentes quanto maior for o grau de interdependência nos 

relacionamentos locais, configurando-se, dessa forma, um ciclo de autorreforço positivo de 

conhecimento (Chetty & Eriksson, 2002). 
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Em síntese, o contexto relacional no qual a firma está inserida caracteriza sua dinâmica 

de internacionalização, visto que, à medida que avança no seu processo de internacionalização, 

a firma também amplia e/ou reconfigura sua rede de relacionamentos. Cabe pontuar que as 

reconfigurações, por sua vez, exercem influência no potencial para que a firma possa 

desenvolver novos conhecimentos, os quais servirão para suportar seu processo de 

internacionalização (Meyer & Skak, 2002). Nesse entendimento, a rede é tratada como um 

fenômeno dinâmico (Fletcher, 2008; Sharma & Blomstermo, 2003), ou seja, que se desenvolve 

ao longo do tempo (Hohenthal et al., 2014). 

 

2.2 Perspectivas teóricas sobre a internacionalização sob o ponto de vista dinâmico 

 

No tópico anterior, sugerimos a concepção da internacionalização sob uma perspectiva 

dinâmica, o que implica caracterizar o processo de internacionalização como: a) dependente de 

sua própria trajetória ou história; b) um fenômeno temporal; e c) influenciado pelo contexto 

relacional no qual está inserido. Com base nessa discussão, este tópico tem por objetivo 

discorrer sobre as perspectivas teóricas que entendem a internacionalização dessa forma. 

Inicialmente, será realizada uma breve introdução sobre os modelos de internacionalização 

baseados na inovação, para, então, ser apresentado o modelo de Uppsala e suas posteriores 

atualizações, assim como o tópico também discutirá a respeito da incorporação da perspectiva 

de redes ao estudo do processo de internacionalização.  

Para Andersen (1993), os modelos baseados na inovação sugerem que o processo de 

internacionalização, em específico o das firmas exportadoras, segue os princípios de 

comportamento encontrado no processo de adoção de inovações (Bilkey & Tesar, 1977; 

Cavusgil, 1980; Lim, Sharkey, & Kim, 1991; Reid, 1981). Nesses modelos, as decisões sobre 

internacionalização são consideradas com uma inovação para a firma (Andersen, 1993), e 

ocorrem por meio de estágios, os quais envolvem inovações de produtos, processos ou 

tecnologias.  

O início do processo de internacionalização se dá quando a firma adapta seu produto, 

por meio de inovações, às exigências do mercado estrangeiro, e consiste em uma sequência de 

estágios sequenciais e incrementais que variam em número e descrição (Andersen, 1993; 

Leonidou & Katsikeas, 1996). Para Cavusgil (1980) e Reid (1981) o processo compreende 

cinco estágios, sendo que a firma inicia o processo de exportação de forma proativa, ou seja, 

existe uma intenção da firma em avançar para os próximos estágios.  



42 

 

Já para Bilkey e Tesar (1977) e Czinkota (1982), o processo envolve seis estágios, sendo 

que a firma não demonstra interesse em exportar no primeiro estágio do processo. Cabe a um 

agente externo à firma impulsioná-la, para que inicie seu processo de exportação. Para Brennan 

e Garvey (2009), esses processos diferem no número e na descrição dos estágios, mas 

representam essencialmente um padrão gradual de internacionalização com base na adaptação 

da firma.  

Em síntese, o processo de internacionalização proposto nesses modelos compreende a 

interação entre uma série de variáveis (Gemunden, 1991), que representam o contexto interno 

e/ou externo da firma, e que, de certa forma, atuam como catalizadores do processo de 

engajamento da firma nos diversos estágios do processo de exportação. A ênfase dos modelos 

baseados na inovação está em classificar o desenvolvimento em etapas, em vez de explicar 

como as firmas transitam de um estágio para outro (Barkema, Bell, & Pennings, 1996). Cabe 

ainda salientar que a exportação é particularmente relevante quando comparada a outros modos 

de operação para firmas de pequeno e médio porte, uma vez que envolve menor risco e menor 

comprometimento de recursos da firma no mercado estrangeiro (Leonidou & Katsikeas, 1996). 

Apesar dos avanços obtidos a partir dos modelos baseados na inovação, o entendimento 

da internacionalização sob a perspectiva dinâmica ganhou destaque com a introdução do 

modelo de Uppsala, uma das mais conhecidas abordagens comportamentais no estudo da 

internacionalização (Welch et al., 2016). O modelo de Uppsala (Johanson & Vahlne, 1977), 

com uma abordagem focada principalmente em estudos de caso longitudinais, ganhou 

relevância ao chamar a atenção para os processos dinâmicos de aprendizagem.  

Baseado na Teoria de Crescimento da Firma (Penrose, 1959), o modelo de Uppsala 

também sofreu influências de outras pesquisas realizadas anteriormente. A pesquisa de Cyert e 

March (1963) sobre a Teoria Comportamental da Firma, por exemplo, sugeriu a inclusão de 

aspectos relacionados à psicologia cognitiva ao estudo da internacionalização da firma. Além 

disso, eles foram também influenciados pela pesquisa de Aharoni (1966) sobre processos de 

tomada de decisão sob incerteza em investimentos internacionais. Por fim, verificamos a 

influência das ideias de Carlson (1974) relacionadas à importância do caráter contextual e 

específico do conhecimento no desenvolvimento da firma. 

Por meio de observações empíricas das operações internacionais de quatro firmas suecas 

(Johanson & Wiedersheim-Paul, 1975), Johanson e Vahlne (1977) identificaram semelhanças 

no processo de internacionalização dessas firmas, caracterizado pelo progressivo 

comprometimento de recursos da firma no mercado estrangeiro. Para esses autores, o processo 

de internacionalização dessas firmas não correspondia aos pressupostos econômicos de 
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independência, maximização do lucro e de racionalidade, preconizados na teoria econômica. À 

época, os estudos com base na teoria econômica buscavam explicar, principalmente, as razões 

por trás das decisões de internacionalização, como vantagens específicas da empresa (Hymer, 

1976), vantagens de localização (Dunning, 1981) ou vantagens de internalização de certas 

atividades (Buckley & Casson, 1976), sem tratar a internacionalização como um processo, ou 

conjunto de atividades que podem mudar ao longo do tempo. 

Como alternativa, Johanson e Vahlne (1977) propuseram um modelo no qual a 

internacionalização é concebida como um processo que evolui de forma incremental em 

estágios, no qual a incerteza e o desenvolvimento de conhecimento têm papéis fundamentais. 

Em outras palavras, o aprendizado contínuo sobre como operar no mercado estrangeiro, por 

meio do desenvolvimento de conhecimento de mercado, é o mecanismo pelo qual a firma reduz 

suas incertezas e, por conseguinte, consegue avançar em seu processo de internacionalização. 

Sob essa ótica, o conhecimento de mercado pode ser entendido como sendo o conhecimento 

sobre compradores, fornecedores e concorrentes (Eriksson et al., 1997). 

Mais especificamente, a dinâmica do modelo proposto por Johanson e Vahlne (1977) é 

caracterizada pelos seus aspectos estáticos e dinâmicos. Os aspectos estáticos correspondem ao 

conhecimento específico do mercado local e à quantidade de recursos comprometidos no 

mercado estrangeiro em determinado momento no tempo. Já os aspectos dinâmicos abarcam as 

atividades correntes da firma e a decisão acerca do comprometimento de novos recursos. 

Johanson e Vahlne (1977) entendem que o processo de internacionalização compreende 

a interação entre os aspectos estáticos e dinâmicos. Enquanto a decisão acerca do 

comprometimento de recursos é uma resposta às oportunidades de mercado, as atividades 

correntes da firma são as principais fontes para o desenvolvimento de conhecimento com base 

na experiência. O desenvolvimento de conhecimento faz com que os tomadores de decisão 

reduzam os riscos percebidos e, assim, tornem-se mais inclinados a comprometer novos 

recursos, visto que: "Quanto maior o conhecimento sobre um mercado, mais valiosos são os 

recursos e mais forte é o compromisso com o mercado" (Johanson & Vahlne, 1977, p. 28). 

Conforme essa perspectiva, o modelo propõe um mecanismo de autorreforço positivo entre os 

aspectos estáticos e dinâmicos do modelo. À medida que acontece um avanço no estado atual 

de acúmulo de conhecimento de mercado da firma, existe uma contrapartida positiva em relação 

às decisões acerca do comprometimento de novos recursos, que, por sua vez, possibilitam um 

maior acúmulo de conhecimento de mercado, e assim sucessivamente (Forsgren, 2002). 

Em síntese, o entendimento da internacionalização a partir do modelo de Uppsala sugere 

que a firma adota uma sequência incremental de estágios, iniciando suas operações no mercado 
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estrangeiro em operações de baixo risco e baixo comprometimento de recursos, para então, 

gradativamente, evoluir para operações de maior risco e maior comprometimento de recursos. 

Uma possível manifestação do modelo de Uppsala é a firma evoluir ao longo de quatro estágios: 

1) exportações irregulares; 2) exportação através de agentes ou representantes independentes; 

3) subsidiária de vendas; e 4) subsidiária de produção3. Esta sequência é conhecida como 

Cadeia de Estabelecimento (Johanson & Widersheim-Paul, 1975). 

Com o passar dos anos, os estudos baseados no modelo de Uppsala voltaram sua atenção 

para o papel das redes no processo de internacionalização (Forsgren & Johanson, 1992; 

Johanson & Mattsson, 1988; Johanson & Vahlne, 1990). Podemos dizer que essa mudança foi 

inspirada na Abordagem de Redes Industriais (Axelsson & Easton, 1992), cuja origem remonta 

os estudos empreendidos em marketing industrial sobre os relacionamentos entre fornecedores 

e compradores (Johanson & Mattsson, 1988).  

Essas pesquisas apresentam duas principais conclusões. A primeira delas é que existem 

relacionamentos de longo prazo entre fornecedores e compradores e não apenas transações de 

compra e venda (Hakansson, 1982). Dentre as razões para que existam tais relacionamentos 

está a necessidade de amplo conhecimento entre as partes para que as trocas possam ser 

efetivadas (Johanson & Mattsson, 1988). Esse raciocínio deriva-se da ideia de que tanto 

fornecedores como compradores são atores ativos no evento de uma transação, e o preço deixa 

de ser considerado o único mecanismo regulador da interação entre tais atores, à medida que 

estes optam por cooperar (Hakansson, 1982).  

A segunda conclusão dessas pesquisas é que no relacionamento entre fornecedor e 

comprador existe a possibilidade de ocorrer transferência de conhecimento entre as partes 

(Snehota & Hakansson, 1995), fruto da interação entre indivíduos das diversas áreas das firmas: 

manufatura, finanças, qualidade, marketing e outros (Cunningham & Homse, 1986; Johanson 

& Mattsson, 1988). Fornecedores, por exemplo, podem sugerir melhorias em produtos 

existentes que venham a reduzir os custos de produção, ou mesmo propor ideias para novos 

produtos (Andersson, Johanson, & Vahlne, 1997). Conforme Axelsson e Johanson (1992), a 

internacionalização pode ser entendida como “um conjunto de processos de aprendizado 

conectados” (p. 208), influenciados por vários membros da rede.  

                                                           
3 O modelo ainda sugere que a escolha pela localização para realização dos investimentos no mercado estrangeiro 

é baseada na percepção da firma em relação à distância psíquica entre o mercado de origem e o mercado alvo. 

Entende-se por distância psíquica a diferença de linguagem, cultura e sistema político entre países (Johanson & 

Vahlne, 1990). Ou seja, o modelo prediz que a firma prioriza mercados com menor distância psíquica. 
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Nesse sentido, o processo de internacionalização deixa de ser visto somente como uma 

expressão do processo de desenvolvimento interno de conhecimento do mercado (Kogut & 

Zander, 1993). A perspectiva de redes sugere que o conhecimento de mercado pode também 

ser desenvolvido por meio de relacionamentos interorganizacionais (Johanson & Mattsson, 

1988; Johanson & Vahlne, 1990). Não só as relações intrafirma são consideradas, assim como 

os atores externos às fronteiras da firma, tais como compradores, competidores, instituições e 

governo (Argote, 2012a, 2012b). Tais relações são denominadas interfirma (Johanson & 

Vahlne, 1990), interorganizacionais (Eriksson & Hohenthal, 2001) ou multilaterais (Hadley & 

Wilson, 2003; Johanson & Mattsson, 1988).  

Considerando o papel das redes no processo de internacionalização, Johanson e Vahlne 

(2009) introduziram alterações importantes ao modelo original proposto. A primeira mudança 

está relacionada aos aspectos estáticos que compõem o modelo, em que foram alterados 

“conhecimento do mercado” e “comprometimento” para, respectivamente, “oportunidades de 

mercado” e “posição na rede”. Além disso, também houve mudanças nos aspectos dinâmicos 

do modelo. Onde estava sugerido “decisões sobre comprometimento” e “atividades correntes” 

os autores introduziram “decisões de comprometimento na rede” e “aprendizado”, “geração de 

conhecimento” e “construção de confiança”. Portanto, a revisão do modelo sugere que o estado 

atual do conhecimento da firma sobre oportunidades de mercado está relacionado à posição da 

firma na rede (Santangelo & Meyer, 2017), e ainda que estes fatores sejam influenciados pelas 

decisões relativas ao comprometimento com os relacionamentos na rede e atividades correntes 

que levam ao aprendizado, à geração de conhecimento e à construção de confiança (Vahlne & 

Johanson, 2017).  

Em outras palavras, a abordagem relacional presume que a internacionalização pode ser 

facilitada ou inibida, dependendo das características, da natureza ou da posição da firma na rede 

(Johanson & Vahlne, 2009; Vahlne & Johanson, 2017). Essas posições dão acesso à firma a 

novos recursos e mercados (Chetty & Blankenburg Holm, 2000). São ainda “desenvolvidas 

através de atividades da firma na rede e definem importantes possibilidades e restrições para 

suas atividades presentes e futuras" (Johanson & Mattsson, 1988, p. 308).  

O grau de comprometimento da firma na rede também está associado de forma positiva 

ao desenvolvimento de oportunidades no processo de internacionalização (Chandra et al., 2009; 

Johanson & Johanson, 2006; Vahlne & Johanson, 2013, 2017). Essas oportunidades acontecem 

efetivamente nas relações diádicas desenvolvidas com outros atores (Johanson & Johanson, 
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2006), que, por sua vez, também estão imersos em relações deste mesmo tipo (Vahlne & 

Johanson, 2013)4. 

Ao tratar especificamente de firmas multinacionais, Vahlne e Johanson (2013) destacam 

a importância da capacidade da multinacional para construir, desenvolver e coordenar os 

relacionamentos na rede. Vahlne e Johanson (2013) propõem que “a multinacional, ou melhor, 

a firma de negócios multinacionais, é capaz de construir e desenvolver redes de negócio para 

geração de valor dentro e fora das fronteiras dos países, e também dentro e fora dos limites da 

firma” (p. 194). Em síntese, a incorporação da abordagem relacional ao modelo de Uppsala tira 

o foco das características internas da firma individual e destaca seu contexto, no qual os 

relacionamentos se afiguram como proeminentes (Bjorkman & Forsgren, 2000). 

Outro avanço importante da abordagem relacional para o entendimento da 

internacionalização está na ampliação em relação aos tipos de conhecimentos presentes no 

processo de internacionalização. Se por um lado o modelo de Uppsala avança o entendimento 

do processo de internacionalização da firma ao identificar o conhecimento de mercado como 

variável explanatória (Johanson & Vahlne, 1977), por outro lado é a abordagem relacional que 

complementa o modelo de Uppsala, ao sugerir a existência do conhecimento institucional, de 

internacionalização e tecnológico (Eriksson et al., 1997; Kogut & Zander, 1993). Esses 

conhecimentos podem ser desenvolvidos em relacionamentos estabelecidos na rede de negócios 

da firma (Anderson; Forsgren, & Holm, 2002; Johanson & Mattsson, 1988; Johanson & Vahlne, 

1990; Lin, 2003; Nordman & Melen, 2008). 

A influência das redes no processo de internacionalização pode ser evidenciada em 

vários estudos na literatura sob diferentes aspectos. O primeiro aspecto diz respeito ao potencial 

dos relacionamentos da firma em iniciar e/ou motivar o processo de internacionalização. Este é 

o caso nas situações em que a firma se internacionaliza buscando acompanhar compradores em 

estágios já avançados em seu processo de internacionalização –  fenômeno conhecido por client 

following (Cardone-Riporterlla, Álvares-Gil, Lado-Cousté, & Sasi, 2003; Majkgård & Sharma, 

1998).  

A entrada no mercado estrangeiro é motivada pela demanda existente pelos produtos 

e/ou serviços da firma naquele país, identificada por compradores no país de origem da firma, 

ou seja, por relacionamentos já desenvolvidos anteriormente (Erramilli & Rao, 1990; Sharma 

& Johanson, 1987). Em outras palavras, podemos dizer que o processo de seleção do mercado 

                                                           
4 A utilização do conceito de oportunidades no estudo da internacionalização teve influência das teorias sobre 

empreendedorismo, ou seja, a internacionalização vista como um processo empreendedor (Schweizer, Vahlne, 

& Johanson, 2010). 
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estrangeiro foi realizado por um comprador em outro país (Bradley, 1995). Esse fenômeno é 

predominantemente observado em firmas de serviço que iniciam seu processo de 

internacionalização por demanda de firmas industriais (Erramilli, 1991).  

Outra forma em que as redes podem iniciar e/ou motivar o processo de 

internacionalização da firma são os programas de incentivo à exportação. Esses programas 

proporcionam um ambiente favorável à troca de experiências com outras firmas, que, por 

consequência, reduzem o impacto das ameaças do ambiente, assim como ajudam a desenvolver 

as competências da firma para melhor aproveitar as oportunidades de mercado (Moen, 2002).  

Em outras palavras, o objetivo desses programas é acelerar a criação de redes de 

negócio, ao invés de esperar pela sua constituição de forma orgânica, e assim formalizar, de 

forma mais ágil, o processo de colaboração entre as firmas (Chetty & Patterson, 2002). As 

redes, neste raciocínio, funcionam com um mecanismo que promove o acesso da firma a novos 

relacionamentos e canais de comunicação no mercado estrangeiro (Blankenburg, 1995; Sharma 

& Johanson, 1987), os quais, por sua vez, abrem as perspectivas da firma para novas 

oportunidades relacionadas ao seu processo de internacionalização (Johanson & Vahlne, 2009; 

Teece, 2014). 

O segundo aspecto referente à influência das redes no processo de internacionalização 

está relacionado ao papel facilitador das redes para o acesso da firma a novos conhecimentos, 

ou seja, como as redes de relacionamentos desenvolvidos pela firma podem facilitar este 

processo. Chetty e Holm (2000), em estudo em que examinam o papel das redes na 

internacionalização de quatro firmas manufatureiras, destacam a rede de relacionamentos como 

um canal para que a firma possa ser exposta a novas oportunidades e, assim, obter novos 

conhecimentos.  

A inserção nas redes locais possibilita à firma desenvolver conhecimentos necessários 

para seu processo de internacionalização (Johanson & Vahlne, 2009). O compartilhamento de 

conhecimento de mercado, por exemplo, é apontado por Dyer e Singh (1998) como uma 

característica essencial de várias redes de relacionamentos. Da mesma forma, Chen (2003) 

sugere que os relacionamentos estabelecidos pela firma dão acesso ao conhecimento sobre 

práticas de mercado e às competências necessárias para se entrar no mercado.  

O desenvolvimento desses conhecimentos ocorre(m) tanto nos relacionamentos formais 

quanto nos relacionamentos informais desenvolvidos pela firma (Coviello & Munro, 1997; Idris 

& Saridakis, 2017; Mejri & Umemoto, 2010). Em um estudo longitudinal, realizado com firmas 

inglesas, Idris e Saridakis (2017) argumentam que os relacionamentos interpessoais informais 

são mais importantes nas firmas de médio porte, e sugerem que os relacionamentos formais 
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tornam-se mais importantes à medida que a firma cresce e aumenta a complexidade de suas 

operações e estrutura.  

Outros estudos ainda destacam as redes de parceiros como uma importante fonte de 

conhecimento sobre as instituições no mercado estrangeiro (Johanson & Mattsson, 1988), e 

ainda apontam o papel dos parceiros locais no sentido de melhor interpretar aspectos da cultura, 

da política, das tendências de mercado, dos competidores e de novos desenvolvimentos 

tecnológicos (Andersen & Buvik, 2002; Yli-Renko, Autio, & Tontti, 2002). Por exemplo, 

Mowery, Oxley e Silverman (1996) destacam as alianças estratégicas realizadas através dos 

relacionamentos desenvolvidos pela firma como fonte de conhecimento tecnológico, enquanto 

Blomstermo et al. (2004) discutem a importância das redes para o desenvolvimento de 

conhecimento sobre internacionalização.  

O terceiro aspecto, que remete à influência das redes no processo de internacionalização, 

está relacionado à influência da rede de relacionamentos da firma no processo de seleção de 

mercados e no modo de entrada. A rede de relacionamentos da firma pode servir como uma 

fonte de aprendizado e troca de experiências sobre quais mercados operar e como operar nestes 

mercados (Shaver, Mitchell, & Yeung, 1997).  

Considerando esse ponto de vista, Chetty e Patterson (2002) e Coviello e Munro (1997) 

salientam que os relacionamentos formais e informais desenvolvidos pela firma no mercado 

estrangeiro possibilitam a troca de experiências acerca de modos de operação específicos. 

Greve (2006) sugere que as redes formais e informais influenciam o desenvolvimento de 

conhecimentos sobre modos específicos de operação no mercado estrangeiro5.  

Em linha de raciocínio semelhante, Oehme e Bort (2015), em um estudo longitudinal, 

realizado com quase mil firmas alemãs, propõem que a influência sobre a decisão a respeito do 

modo de entrada no mercado estrangeiro é também influenciada pela imitação do 

comportamento de outras firmas. Segundo Oehme e Bort (2015), esse comportamento é 

influenciado principalmente pelos relacionamentos formais desenvolvidos pela firma. 

Em síntese, a abordagem relacional, ao conceber a firma como uma rede 

geograficamente dispersa dentro de outras redes de relacionamentos com extensão territorial 

variável, complementa o modelo de Uppsala, à medida que incorpora elementos que melhor 

                                                           
5  Outras pesquisas destacam ainda o papel da rede de relacionamentos da firma no processo de: a) promoção da 

credibilidade e reputação da firma no mercado estrangeiro (Chetty & Patterson, 2002; Coviello & Munro, 1997; 

Turnbull, Ford, & Cunningham, 1996; Zain & Ng, 2006;); b) acesso a recursos humanos (Coviello & McAuley, 

1999; Fuller-Love & Thomas, 2004; Zain & Ng, 2006); c) acesso a recursos financeiros para condução das 

operações internacionais (Coviello & Munro, 1997; Zain & Ng, 2006); d) acesso a recursos físicos, tais como 

equipamentos e infraestrutura (Coviello & Munro, 1997; Zain & Ng, 2006); e e) aceleração da velocidade do 

processo de internacionalização (Belso-Martínez, 2006). 
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traduzem a dinâmica do processo de internacionalização da firma (Johanson & Mattsson, 1988). 

Nesse sentido, para o melhor entendimento da dinâmica entre o processo de internacionalização 

e a rede de relacionamentos da firma, o trabalho de Forsgreen (2016) sugere que novas 

pesquisas devam assumir o processo de internacionalização e o desenvolvimento de 

relacionamentos da firma como processos independentes, e assim buscar identificar a influência 

mútua entre eles. 

Em relação aos tipos de conhecimento presentes no processo de internacionalização, o 

modelo de Uppsala, originalmente restrito aos relacionamentos intrafirma, deu destaque ao 

conhecimento de mercado como variável explanatória do processo de internacionalização da 

firma (Johanson & Vahlne, 1977). A incorporação da abordagem relacional ao modelo de 

Uppsala não só trouxe um refinamento ao conceito de conhecimento de mercado, como também 

possibilitou a identificação de novos tipos de conhecimentos críticos à internacionalização da 

firma, tais como conhecimentos institucionais, conhecimentos sobre internacionalização e 

conhecimentos tecnológicos (Eriksson et al., 1977). O próximo tópico tem a intenção de 

caracterizar, de forma mais detalhada, esses tipos de conhecimentos. 

 

2.3 Tipos de conhecimento no processo de internacionalização 

 

Este tópico tem por objetivo conceituar e discutir os diferentes tipos de conhecimentos 

relevantes ao processo de internacionalização da firma. Abordará, em especial, os 

conhecimentos de mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. A escolha por 

esses quatro tipos de conhecimento foi baseada na relevância deles nos estudos identificados 

na literatura sobre o tema, que apontam estes conhecimentos como os mais proeminentes e 

relevantes para o entendimento do processo de internacionalização da firma (Eriksson et. al, 

1997; Hilmersson, 2014). Previamente, cabe salientar a falta de convergência tanto em relação 

à conceituação desses conhecimentos (Fletcher & Harris, 2012) quanto à importância deles no 

processo de internacionalização da firma (Hohenthal et al., 2014). 

 

2.3.1 Conhecimento de mercado 

 

O conhecimento de mercado foi o primeiro tipo de conhecimento a ser explicitamente 

identificado, sob a perspectiva dinâmica, como variável explanatória do processo de 

internacionalização da firma (Johanson & Vahlne, 1977). Para esta pesquisa, iremos conceber 

o conhecimento de mercado como sendo o conhecimento sobre compradores, fornecedores e 
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concorrentes (Eriksson et al., 1997). Conforme apontado anteriormente, sugere-se um 

mecanismo de autorreforço positivo entre o desenvolvimento e o acúmulo de conhecimento de 

mercado e o comprometimento de recursos da firma em mercados estrangeiros (Johanson & 

Vahlne, 1977, 1990). O desenvolvimento de conhecimento de mercado permite à firma reduzir 

as incertezas em relação a novos investimentos no mercado alvo (Ellis & Pecotich, 2001; Lamb 

& Liesch, 2002), o que, por sua vez, a leva a desenvolver novos conhecimentos (Johanson & 

Vahlne, 1977). 

Johanson e Vahlne (1977) identificaram, em sua pesquisa, que o conhecimento de 

mercado pode ainda ser subdividido em dois tipos: conhecimentos gerais e específicos. Os 

conhecimentos gerais correspondem aos métodos de comercialização e características comuns 

de certos segmentos de clientes, independentemente da sua localização geográfica. Dada sua 

natureza genérica, esse tipo de conhecimento tem um custo de oportunidade relativamente 

baixo, o que facilita sua transferência entre mercados. Já os conhecimentos específicos 

compreendem características que são específicas ao mercado estrangeiro, tais como estrutura 

existente para realização de negócios e características específicas das firmas clientes e de seus 

indivíduos (Fletcher & Harris, 2012). Neste caso, a especificidade do conhecimento dificulta 

sua transferência para outros mercados (Eriksson et al., 2000). 

Entretanto, a definição de conhecimento de mercado, tal como apresentada 

anteriormente, assim como o termo utilizado para nomear este tipo de conhecimento, não é 

uniforme na literatura existente. Alguns autores detalham e dão ênfase a aspectos específicos 

da definição de conhecimento de mercado apresentada, tais como aspectos relacionados aos 

canais de distribuição e ações de marketing (Zhou, Barnes, & Lu, 2010), assim como 

informações acerca das formas de reduzir barreiras de entrada e informações relacionadas à 

turbulência do ambiente de negócios (Sinkovics, Sinkovics, & Jean, 2013).  

Li, Seaton e Tsalikis (2013), por sua vez, destacam o conhecimento de mercado 

relacionado aos segmentos de clientes alvo da firma em mercados emergentes, mostrando a 

especificidade deste conhecimento de mercado em relação ao contexto6. Essa especificidade ao 

contexto é, no entendimento de Villar, Alegre e Pla-Barber (2014), a razão pela qual esse tipo 

de conhecimento torna-se obsoleto muito rapidamente, cabendo à firma se estruturar de forma 

a continuamente renová-lo. Outros autores, por sua vez, como é o caso de Holtbruggee e Puck 

                                                           
6 Meyer, Wright e Pruthi (2009) pontuam, entretanto, que determinados conhecimentos de mercado, sobre 

processos de compras, por exemplo, são característicos de determinadas indústrias e, desta forma, podem ser 

utilizados em outros mercados. 
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(2009) e Meyer, Wright e Pruthi (2009), utilizam o termo “conhecimento local7”, para fazerem 

referência a um tipo de conhecimento que inclui o conceito de conhecimento de mercado. 

A relevância do conhecimento de mercado no processo de internacionalização é 

destacada em diversas pesquisas, de diferentes maneiras. Meyer, Wright e Pruthi (2009) 

salientam o conhecimento de mercado como um ativo importante para a firma que, quando 

recombinado internamente, pode influenciar as decisões sobre o modo de operação da firma. 

Prashantham e Young (2011) apontam a importância do conhecimento de mercado para as 

atividades relacionadas à segmentação de mercado.  

Li, Qian e Qian (2015) sugerem que decisões sobre a estratégia de internalização e/ou 

externalização de atividades no processo de internacionalização estão relacionadas à quantidade 

de conhecimento sobre o mercado local que a firma possui. Além disso, Kayo e Kimura (2010) 

destacam o conhecimento sobre as firmas locais como ativo importante da firma, sobre o qual 

cabem decisões acerca do modo de operação mais apropriado a ser selecionado para o mercado 

estrangeiro em questão. 

O conhecimento de mercado é também apontado por Un (2016) como elemento 

fundamental para diferenciação da firma no mercado estrangeiro. Ao introduzir o termo liability 

of localness, o autor sugere que, apesar de as firmas locais possuírem um conhecimento do 

mercado local mais aprofundado, a firma que já está presente em vários mercados estrangeiros 

pode melhor explorar o conhecimento de mercado que possui para fins de inovação. Ela pode 

utilizar conhecimentos de outros mercados para gerar insights para novos produtos que atendam 

às demandas locais. 

Outros autores destacam o conhecimento de mercado com base na experiência como 

particularmente importante nos estágios iniciais do processo de internacionalização, dada a 

necessidade de redução da percepção de risco (Lamb, Sandberg, & Liesh, 2011; Mejri & 

Umemoto, 2010) e, também, a conquista de confiança (Williams & Grégoire, 2015) para análise 

e exploração de possíveis oportunidades (Chandra et al., 2009). Desse modo, as firmas buscam 

informações de mercado que possam diminuir o risco de entrada e que possam ajudá-las a 

encontrar um ponto para começar suas tentativas de internacionalização (Mejri & Umemoto, 

2010). Villar, Alegre e Pla-Barber (2014) destacam, com mais detalhes, a importância do 

conhecimento de mercado para o desempenho das exportações da firma. 

O conhecimento de mercado também é considerado importante nos momentos de 

escolha ou alteração do modo de operação da firma. No primeiro caso, Singh e Kogut (1989) 

                                                           
7 Para Holtbruggee Puck (2009) e Meyer, Wright e Pruthi (2009), o conhecimento local abrange, também, o 

conhecimento sobre os ambientes regulatório, contábil, econômico e político.  
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sugerem que o conhecimento de mercado e as características da indústria podem influenciar a 

decisão entre o modo de operação via aquisições ou joint ventures. Para os autores, as 

aquisições são preferidas quando a firma pretende atuar nas mesmas indústrias de seu país de 

origem. No segundo caso, Holtbrugge e Puck (2009) mostram que o conhecimento de mercado 

local aumenta as chances de a firma converter o modo de operação no mercado estrangeiro via 

joint venture para uma subsidiária própria. 

A rede de relacionamentos da firma é também fonte importante para o desenvolvimento 

de conhecimento de mercado (Johanson & Vahlne, 2009). Ellis e Pecotich (2001) apontam a 

relevância da rede de relacionamentos para as firmas de menor porte, que não possuem recursos 

para investir em pesquisas de mercado formais (Barkema & Drogendijk, 2007; Cieslik & 

Kaciak, 2009). Sharma e Blomstermo (2003) sugerem as firmas born globals, altamente 

dependentes desses relacionamentos para o desenvolvimento desse tipo de conhecimento, 

enquanto Yli-Renko, Autio e Tonti (2002), em um estudo realizado com firmas de tecnologia 

finlandesas, destacam os contatos no mercado estrangeiro da equipe de vendas e dos fundadores 

como críticos, para o desenvolvimento de novos conhecimentos de mercado. 

 

2.3.2 Conhecimento institucional 

 

O segundo tipo de conhecimento a ser tratado nesta pesquisa refere-se ao conhecimento 

institucional. Ele é reconhecido como de central importância no processo internacionalização 

da firma (Johanson & Vahlne, 1977). Pode ser considerado como uma decomposição do 

conhecimento de mercado, e entendido como sendo o conhecimento acerca das leis, dos 

aspectos culturais, das normas e dos valores que regem as instituições do país onde se opera 

(Chetty, Eriksson, & Lindbergh, 2006; Child & Rodrigues, 2005; Eriksson et al., 1997). 

Javernick-Will e Scott (2010) propõem a subdivisão do conhecimento institucional em 

três subcategorias: regulamentações, normas e crenças culturais. Lindbergh (2005), de forma 

semelhante, propõe a divisão desse conhecimento da seguinte forma: regulamentações, normas 

e aspectos cognitivos. As regulamentações incluem as estruturas formais de governança e 

processos legais que regem a sociedade, definidas e impostas pelo governo (Peng, Sun, 

Pinkham, & Chen, 2009). As normas especificam as práticas e os processos aceitos no convívio 

social e as expectativas sobre os diferentes papéis dos indivíduos na sociedade. Por último, as 

crenças culturais ou os aspectos cognitivos definem as concepções, as crenças e os significados 

compartilhados pelos membros que compõem a sociedade. As crenças culturais ainda abrangem 

os comportamentos observáveis, porém não oficialmente reconhecidos (Scott, 2008). Em 
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consonância com esses aspectos, Chetty, Eriksson e Lindbergh (2006) defendem a importância 

da percepção dos aspetos institucionais não formalizados que distinguem mercados 

estrangeiros, e destacam que estes conhecimentos só podem ser desenvolvidos por meio da 

experiência local. 

O reconhecimento do conhecimento institucional como elemento chave no processo de 

internacionalização aconteceu já nos primeiros estudos comportamentais sobre a 

internacionalização da firma (Johanson & Vahlne, 1977), e veio a ser confirmado em diversas 

pesquisas posteriores, em diferentes contextos e estágios do processo de internacionalização da 

firma (Costa, Soares & Sousa, 2017; Portugal & Serra, 2015).  

Cabe pontuar que Johanson e Vahlne (1977) propõem que o desenvolvimento do 

conhecimento institucional permite à firma reduzir as incertezas relacionadas à identificação de 

problemas e oportunidades no mercado estrangeiro. Quanto maior o conhecimento institucional 

desenvolvido pela firma, melhor a firma estará preparada para lidar com problemas inesperados 

no mercado estrangeiro. Sendo assim, a falta de conhecimento institucional pode criar 

problemas gerenciais (Fenwick, Edwards, & Buckley, 2003) ou, até mesmo, levar a firma a 

abandonar o mercado (O'Grady & Lane, 1996).  

Nessa mesma linha, Regnér e Edman (2013) destacam a importância do conhecimento 

institucional desenvolvido localmente pela subsidiária para o desenvolvimento de estratégias 

que possam superar obstáculos impostos pelas instituições locais. O mesmo raciocínio vale para 

novos entrantes, uma vez que o desenvolvimento de conhecimento institucional é responsável 

por reduzir as barreiras de entrada no mercado estrangeiro (Zaheer, 1995). Para além das firmas 

manufatureiras, o estudo de Schu e Morschett (2017), realizado com firmas varejistas que atuam 

no mercado de vendas on-line, apontam o conhecimento institucional do mercado alvo com 

fator crítico no processo de seleção sobre o mercado de entrada. 

Além de reduzir as incertezas da firma em relação ao mercado local, o conhecimento 

institucional também possibilita identificar oportunidades que possam surgir em virtude de 

mudanças no contexto institucional local (Åkerman, 2015). Regnér e Edman (2014) apontam a 

importância do conhecimento institucional para que a firma possa responder a pressões do 

ambiente institucional de forma apropriada. Ao classificarem as respostas da firma ao ambiente 

institucional em quatro grupos – inovação, arbitragem, circunvenção e adaptação –, Regnér e 

Edman (2014) moldam como o conhecimento institucional pode ser o elemento-chave que irá 

definir os mecanismos e as estratégias proativas da firma que moldam, transpõem ou evitam o 

impacto das instituições locais. 
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Se por um lado alguns autores enfatizam a importância do conhecimento institucional 

nos estágios iniciais do processo de internacionalização (Javernick-Will & Levitt, 2010), por 

outro lado existem autores que alegam que a percepção da importância do conhecimento 

institucional aumenta à medida que a firma adquire experiência internacional (Chetty et al., 

2006; Eriksson et al., 1997). Para estes últimos autores, o conhecimento institucional é de 

fundamental importância durante todo o processo de internacionalização, de forma a se reduzir 

o gap de conhecimento da firma. Ou seja, diminuir a diferença entre o conhecimento 

institucional que a firma possui e aquele que é necessário para se operar naquele mercado 

(Petersen et al., 2008). Exemplo disso é a pesquisa de Shaver, Mitchel e Yeung (1997), que 

destaca a importância de reduzir o gap em relação aos conhecimentos sobre as práticas 

regulatórias do mercado estrangeiro.  

Para Zhang, Zhong e Makino (2015), a proximidade da firma com seus compradores é 

fundamental para redução desse gap de conhecimento. Regnér e Edman (2014) argumentam 

que o gap de conhecimento institucional pode ser reduzido através da contratação de pessoas 

locais com este tipo de conhecimento, assim como por meio do acesso a políticos locais que 

possuam experiência e conhecimentos mais aprofundados no ambiente institucional local. 

Assim como para o conhecimento de mercado, as redes de relacionamentos da firma 

sempre foram consideradas importantes fontes para o desenvolvimento de conhecimento 

institucional. Lindbergh (2005) reforça, por meio de seus estudos, a importância dos 

relacionamentos da firma para o desenvolvimento do conhecimento institucional da firma, visto 

que é o conjunto desses relacionamentos que mantém as instituições em determinado país.  

Nessa linha de raciocínio, as redes podem representar a forma pela qual a firma irá 

superar obstáculos ou aproveitar as oportunidades relacionadas aos gaps, resultados da ausência 

dos órgãos responsáveis por fazer cumprir as leis e regulamentações locais (Khanna & Palepu, 

2000; Pollard & Jemicz, 2006), também denominados vazios institucionais (Doh, Rodrigues, 

Saka-Helmhout, & Makhija, 2017).  

Costa, Soares e Sousa (2017), em um estudo realizado com 20 associações de negócio 

industriais em Portugal, relatam os benefícios para as firmas que se utilizam das redes de 

contato institucionais promovidas por estas instituições, tais como o acesso a informações 

relacionadas a mudanças na legislação e a disponibilização de análises sobre aspectos 

regulatórios diversos. Para os autores, o desenvolvimento de novos conhecimentos 

institucionais pode ser dar através de quatro principais atividades: atividades promocionais; 

aconselhamento, treinamento e suporte técnico e legal; compartilhamento de informações e 

cooperação com outras entidades.  
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2.3.3 Conhecimento sobre internacionalização 

 

O terceiro tipo de conhecimento a ser aqui abordado trata-se do conhecimento sobre 

internacionalização. Eriksson et al. (1997) definem esse tipo de conhecimento como sendo o 

conhecimento acerca das rotinas de como internacionalizar, ou princípios para operação em 

mercados internacionais (Li, Li, & Dalgic, 2004), não sendo específico a um mercado 

estrangeiro em particular (Blomstermo, Eriksson, & Sharma, 2004).  

Em outras palavras, o conhecimento sobre internacionalização é desenvolvido em 

múltiplos contextos e influencia a capacidade da firma para realizar oportunidades em outros 

mercados (Åkerman, 2015; Blomstermo, Eriksson, Lindstrand & Sharma, 2004). De forma 

similar, Yu (1990) define esse tipo de conhecimento como sendo o conhecimento sobre como 

se engajar em operações internacionais – o conhecimento sobre o que é importante e o que deve 

ser evitado no processo de internacionalização. 

Para Hilmersson e Jansson (2012), o conhecimento sobre internacionalização é 

acumulado através da experiência da firma em mercados estrangeiros e possibilita à firma, ao 

longo do processo de internacionalização, identificar e avaliar oportunidades de mercado e 

potenciais parceiros de negócio, bem como ajuda no processo de decisão sobre a seleção pelo 

modo de entrada (Fletcher & Harris, 2012; Forsgren, 2002; Prashantham & Young, 2011; 

Welch, Benito, & Petersen, 2007). Além disso, o conhecimento sobre internacionalização pode 

ser útil nos eventos subsequentes (Chandra et al., 2009; Fletcher & Harris, 2012). Já a falta de 

conhecimento sobre internacionalização pode ser uma barreira para a firma se internacionalizar 

(Oehme & Bort, 2015). 

O conhecimento sobre internacionalização pode variar tanto em diversidade quanto em 

profundidade (Casillas & Moreno-Menéndez, 2013). A diversidade pode se referir a uma série 

de fatores: número de mercados que a firma opera (Aguilera-Caracuel et al., 2012); número de 

modos de operação utilizados; diversidade cultural e geográfica destes mercados e diversidade 

quanto aos segmentos de mercado em que a firma atua (Zahra et al., 2000). Isto implica dizer 

que a entrada da firma em mercados muito similares, em termos institucionais e/ou próximos 

geograficamente, poderá reduzir o impacto desse evento para o desenvolvimento do 

conhecimento sobre internacionalização (Åkerman, 2015). Para Eriksson et al. (2000), quanto 

maior a diversidade do conhecimento sobre internacionalização, maior será a capacidade da 

firma para identificar novas oportunidades de negócio. 
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Já a profundidade do conhecimento sobre internacionalização está relacionada ao tempo 

em que a firma está engajada em operações internacionais (Åkerman, 2015). Quanto maior esse 

tempo, maior será o conhecimento sobre internacionalização acumulado. Entretanto, Åkerman 

(2015) sugere que existe um limite entre a permanência da firma em um determinado mercado 

estrangeiro e o contínuo desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização, 

propondo que este acréscimo é reduzido com o tempo, podendo chegar a zero. 

Uma dimensão importante do conhecimento de internacionalização diz respeito ao 

conhecimento sobre modos de operação em específico. Por um lado, Eriksson et al. (2000) e 

Blomstermo, Eriksson e Sharma (2004) sugerem que o conhecimento sobre internacionalização 

não está associado às experiências da firma em um modo de operação específico. Por outro 

lado, Gao e Pan (2010) argumentam que o conhecimento sobre internacionalização é específico 

às experiências da firma com diferentes modos de operação. Neste último caso, o conhecimento 

de internacionalização está associado à experiência da firma com o modo de operação em 

particular, tais como conhecimento sobre arranjos contratuais, conhecimento sobre joint 

ventures e conhecimento sobre subsidiárias de produção de capital próprio.  

Benito, Petersen e Welch (2009) utilizam o termo aprendizado sobre o modo para se 

referir ao conhecimento específico sobre modos de operação. Nesse sentido, Fletcher, Harris e 

Richey (2013) sugerem que a firma busca deliberadamente, em fontes externas, conhecimentos 

específicos sobre modos de operação distintos daqueles que já possui experiência. Nessa mesma 

linha de raciocínio, outros autores apresentam pesquisas que endossam essa posição. Inkpen 

(1998), por exemplo, destaca a importância do conhecimento sobre como estruturar e gerenciar 

alianças. Já Nadolska e Barkema (2007) afirmam que o conhecimento sobre aquisições, seja 

este conhecimento desenvolvido por meio de aquisições realizadas no mercado de origem e/ou 

no mercado estrangeiro, influenciam positivamente a frequência de aquisições da firma. 

Uma importante fonte para o desenvolvimento de conhecimento sobre 

internacionalização é a rede de relacionamentos da firma, seja através de relacionamentos 

formais ou informais (Coviello & Munro, 1997; Greve, 2006). O estudo de Chetty e Patterson 

(2002), realizado com firmas neozelandesas, sustenta a importância dos relacionamentos 

formais e informais e utiliza o termo hard e soft, respectivamente, para se referir a estes tipos 

de relacionamentos. Outros autores destacam a rede de negócios (Chen & Chen, 1998; Fuller-

Love & Thomas, 2004) e a rede de relacionamentos sociais da firma (Prashantham, 2005) como 

fontes para o desenvolvimento de conhecimento sobre internacionalização. Ou seja, o 

conhecimento sobre internacionalização pode ser desenvolvido por meio de terceiros (Gunawan 

& Rose, 2014).  
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Sob essa perspectiva, Chen e Chen (1998) e Fuller-Love e Thomas (2004) destacam a 

rede de relacionamentos da firma como fonte de conhecimentos sobre como conduzir os 

negócios e resolver problemas no processo de internacionalização. De forma semelhante, 

Aldrich e Zimmer (1986), Chetty e Holm (2000) e Ellis (2000) apontam que a inserção da firma 

em redes de relacionamento provê acesso a conhecimentos sobre oportunidades de negócio no 

mercado estrangeiro. 

Alguns autores destacam a contribuição de modos de operação específicos para o 

desenvolvimento de conhecimento sobre internacionalização. Teece (1992), por exemplo, 

mostra a contribuição das alianças estratégicas para o desenvolvimento de conhecimentos 

estratégicos e operacionais sobre operações internacionais. Fernhaber e Li (2013), Milanov e 

Fernhaber (2014) e Yu, Gilbert e Oviatt (2011) também destacam a importância das 

informações e estímulos advindos das alianças estratégicas, especificamente para as firmas de 

pequeno e médio porte.  

Barkema et al. (1997), por sua vez, afirmam que a experiência com subsidiárias próprias 

no exterior representa uma fonte de conhecimento muito importante, que pode ser utilizada para 

o desenvolvimento de novas joint ventures em outros mercados. Por outro lado, Fletcher e 

Harris (2012) propõem que, apesar do conhecimento sobre internacionalização se desenvolver 

por meio da combinação de diferentes fontes, é mais provável que seja desenvolvido de forma 

vicária, por meio de assessores e consultores governamentais, que trabalham junto à firma, do 

que através da sua rede de relacionamentos, sendo que a ênfase desses autores recai sobre 

pequenas e médias empresas. Eles também chamam atenção para os profissionais de nível 

sênior como sendo elementos-chave para o desenvolvimento desse tipo de conhecimento. 

Petersen e Welch (2003), em raciocínio similar, sugerem que a firma pode desenvolver 

conhecimento sobre internacionalização relevante por meio do recrutamento de indivíduos com 

experiência adquirida em outras firmas. 

 

2.3.4 Conhecimento tecnológico 

 

O quatro e último tipo de conhecimento a ser discutido nesta pesquisa é o conhecimento 

tecnológico, também identificado como relevante no processo de internacionalização. O 

conhecimento tecnológico refere-se aos conhecimentos práticos e teóricos, habilidades e 

artefatos utilizados no desenvolvimento de produtos e/ou serviços (Lin, 2003; Nordman & 

Melen, 2008). Hashai, Asmussen, Benito e Petersen (2010) apresentam definição semelhante, 

porém destacam a importância do conhecimento desenvolvido acerca das tecnologias locais, 
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dos requisitos de competências, compatibilidade e complementariedades com as tecnologias 

proprietárias já existentes na firma. Salientamos que o conhecimento tecnológico surgiu mais 

recentemente, nos estudos sobre processos de internacionalização (ver, por exemplo, Fletcher, 

2009; Hutchings & Chetty, 2012), à medida que as subsidiárias8 passaram a desenvolver 

conhecimentos tecnológicos locais únicos e a ganhar autonomia dentro da firma (Birkinshaw 

& Hood, 1998) para explorar estes conhecimentos (Mudambi & Navarra, 2004). 

A importância e a influência do conhecimento tecnológico no processo de 

internacionalização da firma foram reconhecidas em vários estudos empíricos, podendo 

representar, principalmente para firmas intensivas em tecnologia, a fonte para criar e sustentar 

sua vantagem competitiva (Hashai et al., 2010; Kilduff, Angelmar, & Mehra, 2000). Parte 

desses estudos discute as formas pelas quais o conhecimento tecnológico possibilita à firma 

superar o passivo de ser estrangeiro (Zaheer, 1995) e, assim, se internacionalizar (Buckley & 

Casson, 1991; Caves, 2007). Nesse sentido, o conhecimento tecnológico pode influenciar a 

capacidade da firma em adaptar seus produtos às condições locais de mercado (Autio, Sapienza, 

& Almeida, 2000) e reduzir o tempo para o lançamento de novos produtos (McCann, 1991). Já 

Kogut e Zander (1993) e Li, Qian e Qian (2015) pontuam o papel e a influência do 

conhecimento tecnológico na definição da estratégia de internacionalização da firma, e apontam 

que o acúmulo de conhecimento tecnológico, assim como a necessidade de desenvolvimento 

de conhecimento tecnológico, influencia a estratégia de internalização e/ou a externalização de 

atividades no mercado estrangeiro.  

Em determinados casos, observamos o fluxo de conhecimento tecnológico no sentido 

da subsidiária para matriz (Borini, Oliveira Júnior, Silveira, & Concer, 2012; Hutzschenreuter 

& Matt, 2017) e da subsidiária para subsidiárias irmãs (Schutte, 1998). Ambos, Ambos e 

Schlegelmilch (2006) destacam, em sua pesquisa, o conhecimento tecnológico como sendo um 

dos tipos de conhecimento mais frequentemente transferidos no sentido da subsidiária para 

matriz. Salomon e Jin (2008), nessa mesma linha, sugerem que firmas exportadoras, cujo 

mercado de origem é pouco desenvolvido tecnologicamente, podem se beneficiar 

consideravelmente, ao expandirem suas operações para mercados mais desenvolvidos, visto a 

possibilidade da transferência de novos conhecimentos tecnológicos para a matriz. 

                                                           
8  As subsidiárias assumem e/ou conquistam, dessa forma, novos papéis dentro da multinacional (Birkinshaw & 

Fry, 1998), inclusive assumindo responsabilidades sobre atividades de maior valor agregado (Birkinshaw, 1998), 

tais como o desenvolvimento de novos produtos em escala global (Anderson & Pahlberg, 1997; Birkinshaw, 

1996) e/ou reconhecimento como especialistas em suas áreas de expertise (Adenfelt & Lagerstrom, 2006; 

Andersson & Forsgren, 2000; Holm & Pedersen, 2000). 
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A influência do conhecimento tecnológico no timing e na velocidade do processo de 

internacionalização é bem explorada na literatura (Oviatt & McDougall, 1994; Yli-Renko et al., 

2002). O conhecimento tecnológico tem destaque em estudos com foco nas firmas de base 

tecnológica ou que atuam na indústria de alta tecnologia, e que iniciam seu processo de 

internacionalização já nos primeiros anos de operação (Freeman et al., 2012). Freeman et al. 

(2012), por exemplo, ressaltam e distinguem a importância do conhecimento tecnológico em 

tais firmas do tipo quando comparadas a outros tipos de firmas.  

As born globals, por sua vez, são foco do estudo realizado por Freeman, Edwards e 

Schroder (2006), os quais apontam que a rápida expansão dessas firmas em mercados 

estrangeiros está associada a sua capacidade de estabelecer e adaptar continuamente o modo de 

operação no mercado estrangeiro, de maneira a alinhar a sua necessidade de desenvolver 

conhecimentos tecnológicos (Filatotchev, Liu, Buck, & Wright, 2009). Para Shrader, Oviatt e 

McDougall (2000), o desenvolvimento e o acúmulo de conhecimento tecnológico servem como 

um mecanismo de compensação para as born globals, à medida que tais firmas dificilmente 

possuem conhecimento de mercado e conhecimento institucional. Em outras palavras, o 

conhecimento tecnológico pode ser utilizado para superar a falta de experiência, ou 

disadvantages of newness, para determinado mercado (Oviatt, McDougall, & Loper, 1995). 

Dada a complexidade inerente a esse tipo de conhecimento, uma barreira para o acúmulo 

do conhecimento tecnológico está na aderência de novos conhecimentos tecnológicos aos 

conhecimentos tecnológicos que a firma já possui (Prashantham & Young, 2011). Essa barreira, 

entretanto, uma vez reduzida (Hitt, Ireland, & Lee, 2000), pode ser o diferencial da firma para 

penetrar mais profundamente nos mercados em que opera (Zahra et al., 2000). 

Hashai, Asmussen, Benito e Petersen (2010) sugerem uma relação positiva entre a 

intensidade do conhecimento tecnológico da firma e a diversidade dos modos de entrada em 

mercados estrangeiros por ela realizados. Firmas que possuem conhecimento tecnológico em 

níveis elevados optam por múltiplos modos de entrada no mercado estrangeiro. Essa 

multiplicidade as expõe a uma maior variedade de parcerias e arranjos organizacionais, 

potencializando as formas pelas quais o conhecimento tecnológico pode ser desenvolvido.  

Relação positiva semelhante sobre a intensidade do conhecimento tecnológico também 

foi observada em relação à diversidade geográfica de atuação da firma (Barkema & Vermeulen, 

1998; Hashai, 2011). Neste último caso, a firma utiliza a sua presença em múltiplos mercados, 

a fim de alavancar seu conhecimento tecnológico (Filatotchev et al., 2009). 

A rede de relacionamentos da firma compreende importante fonte para o 

desenvolvimento de conhecimentos tecnológicos.  Segundo Fletcher (2008), a inserção da firma 
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nas redes de tecnologia existentes no mercado local é fundamental no processo de 

desenvolvimento de conhecimento tecnológico, em especial por meio de modos de operação do 

tipo joint ventures. Leek, Naude e Turnbill (2003) reforçam esse ponto, argumentando que a 

demanda por conhecimento tecnológico e inovações tecnológicas estimula o estabelecimento 

de parcerias de maior comprometimento de recursos no mercado estrangeiro, tais como joint 

ventures.  

Arranjos contratuais com firmas locais também são considerados fontes relevantes para 

o desenvolvimento de conhecimento tecnológico (Buckley & Casson, 1996; Hamel, 1991; 

Martin & Salomon, 2003). Consoante a essa perspectiva, Freeman, Hutchings, Lazaris e 

Zyngier (2010) apontam o conhecimento tecnológico como decisivo no processo de seleção dos 

parceiros de negócio no processo de internacionalização. 

A habilidade em explorar conhecimentos tecnológicos externos à firma é, de acordo 

com Cohen e Levinthal (2000), fundamental para que a firma seja capaz de inovar. O 

desenvolvimento de novos conhecimentos tecnológicos em parceria com outras firmas é o 

elemento central dos sistemas de inovação aberta, em que o objetivo da firma consiste em gerar 

inovações baseado em co-criação, junto a compradores e fornecedores (Laursen & Salter, 

2006). A principal ideia que suporta os modelos de inovação aberta é que as atividades de 

pesquisa e desenvolvimento da firma, de forma isolada, não são mais capazes de sustentar a 

vantagem competitiva da firma, dada a mobilidade dos indivíduos que transitam por esta firma 

(Chesbrough, 2006).  

 

2.3.5 Relações temporais entre tipos de conhecimento no processo de internacionalização 

 

Enquanto parte da literatura identifica diferentes tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização da firma de forma isolada (Eriksson et. al, 1997), poucas pesquisas têm seu 

foco voltado em discutir as relações temporais entre tipos de conhecimentos (Asmussen, 

Hashai, & Delios, 2011). Uma relação temporal entre tipos de conhecimentos aponta para a 

maneira pela qual esses conhecimentos estão relacionados entre si, quando se considera o tempo 

de forma explícita. Para se apontar uma relação temporal entre dois ou mais tipos de 

conhecimentos, é preciso analisar o processo evolucionário de um tipo de conhecimento em 

relação ao de outros tipos de conhecimento tendo como referência o tempo (Hurmerinta, 

Paavilainen-Mantymaki & Hassett, 2016).  

De forma fragmentada, a literatura contém estudos cujo foco recai sobre a identificação 

das relações atemporais entre tipos de conhecimentos. Ou seja, assume-se, explicita ou 
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implicitamente, que as interações entre tipos de conhecimentos são invariantes ao tempo. Em 

outras palavras, independente de quando tais interações ocorrem, elas sempre ocorrerão na 

direção inicialmente sugerida. Este é o caso da pesquisa de Hohenthal e Lindberg (2005) que 

sugerem que o conhecimento de mercado, institucional e internacionalização interagem entre 

si no processo de internacionalização e influenciam a capacidade da firma em identificar 

oportunidades de negócio no mercado estrangeiro. Entretanto, os autores não explicam por que 

tais conhecimentos interagem entre si.  Blomstermo, Eriksson e Sharma (2004), por sua vez, 

sugerem uma interação positiva entre o conhecimento sobre internacionalização da firma e o 

conhecimento institucional. Quanto mais cedo a firma desenvolve seu conhecimento sobre 

internacionalização, maior é a facilidade para desenvolver conhecimento institucional 

relacionado ao mercado alvo. A demora da firma em iniciar seu processo de 

internacionalização9 faz com que ela desenvolva modelos mentais muito arraigados ao mercado 

local, que, por sua vez, irão reduzir sua habilidade em desenvolver novos conhecimentos 

institucionais. Em outras palavras, o conhecimento sobre internacionalização possibilita a firma 

desenvolver uma maior capacidade de se adaptar às diferenças dos ambientes institucionais de 

diferentes mercados. 

A pesquisa de Hashai, Asmussen, Benito e Petersen (2010) também tem seu foco em 

identificar interações entre diferentes tipos de conhecimento, mais especificamente entre o 

conhecimento sobre internacionalização e conhecimento tecnológico. Para os autores, quanto 

maior a diversidade do conhecimento sobre internacionalização10, maior a intensidade do 

conhecimento tecnológico da firma. A diversidade quanto à utilização de diferentes modos de 

operação permite a firma acessar múltiplas fontes de conhecimento tecnológico disponíveis 

localmente, o que não seria possível utilizando-se de somente um modo de operação. Mais 

especificamente, modos de operação contratuais dão acesso a firma ao mercado de seus 

parceiros (Almor, Hashai, & Hirsch, 2006); modos de operação do tipo joint venture, por sua 

vez, possibilita a firma colaborar mais intensamente com outras firmas; por fim, modos de 

operação de alto comprometimento, tais como subsidiárias de produção,  permite a firma 

desenvolver mais conhecimento tecnológico por meio do aprendizado na prática. Ou seja, 

quanto maior a variedade de tipos de modos de operação utilizados pela firma, mais 

conhecimento tecnológico ela irá conseguir desenvolver. Neste sentido, os autores concluem 

                                                           
9 Estes autores adotam um critério de 5 anos para o que consideram início tardio das operações no mercado 

estrangeiro. 
10 Diversidade é entendida como conhecimento sobre como operar através de modos de operação de diferentes 

níveis de comprometimento. 
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que o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização está positivamente 

associado ao desenvolvimento do conhecimento tecnológico. Este estudo, assim como nos 

exemplos anteriores, ao sugerir a interação entre dois tipos de conhecimentos, o faz de forma 

atemporal, ou seja, não explicita quando estas interações acontecem ao longo do processo de 

internacionalização.  

A discussão sobre a interação entre diferentes tipos de conhecimento também pode ser 

observada na pesquisa de Fletcher e Harris (2012), que aponta para três tipos de conhecimentos 

como sendo os mais relevantes no processo de internacionalização: tecnológico, mercado e 

internacionalização. Como o objetivo do trabalho é o de identificar as principais fontes para o 

desenvolvimento destes conhecimentos, não existe uma discussão detalhada sobre a interação 

entre esses três tipos de conhecimento. A pesquisa de Fletcher (2009), de maneira similar a 

pesquisa de Fletcher e Harris (2012), também aponta para o conhecimento tecnológico, 

conhecimento de mercado e conhecimento sobre internacionalização como sendo os três tipos 

de conhecimento mais relevantes no processo de internacionalização da firma. Apesar de a 

autora também se preocupar em apontar para as fontes dos diferentes tipos de conhecimento, 

ela é mais contundente ao apontar a interação entre os diferentes tipos de conhecimento. Mais 

especificamente, ela sugere uma interação entre o conhecimento de mercado e o conhecimento 

tecnológico, onde o primeiro é utilizado para o desenvolvimento do segundo. 

Diferentemente dos estudos apontados acima, verificamos que alguns poucos trabalhos 

voltam-se para as relações temporais entre tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização da firma. Este é o caso da pesquisa de Håkanson e Kappen (2017), que 

destaca uma relação de precedência entre o conhecimento sobre internacionalização e os demais 

tipos de conhecimento. Para estes autores, o conhecimento sobre internacionalização se 

desenvolve antes dos demais tipos de conhecimento, sendo fundamental para que a firma possa 

explorar oportunidades em vários mercados simultaneamente, adotando uma estratégia de 

redução do risco por meio da diversificação. Em outras palavras, o desenvolvimento de 

conhecimento sobre internacionalização amplia o leque de opções da firma quanto à 

identificação de oportunidades de negócio em outros mercados, servindo como uma “porta de 

entrada” para análise de viabilidade destas oportunidades.  

A relação de precedência, desta vez entre o conhecimento de mercado e conhecimento 

tecnológico, é também apontada na pesquisa de Pahlberg e Persson (2005). As autoras sugerem 

que o desenvolvimento de conhecimento de mercado relacionado às necessidades de seus 

compradores precede o desenvolvimento do conhecimento tecnológico. O fruto desta conexão 

é a realização de uma oportunidade de negócio. Ademais, o conhecimento de mercado prévio é 
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que irá auxiliar a firma identificar qual conhecimento tecnológico é mais apropriado para lidar 

com determinada necessidade dos compradores.  

Diante do exposto, argumentamos que a literatura, quando aborda a relação temporal 

entre diferentes tipos de conhecimento no processo de internacionalização da firma, elege 

tipicamente dois tipos de conhecimento para análise, sendo raros os casos onde três tipos de 

conhecimentos são relacionados. Entretanto, a literatura aponta para quatro tipos de 

conhecimentos como sendo os mais relevantes para o processo de internacionalização: 

mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. Ou seja, verificamos que, quando as 

relações entre diferentes tipos de conhecimento são analisadas, são realizadas considerando 

apenas um subconjunto destes tipos de conhecimentos. A exclusão de um destes 

conhecimentos, quaisquer que sejam, pode levar a resultados parciais. 

Como exemplo, vamos considerar um estudo que tenha como objetivo identificar as 

possíveis relações entre diferentes tipos de conhecimento no processo de identificação de 

oportunidades de negócio no mercado estrangeiro. Vamos também hipotetizar que este estudo, 

ao limitar sua análise às possíveis relações entre o conhecimento de mercado e tecnológico 

sugere uma relação de precedência entre o primeiro e o segundo. Uma possível conclusão desta 

pesquisa seria indicar que o conhecimento de mercado, por preceder o conhecimento 

tecnológico, seria o tipo de conhecimento que inicia o processo de identificação de 

oportunidades de negócio no mercado estrangeiro, sendo o primeiro a ser desenvolvido.  

Entretanto, ao incorporarmos neste mesmo estudo o conhecimento sobre 

internacionalização, apontado na literatura como elemento facilitador no processo de 

identificação e avaliação de oportunidades de mercado (Hilmersson & Jansson, 2012), 

supostamente podemos identificar uma relação de precedência desse conhecimento com o 

conhecimento de mercado. Neste caso, a inclusão do conhecimento sobre internacionalização 

alteraria o resultado da pesquisa, pois, apontaria o conhecimento de internacionalização, e não 

o conhecimento de mercado, como o primeiro a ser desenvolvido no mercado estrangeiro. Em 

outras palavras, a inclusão do conhecimento sobre internacionalização poderia levar a pesquisa 

a sugerir o conhecimento sobre internacionalização como sendo o tipo de conhecimento que 

inicia o processo de identificação de oportunidades de negócio no mercado estrangeiro. Sendo 

assim, defendemos que os estudos sobre internacionalização devam incorporar os quatro tipos 

de conhecimentos identificados como mais relevantes no processo de internacionalização da 

firma: mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. 

Verificamos também a escassez de estudos que estabeleçam as relações temporais entre 

diferentes tipos de conhecimento. A metodologia utilizada em muitos estudos, tipicamente 
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transversais, não são apropriadas para entender fenômenos processuais (Macharzina & 

Engelhard, 1991; Welch & Paavilainen-Mäntymäki, 2014). Neste sentido, ao se excluir o 

elemento tempo da análise das relações entre os diferentes tipos de conhecimentos, esses 

estudos apontam para relações atemporais entre esses conhecimentos. Ou seja, assume-se que 

estas relações se repetem sempre na mesma direção. Entretanto, as relações entre as trajetórias 

dos diferentes tipos de conhecimentos podem ser suscetíveis ao tempo: uma única vez durante 

todo o processo de internacionalização; serem concentradas em momentos específicos do 

processo de internacionalização; se repetirem em intervalos regulares, estabelecendo um 

padrão; ou serem observadas de forma totalmente irregular ou não linear. Ou seja, para que se 

tenha o pleno entendimento das relações entre tipos de conhecimentos, é preciso incorporar o 

tempo nestas análises. 

A dinâmica dessas relações pode ser mais bem entendida quando se incorpora o tempo 

sob duas diferentes perspectivas (Jones & Coviello, 2005). A primeira perspectiva está 

relacionada ao tempo cronológico, ou seja, o tempo expresso no calendário, utilizado para 

indicar os dias, as semanas e os meses do ano. Ao se observar as relações temporais com uma 

referência no tempo cronológico, torna-se possível analisa-las tendo como referência uma linha 

do tempo que é a mesma para todas as firmas. Ou seja, considerando que as firmas podem 

apresentar relações distintas entre tipos de conhecimentos, o tempo cronológico torna-se uma 

base comum para analisar estas diferenças. 

A segunda perspectiva está relacionada ao tempo cuja referência é o processo de 

internacionalização da firma, tendo como início o momento em que a firma começa seu 

processo de internacionalização. Ou seja, nesta perspectiva, as relações entre tipos de 

conhecimento são identificadas tendo o processo de internacionalização da firma como 

referência temporal. Esta referência permite analisar as relações entre tipos de conhecimentos 

em uma linha do tempo que é própria ao processo de internacionalização da firma, independente 

do tempo cronológico em que ocorreram. Os estudos relacionados ao comportamento das 

firmas born globals, por exemplo, utilizam esta ideia (Bhardwaj, Eickman, & Runyan, 2011; 

Oviatt & McDougall, 1994). Nestes estudos, o tempo entre a fundação da firma e o início de 

seu processo de internacionalização é um dos principais focos da análise para o entendimento 

do comportamento da firma. Neste mesmo raciocínio, as relações entre os diferentes tipos de 

conhecimentos podem ser analisadas sob a perspectiva do momento em que são observadas ao 

longo do processo de internacionalização da firma (Hurmerinta, Paavilainen-Mantymaki & 

Hassett, 2016). Por exemplo, podemos realizar análises das possíveis relações temporais entre 

diferentes tipos de conhecimento nos estágios iniciais do processo de internacionalização. 
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Assim, torna-se possível comparar as relações temporais entre tipos de conhecimento entre 

diferentes firmas, mesmo que o processo de internacionalização destas firmas tenha ocorrido 

em um tempo cronológico distinto. 

Nesta pesquisa, optamos pela segunda perspectiva, ou seja, pela análise das relações entre 

tipos de conhecimento tendo como referência o processo de internacionalização da firma. Dessa 

forma, no próximo tópico introduzimos o quadro teórico, que propõe considerar o processo de 

internacionalização do ponto de vista dinâmico, considerando as possíveis relações temporais 

existentes entre as trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento. Utilizamos a ideia de 

trajetória de conhecimento para indicar a acumulação ou desacumulação de determinado tipo 

de conhecimento da firma ao longo do processo de internacionalização. Sendo assim, ou a firma 

aprofunda determinados tipos de conhecimento em um dado mercado estrangeiro, como, por 

exemplo, o conhecimento de mercado (Johanson & Vahlne, 1977), ou a firma perde esse mesmo 

tipo de conhecimento (Bašić, Vlajčić, & Kiessling, 2016).   

 

2.4 Quadro teórico 

 

A revisão de literatura apresentada nesta tese privilegia o entendimento do processo de 

internacionalização da firma sob o ponto de vista dinâmico. Nesta concepção, a perspectiva 

comportamental se apresenta apropriada para se analisar a entrada e a evolução da firma em 

mercados estrangeiros (Araújo & Rezende, 2003; Hadjikhani & Johanson, 2002; Johanson & 

Vahlne, 2003a; 2003b). O modelo de Uppsala (Johanson & Vahlne, 1977), o mais ilustrativo 

da perspectiva comportamental, é a base na qual esta pesquisa está estruturada. A incorporação 

da perspectiva de redes ao modelo de Uppsala (Johanson & Mattsson, 1987, 1988) expandiu 

também a discussão sobre os tipos de conhecimento que exercem influência sobre o processo 

de internacionalização. Antes limitada ao conhecimento de mercado (Johanson & Vahlne, 

1977), a inclusão da perspectiva de redes acrescentou outros três tipos de conhecimentos: 

institucional, internacionalização e tecnológico (Eriksson et al., 1997). Entretanto, conforme 

apontado anteriormente, a literatura negligencia as relações temporais entre estes quatro tipos 

de conhecimentos no processo de internacionalização (Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012).  

Com o propósito de corrigir tais deficiências, introduzimos o quadro teórico desta tese. 

Propomos o entendimento do processo de internacionalização do ponto de vista dinâmico, 

considerando a trajetória de quatro tipos de conhecimentos e as possíveis relações temporais 

entre eles no processo de internacionalização da firma (ver Figura 1).  
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Figura 1: Quadro teórico 

   

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O quadro teórico compreende o processo de internacionalização da firma, composto por 

um conjunto de eventos que caracterizam a evolução das operações da firma no mercado 

estrangeiro. O processo de internacionalização deve ser tratado considerando não somente o 

evento de entrada no mercado estrangeiro (E1), mas também as alterações posteriores a este 

evento (de E2 até En-1) (Benito et al., 2009; Shaver, 2013). Isto significa que a firma entra no 

mercado estrangeiro e pode dar sequência ao seu processo de internacionalização, caracterizado 

como uma série de eventos (Rezende & Versiani, 2010).  

No processo de internacionalização, quatro tipos de conhecimentos podem se fazer 

presentes (Eriksson et al., 1997; Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012): conhecimento de 

mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. O primeiro tipo a ser destacado é o 

conhecimento de mercado, que se refere ao conhecimento sobre compradores, fornecedores e 

concorrentes (Eriksson et al., 1997). Já o segundo tipo é o conhecimento institucional, relativo 

a princípios, normas, leis, regras e valores que regem as instituições do mercado estrangeiro 

onde se opera (Child & Rodrigues, 2005; Eriksson et al., 1997). O terceiro tipo, conhecimento 

sobre internacionalização, compreende o conhecimento acerca das rotinas de como 

internacionalizar, não sendo específico a um mercado estrangeiro em particular (Blomstermo, 

Eriksson & Sharma, 2004). Por último, o conhecimento tecnológico refere-se aos 

conhecimentos práticos e teóricos, habilidades e artefatos utilizados no desenvolvimento de 

produtos e serviços (Lin, 2003).  

Assumimos também que a trajetória de cada um dos diferentes tipos de conhecimento 

pode se alterar por meio da variação da profundidade dos mesmos ao longo do processo de 

internacionalização. Isto implica que os conhecimentos da firma podem se manter em mesmo 

nível, serem aprofundados ou reduzir em profundidade. O aumento da profundidade do 
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conhecimento de mercado, por exemplo, implica dizer que a firma acumulou mais 

conhecimentos relacionados aos seus compradores, fornecedores e concorrentes. O 

conhecimento pode também se manter estável ao longo de todo o processo de 

internacionalização, ou em parte dele. Considerando o mesmo exemplo anterior, isto implicaria 

dizer que não houve o desenvolvimento de mais conhecimentos sobre compradores, 

fornecedores e concorrentes. Por último, os conhecimentos podem também reduzir sua 

profundidade. Ainda utilizando o mesmo exemplo, significaria que a firma desacumulou 

conhecimentos relacionados aos seus compradores, fornecedores e concorrentes, ou seja, a 

firma passou a possuir menos conhecimento de mercado. Como resultado, tem-se que os quatro 

conhecimentos possuem trajetórias, aqui denominadas de trajetórias de conhecimento, que, 

conforme discutido anteriormente, representam as alterações em seus níveis de profundidade.  

Além disto, as trajetórias desses conhecimentos podem apresentar relações temporais 

entre as mesmas (Fletcher, 2009). Ou seja, essas trajetórias podem estar relacionadas 

temporalmente de alguma forma. O nosso quadro teórico sugere três tipos de relações: 

precedência, velocidade e simultaneidade. O primeiro tipo de relação temporal se dá através da 

precedência entre os diferentes tipos de conhecimento (Barbosa, Rezende, & Versiani, 2014). 

A relação de precedência está associada à dimensão temporal ordem, uma das dimensões 

temporais mais pesquisadas (Kutschker et al., 1997). Uma relação de precedência pode ser um 

indicativo da relevância de determinado tipo de conhecimento em relação a outros tipos de 

conhecimentos. Ou seja, quando se identifica que determinado tipo de conhecimento precede 

outro, de certa forma, sugerimos que, para a firma pesquisada, o desenvolvimento daquele 

conhecimento é mais importante do que o desenvolvimento do outro. A relação de precedência 

pode, alternativamente, ser um indicativo que determinado tipo de conhecimento inicia o 

processo de internacionalização da firma. Ou seja, tudo acontece a partir dele. É fundamental 

estabelecer um período de referência quando se aponta para uma relação de precedência entre 

tipos de conhecimentos, uma vez que a contextualização do ambiente externo nesse período de 

referência dá insumos para realização de novas investigações que busquem responder perguntas 

do tipo: Existem fatores externos a firma que podem justificar a precedência entre esses 

conhecimentos? A definição de um período de referência é também importante para que se 

possa investigar se a relação de precedência ocorre em outros momentos do processo de 

internacionalização da firma. Este tipo de análise pode ajudar, por exemplo, a identificar fatores 

em comum que possam estar relacionados à existência desse tipo de relação. Uma relação de 

precedência é também um indício para que se possa explorar possíveis interações entre esses 

tipos de conhecimentos. Em outras palavras, verificar se existe uma relação de interdependência 
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entre eles. Sendo assim, a relação de precedência seria o primeiro passo no caminho para se 

identificar possíveis relações de interdependência. Em síntese, sugerir uma relação de 

precedência entre diferentes tipos de conhecimento, significa sugerir que a trajetória de um 

determinado tipo de conhecimento precede a trajetória de outro(s) tipos de conhecimento(s), 

estabelecendo assim uma relação de ordem entre eles. 

O segundo tipo de relação compreende a relação de velocidade entre diferentes tipos de 

conhecimento (Casillas & Acedo, 2013). Tipicamente a velocidade é mensurada como o 

quociente entre a mudança de uma variável na unidade de tempo (Ancona, et al., 2001; Casillas 

& Acedo, 2013; Melin 1992). Em nosso quadro teórico, a velocidade indica o quanto 

determinado tipo de conhecimento evoluiu em profundidade ao longo de todo o processo de 

internacionalização, ou, em parte dele. Quando apontamos que a velocidade de 

desenvolvimento de determinado tipo de conhecimentos é maior do que a velocidade de 

desenvolvimento de outro tipo de conhecimento, queremos dizer a firma conseguiu acumular o 

primeiro tipo de conhecimento de forma mais rápida do que o segundo.  Assim como na relação 

de precedência, a relação de velocidade precisa também estabelecer o período a que se refere 

(Casillas & Acedo, 2013). A maior velocidade do desenvolvimento do conhecimento 

tecnológico nos estágios iniciais do processo de internacionalização, por exemplo, pode ser 

reflexo de uma decisão estratégica relacionada à entrada em um novo mercado com foco no 

investimento de produtos customizados para o mercado local. O inverso, entretanto, pode 

significar uma estratégia de entrada neste mercado utilizando-se do portfólio de produtos já 

existente. Outro exemplo: a maior velocidade do conhecimento sobre internacionalização nos 

estágios iniciais do processo de internacionalização, pode sugerir a existência de uma estrutura 

de apoio da firma para sustentar seu processo de internacionalização, através de mecanismos 

que consigam promover a rápida transferência deste tipo de conhecimento para suas 

subsidiárias (Håkanson & Kappen, 2017). O inverso, pode apontar para a inexistência destas 

estruturas.  

Relações de velocidade podem refletir também aspectos inerentes à natureza dos 

diferentes tipos de conhecimento. O conhecimento sobre internacionalização e tecnológico, por 

exemplo, por serem menos contextuais ao mercado alvo, podem, teoricamente, apresentar uma 

maior velocidade de desenvolvimento que conhecimentos que são mais contextuais, tais como 

o conhecimento de mercado e institucional (Fletcher & Harris, 2012). Uma maior velocidade 

dos conhecimentos de internacionalização e tecnológico, neste sentido, seria resultado de um 

processo de transferência interna destes conhecimentos. 
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O terceiro e último tipo de relação apresentado no quadro teórico se refere às relações de 

simultaneidade. A relação de simultaneidade é um exemplo da dimensão temporal ritmo 

(Vermeulen & Barkema, 2002). Em nosso quadro teórico iremos considerar que existe uma 

relação de simultaneidade quando dois ou mais tipos de conhecimentos apresentam a mesma 

trajetória ao longo de todo processo de internacionalização, ou, em parte dele. A simultaneidade 

entre diferentes tipos de conhecimentos pode ocorrer nos períodos que estes conhecimentos 

aumentam, mantém ou diminuem seus níveis de profundidade. Isto significa dizer que estes 

conhecimentos apresentam o mesmo ritmo de desenvolvimento de seus níveis de profundidade 

naquele período.  

Assim como as relações de velocidade, as relações de simultaneidade podem também 

refletir aspectos relacionados à natureza dos diferentes tipos de conhecimento. Neste sentido, 

conhecimentos mais contextuais, ou seja, aqueles que são desenvolvidos exclusivamente 

através da experiência da firma no mercado estrangeiro, tais como o conhecimento de mercado 

e institucional, sejam mais suscetíveis a apresentar uma relação de simultaneidade. Este 

raciocínio está baseado no fato de que esses conhecimentos, por precisarem ser desenvolvidos 

localmente, excluem a possibilidade de sua transferência interna, o que os sujeita as mesmas 

condições locais para seu desenvolvimento. Hipoteticamente, este seria um fator que poderia 

contribuir para uma possível relação de simultaneidade. 

Em síntese, o quadro teórico mostra o processo de internacionalização da firma em 

determinado mercado estrangeiro. Este processo de internacionalização é modelado a partir 

uma série de eventos por meio dos quais se observa a trajetória de quatro tipos de 

conhecimentos: mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. As trajetórias destes 

conhecimentos, por sua vez, podem apresentar relações temporais do tipo precedência, 

velocidade e simultaneidade.  
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3. METODOLOGIA 

 

Este capítulo tem como objetivo descrever os procedimentos metodológicos que 

orientaram o desenvolvimento da pesquisa. O capítulo é dividido em quatro tópicos. O primeiro 

tópico descreve a opção pela abordagem processual para esta pesquisa e apresenta as premissas 

que guiaram a opção pelo método de pesquisa. Por conseguinte, o segundo tópico apresenta o 

método de pesquisa e a justificativa referente a sua escolha. Já o terceiro tópico trata da coleta 

de dados e detalha os critérios adotados para a seleção dos casos e os instrumentos de coleta de 

dados utilizados. Finalizando o capítulo, o último tópico apresenta e descreve as etapas e os 

procedimentos utilizados para a análise dos dados dos casos selecionados. 

 

3.1 Abordagem processual 

 

Nesta pesquisa, fizemos a opção pela abordagem processual para o estudo do processo 

de internacionalização da firma (Hadjikhani & Johanson, 2002). Essa opção é fruto da 

concepção do tema de pesquisa, mais especificamente, o processo de internacionalização, 

compreendido como um fenômeno complexo (Casillas & Moreno-Menéndez, 2013; Welch & 

Paavilainen-Mäntymäki, 2014), dinâmico (Casillas & Moreno-Menéndez, 2013; Gao & Pan, 

2010), temporal (Fletcher & Harris, 2012) e inserido em múltiplos contextos (Johanson & 

Vahlne, 2009; Vahlne & Johanson, 2013), conforme discutido na revisão de literatura.  

A principal implicação dessa escolha recai sobre a relevância e a influência da dimensão 

temporal no processo de internacionalização da firma (Haley & Boje, 2014; Hurmerinta-

Peltomäki, 2003). Conforme Santangelo e Meyer (2017), “o processo de internacionalização 

pode ser mais bem compreendido tornando a dimensão temporal explícita” (p. 1115). Nessa 

mesma linha de raciocínio, Buckley (2016) argumenta que “a sequência temporal dos eventos 

no processo de internacionalização é claramente vital para a compreensão das decisões e da 

estratégia da firma” (p. 894). 

Apesar das considerações a respeito dessa dimensão no processo de internacionalização 

da firma se fazerem presentes, ainda que implicitamente, nos modelos comportamentais de base 

processual desenvolvidos na década de 1970 (Vahlne & Wiedersheim-Paul, 1973; Johanson & 

Wiedersheim-Paul, 1975; Johanson & Vahlne, 1977), pouco se avançou no sentido da tratativa 

do tempo de forma explícita em estudos posteriores (Eden, 2009; Hurmerinta-Peltomäki, 2003; 

Sharma & Blomstermo, 2003). De acordo com Mcauley (2010), “a dimensão do tempo na 

internacionalização tem sido negligenciada” (p. 37). Nesse mesmo sentido, Welch e 
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Paavilainen-Mäntymäki (2014) pontuam que, “paradoxalmente, a maioria dos estudos que 

aborda este fenômeno temporal não tem utilizado uma abordagem processual que incorpore o 

tempo, o dinamismo e observações longitudinais” (p. 3). Cabe salientar, também, que Welch & 

Paavilainen-Mäntymäki (2014) destacam, ainda, que a opção pela análise processual não 

determina ou influencia a escolha pelo tipo de dado a ser utilizado, podendo ser quantitativo 

e/ou qualitativo. 

A dinâmica nos estudos sobre internacionalização é também abordada por Benito et al. 

(2009). Conforme esses autores, a abordagem usualmente adotada para descrever os modos de 

operação da firma no mercado estrangeiro limita o entendimento da dinâmica do processo de 

internacionalização, ao caracterizar estes modos de forma discreta e estática. Ou seja, não existe 

a tratativa do que acontece ou do que leva à transição entre um modo de operação e outro. 

Benito et al. (2009) sugerem que nessas transições podem acontecer inúmeros pequenos ajustes, 

os quais são essenciais para o melhor entendimento da dinâmica do processo de 

internacionalização. 

Sendo assim, esta pesquisa busca contribuir para o entendimento de processos de 

internacionalização da firma, cujos estudos, contraditoriamente, em sua maioria, não utilizam 

uma abordagem processual (Chandra et al., 2009, 2012; Welch & Paavilainen-Mäntymäk, 

2014). Se por um lado, observamos certa convergência no entendimento da internacionalização 

da firma como um fenômeno dinâmico, por outro lado os estudos empíricos não refletem este 

entendimento, empregando métodos de pesquisa desalinhados com a concepção proposta 

(Welch & Paavilainen-Mäntymäki, 2014).  

Cabe salientar que, frequentemente, a opção por estudos de corte transversal está 

relacionada às dificuldades associadas à observação e à análise de dados ao longo do tempo 

(Albaum & Peterson, 1984). Em síntese, a escolha por esse método busca alinhar a concepção 

da internacionalização da firma proposta nesta pesquisa com a abordagem utilizada para a 

análise dos dados (Welch & Paavilainen-Mäntymäki, 2014). Dito isto, segue o detalhamento 

do método definido para esta pesquisa. 

 

3.2 Método 

 

O método de pesquisa consiste na descrição da forma pela qual o pesquisador irá coletar, 

analisar e interpretar os dados a serem utilizados na pesquisa (Creswell, 2009). Para o presente 

estudo, optamos por um estudo comparativo de casos (Bonoma, 1985; Ragin, 2009; Yin, 1994, 

2001, 2005), de natureza qualitativa (Langley, Smallman, Tsoukas, & Van de Ven, 2013) e 
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perspectiva longitudinal (George & Bennett, 2005). Cada uma dessas opções é justificada a 

seguir.  

A opção pelo estudo de caso e pelo estudo comparativo de casos é justificada pelas 

seguintes razões. Primeiro, o estudo de caso é sensível ao contexto no qual o fenômeno está 

imerso. Johnston, Leach e Liu (1999) argumentam que no estudo de caso não se tem como 

objetivo isolar o fenômeno de seu contexto, mas sim destacar a relação entre os mesmos. No 

tocante a essa pesquisa, a escolha faz sentido, uma vez que as fronteiras entre o fenômeno, no 

caso o processo de internacionalização, e o contexto da firma não podem ser analisados 

separadamente (Bonoma, 1985; Yin, 1981).  

Em relação ao estudo comparativo de casos, cabe ressaltar que ele é recomendado para 

lidar com situações complexas em que múltiplas causas podem ser associadas a um resultado 

em particular (Ragin, 1997). Diferente do estudo de caso único, em que o objetivo é identificar 

e explicar as causas responsáveis por uma sequência específica de eventos, o estudo 

comparativo de casos busca maximizar as diferenças e similaridades entre os casos (Ragin, 

1997, 1994; Vaughan, 1992). Assim, o estudo comparativo de casos permite modificar e 

incorporar novas informações ao modelo conceitual, sendo construído à medida que estas sejam 

identificadas nos casos sob investigação (Chiles, Meyer, & Hench, 2004; Dubois & Gaade, 

2002). 

Já a opção pela pesquisa qualitativa (Yin, 1994, 2003) é justificada em função do estágio 

incipiente em que se encontra a pesquisa acerca das relações temporais entre tipos de 

conhecimentos no processo de internacionalização da firma em determinado mercado 

estrangeiro (Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012; Hohenthal et al., 2014; Hurmerinta, 

Paavilainen-Mantymaki & Hassett, 2016). Ao investigar uma lacuna na literatura sobre 

internacionalização, torna-se necessário explorar o tema mais profundamente, para então 

avançar no conhecimento por meio de testes empíricos (Yin, 1994). Nesse sentido, a pesquisa 

qualitativa ressalta a importância da investigação a respeito das relações de causalidade entre 

variáveis (Eisenhardt, 1989; Van de Ven & Poole, 2005). Isto implica identificar possíveis 

relações e/ou explanações complexas temporalmente (Sharma & Blomstermo, 2003), ou seja, 

a necessidade de se entender como as relações de causalidade se comportam ao longo do tempo 

(Weick, 1979). Na pesquisa qualitativa, cabe ao pesquisador estar atento à dinâmica das 

relações causais, que podem ser identificadas como pertinentes em determinados eventos no 

processo de internacionalização, inexistirem em outros (Abbott, 2001; Welch et al., 2011), ou, 

até mesmo, apresentarem uma relação de causalidade inversa (Sayer, 1992). 
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No que se refere à perspectiva longitudinal, podemos dizer que sua escolha foi 

determinada pela necessidade de capturar a dinâmica dos processos de internacionalização 

(Meyer & Gelbuda, 2006). A opção pela perspectiva longitudinal é ainda legitimada por 

recomendações de estudos prévios já realizados sobre processos de internacionalização (ver, 

por exemplo, Coviello, 2006). Nesses estudos, a perspectiva longitudinal permitiu compreender 

não somente a decisão sobre o modo de entrada, mas também as alterações subsequentes a este 

modo de entrada (Shaver, 2013). Além disso, esses estudos ressaltam a possibilidade da 

interdependência entre modos de operação (Shaver, 2013). Ou seja, as escolhas da firma em 

relação ao modo de operação em mercados estrangeiros podem não ser independentes entre si 

(Clark & Mallory, 1997; Clark, Pugh, & Mallory, 1997).  

Ademais, a adoção de uma perspectiva longitudinal permite entender a evolução dos 

eventos ao longo do tempo (Van de Ven, 1992). No caso desta pesquisa, torna-se fundamental 

esse entendimento, uma vez que se pressupõe que o processo de internacionalização das firmas 

no mercado brasileiro abrange uma série de eventos durante um período de várias décadas. 

O número de casos selecionados é um ponto relevante a ser considerado, uma vez que 

um número reduzido de casos pode não ser suficiente para se identificar padrões e um número 

muito grande pode impor ao pesquisador uma quantidade de informações muito grande, 

inviabilizando a análise (Eisenhardt, 1989). Diante de tais considerações, selecionamos três 

processos de internacionalização de três multinacionais com atuação no mercado brasileiro, 

aqui identificadas como Firma A, Firma B e Firma C.  

A escolha das firmas atendeu a uma série de critérios, baseados na relevância dos casos 

em relação ao fenômeno em estudo. Dessa forma, a seleção dos casos não foi randômica 

(Eisenhart, 1989), uma vez que não se buscava uma representatividade estatística, mas o 

entendimento amplo do fenômeno. Os critérios estabelecidos para a escolha dos casos serão 

descritos a seguir.  

As firmas selecionadas para esta pesquisa são todas manufatureiras. Essa opção está 

alinhada com o critério que diz respeito à uniformidade da atividade fim da firma. Essa condição 

é necessária, uma vez que tanto o modelo de Uppsala (Johanson & Vahlne, 1977, 1990) quanto 

a abordagem relacional (Johanson & Mattsson, 1988; Johanson & Vahlne, 1990) foram 

elaborados a partir de pesquisas realizadas em firmas dessa natureza. Cabe pontuar, sobretudo, 

que alguns autores destacam que firmas de serviço tendem a apresentar processos de 

internacionalização distintos das firmas manufatureiras (Carneiro, Rocha & Silva, 2008; 

Engwall & Wallenstal, 1988; Rocha & Mello, 2002). 
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As Firmas A e B têm como país de origem os Estados Unidos, e a Firma C a Alemanha. 

Esta escolha está alinhada com os posicionamentos de Luo e Tung (2007), que sugerem a 

escolha por firmas multinacionais oriundas de países desenvolvidos, de maneira a evitar 

análises que possam ser influenciadas por ambientes institucionais muito distintos dos estudos 

já realizados sobre processos de internacionalização.  

Além disso, as três firmas selecionadas, apesar de possuírem operações diversificadas 

no mercado brasileiro, possuem operações no setor de automação industrial, sendo este o foco 

da pesquisa. Conforme Gedajlovic e Shapiro (1998), esse critério minimiza o efeito indústria, 

igualando o ambiente competitivo e outras variáveis que poderiam contribuir para enfraquecer 

os resultados obtidos. Tong, Alessandri, Reuer e Chintakananda (2008), por exemplo, 

evidenciam que o efeito do país de origem e indústria de origem, em conjunto, são fatores que 

podem influenciar, de forma significativa, os resultados de pesquisa.  

As firmas selecionadas possuem mais de quatro décadas de operação no mercado 

brasileiro, com início de suas operações ao final da década de 1960 e início da década de 1970. 

O fato de as firmas operarem no Brasil por um longo período aumenta as possibilidades de se 

traçar uma sequência com um número considerável de eventos. Por consequência, esse aspecto 

aumenta, também, as possibilidades de se identificar modos de operação de maior 

comprometimento de recursos que, por sua vez, criam condições para a manifestação dos quatro 

tipos de conhecimentos propostos nesta pesquisa: mercado, institucional, internacionalização e 

tecnológico. 

A opção pelo mesmo mercado de destino, no caso o mercado brasileiro, também tem 

como objetivo controlar o efeito do país de destino. Conforme estudos empíricos realizados por 

Chan, Isobe e Makino (2008) e Garretsen e Peeters (2009), as instituições econômicas, políticas 

e sociais do país alvo podem exercer impacto significativo nos resultados da pesquisa, 

especialmente quando se trata de países em desenvolvimento. 

Há de se destacar, sobretudo, que as três firmas selecionadas estão relacionadas, de 

alguma forma, às atividades profissionais do pesquisador deste estudo. Essa condição facilita, 

portanto, o acesso para a obtenção de dados primários, por meio das entrevistas, e, 

consequentemente, de dados secundários (Langley, 1999). Ainda nesse sentido, o 

relacionamento prévio provê acesso ao alto escalão dessas firmas e a executivos que possam 

efetivamente contribuir para a identificação dos eventos que irão compor o processo de 

internacionalização de cada firma. Caso contrário, restrições ao acesso poderiam não só 

comprometer a obtenção de informações relevantes como, também, impossibilitar o 

aprofundamento da pesquisa. Além disso, cabe ressaltar que o pesquisador possui 
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relacionamentos com pessoas que compõem a rede de compradores, fornecedores e 

concorrentes dessas firmas, aspecto que pode contribuir significativamente para enriquecer o 

corpus e o processo analítico da pesquisa. 

Por último, destacamos o conhecimento prévio do pesquisador em relação à indústria 

pesquisada. Segundo King e Zeithaml (2003), “esse entendimento aumenta nossa credibilidade 

e nos permite fazer perguntas mais ricas e mais investigativas durante as entrevistas 

estruturadas” (p. 765). No caso desta pesquisa, esse critério é particularmente relevante, uma 

vez que faz parte do escopo do trabalho identificar os conhecimentos de mercado e tecnológicos 

que foram desenvolvidos no processo de internacionalização das firmas selecionadas.  Sobre os 

conhecimentos de mercado, a familiaridade com dados e fatos sobre a indústria pesquisada 

facilita o engajamento do pesquisador com o entrevistado. Em relação aos conhecimentos 

tecnológicos, sua descrição envolve uma série de termos técnicos específicos para a indústria 

de automação industrial, cujo entendimento exige experiência na área.  

 

3.3 Coleta de dados 

 

A coleta de dados tem como objetivo descrever os procedimentos empregados para a 

seleção dos casos e detalhar as fontes e os instrumentos utilizados. Ao final deste tópico, 

destaca-se a entrevista semiestruturada como fonte de informação de maior valor para a 

pesquisa. 

 

3.3.1 Fontes e instrumento de coleta de dados 

 

Nesta pesquisa, foram utilizadas múltiplas fontes para a coleta de dados, de maneira a 

possibilitar sua comparação e, consequentemente, aumentar a validade interna da pesquisa 

(Bonoma, 1985; Yin 1994). Tal procedimento permite efetuar a triangulação de dados (Jick, 

1979). Além de possibilitar a checagem das informações obtidas, a triangulação reduz 

problemas relacionados à obtenção de dados somente por meio de entrevistas (Golden, 1992), 

problema potencializado quando é necessário levantar informações históricas.  

As principais fontes de evidências foram os arquivos de fontes secundárias e as 

entrevistas (Eisenhardt, 1989; Soy, 1997; Yin, 2001). Dentre as fontes utilizadas para a coleta 

de dados secundários, tem-se: (a) dados disponíveis publicamente, tais como notícias 

publicadas em jornais, revistas e sites da internet, material publicitário, manuais técnicos de 



77 

produtos e documentos diversos elaborados por firmas parceiras e (b) dados internos das firmas, 

tais como acordos de parceria, relatórios internos, atas de reunião, dentre outros.  

A fim de detalhar os dados citados e suas respectivas quantidades, o Quadro 1 é 

apresentado a seguir.  

 

Quadro 1 – Relação do material secundário coletado 

Fonte Unidade Quantidade 

Jornais, revistas especializadas, catálogos de 

produtos e material de publicidade 
Itens 185 

Relatórios financeiros Páginas 2.760 

Websites das firmas estudadas e outros 

parceiros 
Websites 23 

Contratos com firmas parceiras Páginas 90 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os dados secundários têm grande relevância para esta pesquisa devido a dois aspectos 

elementares. Primeiro, as informações coletadas por meio de fontes secundárias possibilitaram, 

dada a perspectiva longitudinal desta pesquisa (George & Bennett, 2005; Jones & Coviello, 

2005), reconstruir, ainda que de forma preliminar, os eventos dos processos de 

internacionalização das firmas no mercado brasileiro. Segundo, possibilitaram o pesquisador 

aprofundar seu conhecimento sobre as firmas selecionadas e, por conseguinte, elaborar um 

roteiro de entrevista mais dirigido às particularidades dos processos de internacionalização, uma 

vez que os eventos que compõem este processo são particulares a cada uma das firmas. 

Com relação aos dados primários, foi utilizada a entrevista semiestruturada como 

principal fonte para o levantamento dos dados. O principal objetivo da entrevista é levantar 

descrições a respeito do tópico da pesquisa sob os pontos de vista dos entrevistados, 

considerando que estes podem apresentar diferentes pontos de vista sobre o mesmo tema ou 

evento em específico (Cassell & Symon, 2004). A entrevista semiestruturada visa explorar as 

questões a serem apresentadas sem, fundamentalmente, impor limites prévios à comunicação 

estabelecida entre o pesquisador e o entrevistado (Ackroyd & Hughes, 1992).  

Uma importante atividade na fase de planejamento das entrevistas foi a elaboração de 

uma lista prévia contendo os nomes de pessoas com potencial para serem entrevistadas. Sob 

essa perspectiva, buscamos identificar pessoas que tinham conhecimentos relevantes e 

profundos sobre as histórias das firmas, de modo que toda a extensão do processo de 

internacionalização fosse levantada (Benito & Welch, 1994; Forsgren & Johanson, 1992). 
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Visto que o pesquisador já possuía relacionamentos com as firmas selecionadas, foi 

preparada uma lista prévia compreendendo cerca de cinquenta pessoas consideradas relevantes 

para os propósitos da pesquisa. Tais pessoas compreendiam funcionários, ex-funcionários e 

executivos de outras firmas que possuíam algum tipo de relacionamento com as firmas foco da 

pesquisa.  

O segundo passo foi a obtenção de autorização para a realização das entrevistas. Essa 

autorização foi obtida junto aos presidentes ou executivos das subsidiárias brasileiras das três 

firmas, pessoas com as quais o pesquisador já possuía relacionamento prévio. Foi possível 

realizar entrevistas com dezessete pessoas que constavam na lista das pessoas consideradas 

relevantes para os objetivos do estudo. Dessas dezessete entrevistas, cinco eram relacionadas à 

Firma A, seis referentes à Firma B e seis à Firma C.  

As entrevistas foram realizadas no período compreendido entre agosto de 2016 e março 

de 2017, nas cidades de Belo Horizonte/MG e de São Paulo/SP. Cabe ressaltar que a Firma A 

também foi objeto de estudo do pesquisador em sua pesquisa de mestrado (Barbosa, 2009). 

Nesse sentido, as doze entrevistas utilizadas pelo estudo ora citado foram incorporadas na fase 

de análise dos dados. 

Em relação ao perfil dos entrevistados, cabe pontuar que era muito heterogêneo, no 

grupo havia presidentes, diretores, gerentes seniores, gerentes de nível médio, consultores, 

engenheiros e técnicos. Apesar dos entrevistados de cargos de nível estratégico serem 

considerados, a princípio, como os possuidores de informações mais relevantes para a pesquisa, 

muitas das pessoas de perfil técnico selecionadas possuíam um longo histórico profissional nas 

firmas onde trabalhavam, contribuindo com informações mais detalhadas sobre eventos 

específicos. Além disso, pessoas de nível técnico contribuíram no detalhamento das 

informações acerca do desenvolvimento de novos produtos e de outros dados associados ao 

desenvolvimento de conhecimento tecnológico.  

Todas as entrevistas, incluindo as doze entrevistas realizadas durante o mestrado, foram 

realizadas pessoalmente, gravadas e, posteriormente, transcritas na íntegra. A duração média 

das entrevistas foi de 56 minutos, sendo que as vinte e nove entrevistas totalizaram 27 horas e 

16 minutos. O Quadro 2 mostra a relação dos entrevistados das Firmas A, B e C, com a 

descrição dos cargos ocupados por pessoa e o tempo de duração de cada entrevista.  
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Quadro 2 – Relação dos entrevistados, cargos e tempo de cada entrevista 

  

Entrevistados 

 

Relação do entrevistado com a Firma 

(ano referente a função do entrevistado) 

Duração 

da 

entrevista 

Firma 

A 

Entrevistado 1A Sócio de empresa distribuidora da Firma A (2008) 43´53´´ 

Entrevistado 2A Ex-funcionário  42´38´´ 

Entrevistado 3A Engenheiro de vendas da Firma A (2008) 53´45´´ 

Entrevistado 4A Diretor de Vendas (2008) 36´18´´ 

Entrevistado 5A Diretor de Recursos Humanos (2008) 55´47´´ 

Entrevistado 6A Gerente da Filial Minas Gerais e Espírito Santo (2008) 40´00´´ 

Entrevistado 7A Engenheiro sênior firma integradora de sistemas (2008) 52´59´´ 

Entrevistado 8A Engenheiro sênior firma integradora de sistemas (2008) 49´04´´ 

Entrevistado 9A  Presidente da Firma A no Brasil (2008) 67´02´´ 

Entrevistado 10A Ex-funcionário 39´34´´ 

Entrevistado 11A Engenheiro sênior firma integradora de sistemas (2008) 38´42´´ 

Entrevistado 12A Ex-funcionário  54´42´´ 

Entrevistado 13A Gerente de vendas (2016) 59´02´´ 

Entrevistado 14A Gerente de vendas (2016) 61´19´´ 

Entrevistado 15A Gerente de vendas (2016) 58´35´´ 

Entrevistado 16A Sócio de empresa distribuidora (2016) 57´29´´ 

Entrevistado 17A Presidente de empresa distribuidora (2016) 40´36´´ 

Firma 

B 

Entrevistado 1B Gerente de vendas (2017) 41´56´´  

Entrevistado 2B Consultor técnico (2017) 62´44´´ 

Entrevistado 3B Gerente de negócios (2017) 39´53´´ 

Entrevistado 4B Gerente de vendas (2017) 89´34´´ 

Entrevistado 5B Gerente de vendas (2017) 74´32´´ 

Entrevistado 6B Gerente de vendas (2017) 48´22´´ 

Firma 

C 

Entrevistado 1C Coordenador de vendas (2017) 83´51´´ 

Entrevistado 2C Consultor técnico (2017) 72´37´´ 

Entrevistado 3C Gerente regional de vendas (2017) 78´59´´ 

Entrevistado 4C Ex-funcionário  55´23´´ 

Entrevistado 5C Ex-funcionário  93´29´´ 

Entrevistado 6C Ex-funcionário  44´04´´ 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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As entrevistas foram amparadas por um roteiro de entrevista (Apêndice A). Esse roteiro 

foi elaborado após uma abrangente revisão de literatura, apresentando perguntas que abrangiam 

os tópicos considerados relevantes à pesquisa (Perry, 1998). Na elaboração desse roteiro, alguns 

pontos foram considerados essenciais, sendo descritos a seguir.   

O primeiro ponto foi o de delinear o processo de internacionalização das firmas no 

mercado brasileiro. Nesse sentido, o entrevistado foi solicitado a descrever o modo de entrada 

da firma no mercado brasileiro, assim como suas alterações posteriores. O entrevistado também 

foi estimulado a descrever possíveis alterações no modo de operação da firma que pudessem 

ser percebidas como variações dentro de um mesmo modo de operação, conforme apontado por 

Benito et al. (2009).  

Outro ponto importante foi a atenção dada à identificação de modos de operação que 

pudessem ocorrer de forma simultânea ou, de acordo com Benito et al. (2009), como um 

conjunto de modos. Além disso, buscamos, também, identificar as unidades da firma e/ou os 

atores externos envolvidos no processo (Chang & Rosenzweig, 1998). Para esse fim, foram 

elaboradas perguntas do tipo: (a) “Como se deu a entrada da Firma no Brasil?”; (b) “Quais 

foram as motivações para a entrada no mercado brasileiro?”; (c) “Como você caracteriza o 

modo de entrada da firma no mercado brasileiro?”; (d) “Como você descreve a evolução das 

operações da Firma no Brasil?”; (e) “As mudanças no modo de operação da firma foram 

influenciadas por fatores internos ou externos?”.  

Já o segundo e o terceiro pontos estão relacionados à identificação dos tipos de 

conhecimento desenvolvidos ao longo do processo de internacionalização e as possíveis 

interações entre eles. Para cada alteração no modo de operação da firma identificada nas 

perguntas anteriores, o entrevistado foi questionado a respeito dos conhecimentos relevantes 

que poderiam estar associados à alteração de cada modo. O foco das entrevistas recaiu sobre os 

quatro principais tipos de conhecimentos apresentados na revisão de literatura: mercado, 

institucional, internacionalização e tecnológico (Eriksson et al., 1997). Entretanto, cabe pontuar 

que o entrevistado teve abertura para mencionar qualquer outro tipo de conhecimento que 

julgasse relevante.  

Um aspecto fundamental foi o de utilizar o termo “informação” em substituição ao 

termo “conhecimento” nas perguntas, com o propósito de que se evitasse algum erro de 

interpretação pelo entrevistado (Fletcher & Harris, 2012), ou induzisse o entrevistado a 

especificar algo que considerasse mais sofisticado. Nesse sentido, atentamos para as 

observações de Dimitratos, Plakoyiannaki, Thanos e Förbom (2014), visto que estes autores 

argumentam que “durante as entrevistas nós evitamos a referência explícita a termos tais como 
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‘aprendizado’ e ‘conhecimento’, de forma que nosso modelo teórico não interferisse nas 

descrições do entrevistado” (p. 105).  

Além disso, durante a entrevista, não se esperava que o entrevistado tipificasse as 

informações apresentadas dentro dos quatro tipos de conhecimentos identificados na literatura, 

sendo esta uma atividade a ser realizada durante a análise dos dados. Diante disso, foram 

elaboradas perguntas do tipo: (a) “Tendo em vista o evento de entrada da firma no mercado 

brasileiro, houve algum tipo de informação que você identificaria com tendo sido relevante 

naquele momento? Você poderia ser mais específico em relação ao conteúdo destas 

informações? Como elas foram obtidas?” e (b) “Tendo em vista a alteração do modo de 

operação no mercado brasileiro, houve algum tipo de informação que você identificaria com 

tendo sido relevante naquele momento? Você poderia ser mais específico em relação ao 

conteúdo destas informações? Como elas foram obtidas?”. 

É importante destacar que, no decorrer das entrevistas, foram incluídas e/ou suprimidas 

perguntas visando não só melhor explorar temas ou situações com as quais o entrevistado 

possuía mais familiaridade, mas também procurando adaptar situações inesperadas durante as 

entrevistas (Barley, 1990), como, por exemplo, explorar uma nova situação ainda não 

identificada pelos dados secundários como relevante para a pesquisa. Nessas situações, foram 

propostas perguntas do tipo: (a) “Como você descreveria este evento?” e (b) “Houve algum tipo 

de informação que você identificaria com tendo sido relevante naquele momento? Você poderia 

ser mais específico em relação ao conteúdo destas informações? Como elas foram obtidas?”. 

Após a realização das entrevistas, houve o processo de transcrição, gerando um total de 

462 páginas. Além disso, cabe acrescentar a esse dado as transcrições das entrevistas realizadas 

no ano de 2008, durante minha pesquisa de mestrado, que totalizaram 240 páginas, perfazendo, 

portanto, um total de 702 páginas. 

 

3.4 Análise de dados 

 

A análise dos dados foi realizada em etapas, uma vez que o volume de dados secundários 

e primários foi bem expressivo. A primeira etapa desse processo compreendeu agrupar e 

consolidar tais dados, para então realizar a análise individual de cada caso (intracaso) e, em 

seguida, a análise comparativa entre casos (intercaso). 

Conforme Eisenhardt (1989), uma etapa inicial do processo de análise consiste no 

agrupamento dos dados coletados, primários e secundários, de cada caso, de forma individual, 

contendo a descrição dos eventos que compõem o processo de internacionalização da firma 
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(Halinen, Tornroos, & Elo, 2013). O processo de agrupamento dos dados foi realizado com o 

suporte do aplicativo NVivo 11, da QSR International. O NVivo 11 foi utilizado desde o início 

do processo de coleta de dados.  

Durante a pesquisa, foram importados para o aplicativo o áudio das entrevistas, páginas 

da web, documentos digitalizados, notícias de jornais e revistas, vídeos, imagens, dentre outros 

recursos, à medida que as informações eram coletadas. Além disso, as transcrições de todas as 

entrevistas realizadas também foram incorporadas ao banco de dados do projeto (Johnston, 

2006). Sendo assim, o aplicativo permitiu que o processo de organização das informações fosse 

antecipado e automatizado, de forma que houvesse mais tempo para o pesquisador em relação 

à análise dos dados propriamente dita. 

A partir desses dados, foi elaborado um documento resumo de cada caso. O aplicativo 

NVivo 11 oferece uma série de recursos que foram utilizados na elaboração deste documento 

(Johnston, 2006). Ele possui funcionalidades que permitiram que a triangulação dos dados fosse 

realizada de forma dinâmica e contínua, possibilitando descobrir novas conexões entre os dados 

inseridos à medida que novos dados eram incorporados. Ou seja, o processo de coleta e análise 

dos dados foi realizado de forma interativa (Johnston, 2006). Em outras palavras, o software 

permitiu exibir, a qualquer momento, por meio de ferramentas de visualização como gráficos, 

mapas e modelos, os dados registrados dentro do contexto da pesquisa. Esses recursos foram 

utilizados para a análise individual de cada caso (análise intracaso) e para ilustrar o documento 

resumo a ser elaborado.  

A etapa de análise de dados foi baseada na técnica conhecida por mapeamento de 

processos (George & Bennett, 2005; Langley, 1999), com a utilização das informações 

inseridas no NVivo 11. Essa técnica, a qual sugere uma perspectiva histórica, objetiva a 

construção de uma cadeia causal de evidências contextualizadas a eventos específicos do 

processo de internacionalização, possibilitando, assim, identificar causalidades entre estes 

eventos (Welch et al., 2011). Visto isso, podemos dizer, por meio de outras palavras, que a 

técnica de mapeamento de processos procura, ao identificar nexos de causalidade entre 

variáveis em determinados eventos, testá-los em diferentes momentos no mesmo caso e/ou 

outros casos, buscando outras evidências que possam corroborar no sentido de se confirmar as 

relações inicialmente propostas (Bennett, 2004).  

No nosso caso, o mapeamento de processo obedeceu às seguintes etapas: mapeamento 

do processo de internacionalização, identificação dos tipos de conhecimento e identificação do 

grau de profundidade destes conhecimentos. Por fim, realizamos a análise intercaso, efetuando 

a comparação entre os três casos pesquisados.  
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3.4.1 Mapeamento do processo de internacionalização 

 

Para o mapeamento do processo de internacionalização da firma no mercado 

estrangeiro, o primeiro passo consistiu em definir o critério ou as dimensões pelo(as) qual(is) 

os eventos pudessem ser identificados. Os estudos empíricos sobre o processo de 

internacionalização têm adotado para este fim, de forma predominante, uma caracterização 

baseada na escolha da firma por modos específicos de operação (Benito, Petersen, & Welch, 

2011).  

Normalmente, a alteração entre modos de operação é tratada na literatura de forma 

discreta, ou seja, a firma deixa de operar com um modo específico para operar com outro (Calof, 

1993). O que é examinado, portanto, é a alteração completa do modo de operação durante 

determinado processo de internacionalização. Esse é o caso, por exemplo, do estudo realizado 

por Puck, Holtbrugge e Mohr (2009), o qual explica as causas da conversão do modo de 

operação via joint venture para subsidiárias próprias.  

Nesta pesquisa, entretanto, utilizamos a proposta de Benito et al. (2009), que sugere uma 

nova concepção para o entendimento do modo de operação da firma e respectivas alterações. 

Os autores propõem a coexistência de diferentes modos de operação da firma, ou seja, abrem 

possibilidade de que diferentes modos de operação possam ocorrer de forma simultânea, assim 

como variações dentro de um mesmo modo (Benito et al., 2009). 

Nessa proposta, são quatro os tipos de alterações possíveis: (1) alterações dentro do 

mesmo modo de operação, ou seja, variações na intensidade, no grau ou nível de algum 

parâmetro que caracteriza o modo. Esse é o tipo de alteração mais sutil e mais difícil de ser 

identificado em processos de internacionalização; (2) alteração do pacote de modos, em que a 

firma altera um ou mais dos modos de operação que compõem este pacote; (3) inclusão ou 

exclusão de modos; (4) alteração completa do modo de operação.  

Em relação ao primeiro tipo de alteração, alterações do tipo intramodo, a literatura 

aponta para várias possibilidades, como por exemplo, ajustes contratuais e de governança nas 

alianças, extensão de crédito a distribuidores e novos investimentos para aumentar a escala de 

produção.  

O Quadro 3, apresentado a seguir, contém as principais alterações intramodo 

identificadas na literatura. Ressaltamos, aqui, que tais alterações podem ser particularmente 

úteis para as firmas que desejam realizar alterações em seus modos de operação, entretanto não 

podem fazê-lo devido a obrigações contratuais (Benito et al.,1999, 2009). Ou então, as firmas 
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podem utilizar dessas alterações para testar ou fazer a transição para outros modos de operação 

de maneira gradativa (Benito et al., 2009).  

 

Quadro 3 – Alterações dentro do mesmo modo de operação (intramodo) 

 Descrição da alteração 

1 
Assistência a distribuidores localmente, por meio do envio de representantes da 

firma (Benito et al., 2009).  

2 
Manutenção do modo de operação via representante pela firma, porém troca do 

representante com o objetivo de melhorar os resultados (Sachse, 2011). 

3 Ajustes contratuais e de governança nas alianças (Benito et al., 2009). 

4 
Utilização de maior número de representantes, para aumento da cobertura de 

mercado (Sachse, 2011). 

5 
Aumento da colaboração técnica e de marketing na joint venture, como por 

exemplo, troca de membros da diretoria (Benito et al., 2009).  

6 Extensão de crédito a distribuidores (Benito et al., 2009). 

7 
Colaboração dentro de uma aliança, seja por meio de apoio técnico, troca de 

posições na diretoria ou apoio nas atividades de marketing (Benito et al., 2009). 

8 
Investimentos da firma exportadora no representante ou distribuidor (Benito et al., 

2009). 

9 

Novos investimentos, para aumentar a escala das atividades existentes em sua 

própria subsidiária, seja por meio da extensão da planta ou pela contratação de 

novos trabalhadores (Petersen, Welch, & Nielsen, 1999). 

10 
Investimentos em treinamento e promoção de vendas junto ao parceiro (Benito et 

al., 2009). 

11 
Investimento gradual, para o aumento da participação acionária (Benito et al., 

2009). 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Considerando a proposta de Benito et al. (1999), a operacionalização do mapeamento 

do processo de internacionalização da firma nesta pesquisa foi realizada em três etapas. A 

primeira etapa consistiu em identificar o modo de entrada da firma no mercado estrangeiro 

(Dias, Rocha, & Silva, 2014), ressaltando a possibilidade de que o modo de entrada pudesse ser 

constituído por um pacote de modos (Benito et al., 2009). A segunda etapa teve por objetivo 

identificar alterações no modo de operação de entrada. Sendo assim, foram consideradas as 
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quatro possibilidades de alteração de modo propostas por Benito et al. (2009). A mudança 

identificada nessa etapa foi considerada a primeira alteração no modo de operação da firma. A 

terceira etapa implicou repetir a análise realizada na segunda etapa, agora, porém, com o foco 

sobre a primeira alteração de modo. Essa última etapa foi repetida até que não fosse mais 

possível identificar alterações no modo de operação da firma.  

 

3.4.2 Identificação dos tipos de conhecimento 

 

O próximo passo na análise dos dados consistiu em identificar os tipos de 

conhecimentos presentes em cada um dos eventos mapeados anteriormente. Para identificar tais 

conhecimentos foi necessário, primeiramente, estabelecer o conceito de conhecimento para, em 

seguida, estabelecer como identificá-lo.  

Nesta pesquisa, entendemos como conhecimento toda informação relevante associada a 

uma ação (Leonard & Sensiper, 1998). Tal conceito possui três propriedades que permitem 

identificá-lo (King & Zeithaml, 2003). A primeira propriedade caracteriza o conhecimento da 

firma como sendo produto do coletivo e não do indivíduo (Schulz, 2003), o que implica buscar 

múltiplas fontes de coleta de dados. Isso porque, como salienta Orlikowski (2002), “o saber não 

é uma capacidade estática integrada ou uma disposição estável de atores, mas sim uma contínua 

realização social, constituída e reconstituída à medida que os atores se engajam em sua prática” 

(p. 249). Cabe pontuar, também, que esta investigação acata a sugestão de King e Zeithaml 

(2003). Esses autores recomendam entrevistar pessoas da média e alta gerência da firma, uma 

vez que são elas as mais qualificadas a reconhecer e articular o conhecimento da firma.  

A segunda propriedade define que o conhecimento varia em escopo, podendo ser 

generalista ou específico, e é dependente do contexto em que a firma opera (Glazer, 1998; King 

& Zeithaml, 2003). As variações em escopo do conhecimento devem ser entendidas como suas 

especificidades, que permitem classificá-lo, no processo de internacionalização da firma, como 

conhecimento de mercado, institucional, tecnológico, internacionalização, dentre outros 

(Eriksson et al., 1997).  

A dependência do contexto, por sua vez, é relevante à medida que o usuário do 

conhecimento não o avalia de forma independente, mas sim dentro do contexto em que ele está 

inserido (Glazer, 1998). Esse contexto pode ser influenciado de diversas maneiras. Primeiro, 

pela forma que uma situação (ou um problema) é representada. Aspectos negativos de um 

estímulo, por exemplo, tendem a ter mais peso do que os aspectos positivos no momento de 

tomada de decisão. Segundo, pela interdependência entre as informações existentes. A 
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identificação de correlações ou padrões entre informações depende dos padrões existentes 

previamente sobre os quais a informação é analisada. Nesses casos, a habilidade e a experiência 

de especialistas em reconhecer esses padrões podem fazer a diferença. Terceiro, pelos aspectos 

temporais do conhecimento. Um mesmo conhecimento pode ter diferentes sentidos quando 

apresentado em momentos distintos no tempo. Quarto, por quem tem acesso à informação. O 

usuário valoriza um conhecimento de forma diferente, dependendo de quem mais o detém. O 

valor do conhecimento está relacionado ao seu acesso e uso, ao invés de a sua propriedade e o 

seu controle (Glazer, 1998). Visto isso, detalhar o contexto em que ocorrem as alterações no 

modo de operação da firma corresponde a detalhar o contexto no qual o conhecimento foi 

desenvolvido e será tipificado.  

A terceira e última propriedade descreve o conhecimento como passível de ser capturado 

com a linguagem (King & Zeithaml, 2003). Isto implica que as pessoas usam a linguagem para 

distinguir o conhecimento relevante do irrelevante. O conhecimento relevante, nesse contexto, 

é todo aquele que é evidenciado nos relatos e depoimentos colhidos, e nos registros nos dados 

secundários.  

Após a identificação das propriedades do conhecimento, foi realizada a categorização, 

conforme os tipos de conhecimento identificados durante a fase de análise de dados: mercado, 

institucional, internacionalização e tecnológico. O conhecimento de mercado, entendido como 

sendo o conhecimento sobre compradores, fornecedores e concorrentes (Eriksson et al., 1997), 

foi assim identificado no depoimento de um dos entrevistados: 

 

Então eu acho que o mercado e a própria vontade da Firma A de enxergar esse nicho de mercado 

e os crescimentos que tinham em determinadas áreas, por exemplo, no início vendia pra 

mineração, celulose, cimento, era tudo, era mais fechado, ela atuou nos pólos, nos grupos fortes 

eu acho [...] eu acho a capacidade de marketing também de enxergar no Brasil esse crescimento, 

fez com que ela crescesse (Entrevistado 11A). 

 

O segundo tipo de conhecimento, conhecimento institucional, pode ser entendido como 

sendo o conhecimento acerca das leis, dos aspectos culturais, das normas e dos valores que 

regem as instituições do país onde se opera (Chetty et al., 2006; Child & Rodrigues, 2005; 

Eriksson et al., 1997).  

Segue depoimento, como exemplo, em que se pode observar a presença desse tipo de 

conhecimento: 
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Mas se o cara é da cultura, o cara é o país. Então, se você for ver ‘comportamentalmente’ devido 

à internacionalização, ter o distribuidor é a melhor coisa do mundo. O cara é da região. Conhece, 

tem toda a ‘coisa’. E aí vende, sem gerar risco” (Entrevistado 15A). 

 

O terceiro tipo de conhecimento, conhecimento sobre internacionalização, refere-se ao 

conhecimento a respeito das rotinas de como internacionalizar, ou princípios para a operação 

em mercados internacionais (Eriksson et al., 1997; Li et al., 2004). Nesta pesquisa, adotamos a 

posição defendida por Gao e Pan (2010), os quais argumentam que o conhecimento sobre 

internacionalização é específico às experiências da firma com diferentes modos de operação.  

Para exemplificar esse aspecto, segue depoimento de um dos entrevistados, em que se 

pode identificar o conhecimento sobre internacionalização: 

 

Também internalizamos muitas lições importantes sobre atuação internacional. Temos 

experiência trabalhando com governos de países anfitriões. Somos capazes de gerenciar o risco. 

Podemos construir organizações locais e recrutar talentos locais de forma autônoma ou em 

associação com parceiros da região em joint ventures11.  

 

O quatro e último tipo de conhecimento refere-se ao conhecimento tecnológico, relativo 

aos conhecimentos práticos e teóricos, habilidades e artefatos utilizados no desenvolvimento de 

produtos e/ou serviços (Lin, 2003; Nordman & Melen, 2008).  

No depoimento a seguir, é possível identificar o conhecimento tecnológico: 

 

Este produto foi 100% desenvolvido no Brasil. Depois eles simplesmente copiaram. Os 

brasileiros foram para o México, ficaram muito tempo lá, fazendo toda a partida, todo o processo 

de transferência de know-how, mas o produto, o projeto inicial, foi 100% feito aqui no Brasil 

(Entrevistado 5B). 

 

Sendo assim, ao final desta etapa, pretendemos ter identificado os tipos de 

conhecimentos presentes em cada um dos eventos mapeados anteriormente 

 

3.4.3 Classificação do grau do conhecimento 

 

Decorrida a identificação dos tipos de conhecimento presentes em cada um dos eventos 

mapeados, o passo seguinte consistiu em classificar o grau destes conhecimentos. Essa 

classificação teve por objetivo capturar a profundidade do conhecimento e seu desenvolvimento 

                                                           
11 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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ao longo do processo de internacionalização (Casillas & Moreno-Menéndez, 2013; Zou & 

Ghauri, 2010).  

A profundidade do conhecimento pode ser entendida como a quantidade de 

conhecimento sobre um determinado assunto ou campo de conhecimento (Prabhu, Chandy, & 

Ellis, 2005). Luca e Atuahene-Gima (2007), por exemplo, definem profundidade de 

conhecimento de mercado como sendo o nível de sofisticação e complexidade do conhecimento 

da firma sobre seus compradores e concorrentes. De forma dedutiva e indutiva foram 

desenvolvidas as escalas para gradação dos quatro tipos de conhecimentos: mercado, 

institucional, internacionalização e tecnológico. 

A gradação proposta para o conhecimento de mercado foi baseada na ideia de que para 

se obter vantagem competitiva a firma precisa alcançar economia de escala e economia de 

escopo nos mercados em que atua (Bartlett et al., 2004), sendo isto particularmente válido para 

as firmas que atuam no setor de eletrônica (Kyläheiko, Jantunen, Puumalainen, Saarenketo, & 

Tuppura, 2011), foco desta pesquisa. A necessidade de se obter economia de escala e escopo 

nos mercados locais está diretamente relacionada ao atendimento da demanda de seus 

compradores, particularmente as multinacionais industriais. Há de se destacar que são fatores 

chave para geração de valor desses compradores: aumento da produtividade, redução dos 

custos, redução do tempo do produto para o mercado e aumento do foco no cliente (Ebner & 

Bechtold, 2012).  

A tecnologia de automação tem impacto, direto ou indireto, em todos esses fatores de 

competividade, tornando-se investimento inevitável em todas as indústrias. Do ponto de vista 

dos compradores, grandes grupos industriais multinacionais definem, muitas vezes, acordos 

globais para implementação de tecnologias de automação com determinado fornecedor, visando 

ganhos relacionados à compra em escala, à padronização das operações e ao treinamento, dentre 

outros. Nesse sentido, os fornecedores dessas tecnologias precisam também estar presentes nos 

mesmos mercados em que atuam seus compradores. Do ponto de vista dos fornecedores globais 

de tecnologia de automação, em que se enquadram as firmas selecionadas para esta pesquisa, 

eles precisam estar presentes, no mercado local, nas mesmas indústrias em que atuam seus 

compradores em seus mercados de origem. Para esses fornecedores, isto implica possuir 

infraestrutura e recursos apropriados nesses mercados para atender a diferentes indústrias.  

Outra característica da indústria de automação está relacionada a sua dependência de 

serviços durante todo o ciclo de vida de seus produtos: pré-venda, implementação e pós-venda. 

Para atender ao mercado, de forma satisfatória, os fornecedores precisam ter uma rede de 

parceiros que possa dar suporte as essas operações. E, para atrair e sustentar essa rede de 
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parceiros e subfornecedores, faz-se necessário possuir um volume de vendas que suporte os 

custos fixos dessas operações (Szymanski, Bharadwaj, & Varadarajan, 1993).  

Em síntese, considerando os aspectos mencionados, justifica-se a necessidade de a firma 

buscar economia de escala, uma vez que o volume de produção de venda no mercado local 

precisa ser alto para cobrir os custos fixos da operação. A economia de escopo, por outro lado, 

também se justifica, uma vez que, para atender seus compradores locais, a firma precisa 

fornecer toda sua linha de produtos, assim como faz para estes mesmos compradores em seus 

mercados de origem. 

Como o conhecimento de mercado compreende o conhecimento desenvolvido pela 

firma sobre os compradores, fornecedores e concorrentes que atuam no mercado local (Eriksson 

et al., 1997), a escala proposta reflete o desenvolvimento deste tipo de conhecimento, à medida 

que a firma busca aumentar sua vantagem competitiva no mercado local. Sendo assim, o grau 

0 da escala corresponde à ausência de conhecimento de mercado. Esse grau significa que a 

atuação da firma no mercado local ocorre por meio de terceiros, havendo pouco ou nenhum 

envolvimento da firma na comercialização de seus produtos no mercado local.  

O grau 1 está relacionado ao conhecimento sobre compradores, fornecedores e 

concorrentes relacionados a oportunidades de negócio em específico. Nesse grau, a firma atua 

no mercado com pouco ou nenhum conhecimento das indústrias do mercado local, atuando, 

exclusivamente, em oportunidades isoladas.  

No tocante ao grau 2, ele corresponde ao conhecimento sobre compradores, 

fornecedores e concorrentes relacionados a uma determinada indústria ou setor, que vai além 

de uma oportunidade em específico. Esse grau representa o nível intermediário da escala, e é 

observado quando a firma deixa de atuar somente em oportunidades isoladas e consolida sua 

posição dentro de uma indústria ou um setor. Nesse estágio, a firma já consegue progredir em 

termos de economia de escala e escopo, uma vez que o seu volume de vendas e a variedade de 

seu portfólio ofertado ao mercado local aumentam.  

O grau 3, por sua vez, é definido como sendo o conhecimento sobre compradores, 

fornecedores e concorrentes relacionados a uma ampla gama de indústrias. Esse grau 

compreende o nível mais alto do conhecimento de mercado e demonstra que a firma ampliou a 

escala de suas operações para múltiplas indústrias, atingindo um nível alto de economia de 

escala e escopo em suas operações no mercado local.  

O Quadro 4, a seguir, apresenta a escala utilizada para a classificação do conhecimento 

de mercado. 
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Quadro 4 – Conhecimento de mercado – escala de gradação 

Grau Descrição do grau 

0 Ausência do conhecimento de mercado. 

1 
Conhecimento sobre compradores, fornecedores e concorrentes relacionados a 

oportunidades de negócio em específico. 

2 
Conhecimento sobre compradores, fornecedores e concorrentes relacionados a uma 

determinada indústria ou setor, que vai além de uma oportunidade em específico. 

3 
Conhecimento sobre compradores, fornecedores e concorrentes relacionados a uma 

ampla gama de indústrias. 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Para o conhecimento institucional, elaboramos, dedutivamente, a seguinte escala. O 

grau 0 do conhecimento institucional corresponde à ausência de conhecimento institucional. No 

que se refere ao grau 1 do conhecimento institucional, ele corresponde aos conhecimentos 

institucionais classificados como regulatórios, que compreendem às regras formais de 

governança, leis e regulamentos, sanções, incentivos e processos de aprovação de órgãos 

governamentais (Javernick-Will & Scott, 2010). Nessa categoria, estão incluídos, por exemplo, 

os conhecimentos sobre as leis trabalhistas. Esse tipo de conhecimento tende a ser facilmente 

observado, ser explícito e possuir um alto nível de formalização (Javernick-Will & Levitt, 

2010).  

Perkins (2014) detalha esse tipo de conhecimento compreendendo seis dimensões: (1) 

leis relacionadas à estrutura reguladora do mercado competitivo (preços, atribuições territoriais, 

utilização de tecnologia e compartilhamento de ativos); (2) padrões regulatórios (padrões de 

qualidade e diretrizes de segurança); (3) barreiras de entrada regulatória e padrões da indústria 

(limitações de propriedade estrangeira e requisitos de conformidade da Organização Mundial 

do Comércio (OMC); (4) estrutura de governança regulatória, que captura poder dos 

reguladores de influenciar o mercado; (6) estabilidade da estrutura de governança regulatória, 

que captura a eficácia da forma organizacional das instituições. 

O grau 2 do conhecimento institucional compreende os conhecimentos institucionais 

classificados como normativos. Integram essa categoria os conhecimentos relativos às normas 

sociais, às expectativas, às preferências locais e aos valores compartilhados (Javernick-Will & 

Levitt, 2010). Além disso, são incluídos, também, os conhecimentos sobre as formas pelas quais 

a indústria está organizada e qual sua influência nos papéis a serem desempenhados pelos 
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profissionais envolvidos (Javernick-Will & Scott, 2010). Rocha e Ávila (2015) classificam 

como normativos também fatores relacionados à corrupção e à burocracia. Nesse grau, estão 

ainda incluídos os conhecimentos relacionados às práticas de trabalho específicas a 

determinado projeto ou fornecimento (Javernick-Will & Scott, 2010).  

Diferentemente do conhecimento classificado como regulatório (grau 1), que são 

explícitos e sancionados legalmente, os conhecimentos normativos são mais tácitos, difíceis de 

perceber e interpretar, principalmente para firmas estrangeiras (Eden & Miller, 2004). 

Correspondem a prescrições geralmente implícitas do que a firma deve ou não fazer e os meios 

apropriados para fazê-lo, de forma a aderir aos valores e normas da sociedade (Eden & Miller, 

2004). Precisam ser inferidos pela observação do comportamento de outros (Scott, 2003) e 

influenciam a percepção e a legitimação da firma em determinado mercado estrangeiro 

(Javernick-Will & Scott, 2010).  

Já o grau 3 do conhecimento institucional compreende os conhecimentos institucionais 

classificados como culturais e cognitivos. Aqui, representam o nível mais profundo do 

conhecimento institucional. São classificados como culturais porque representam crenças 

compartilhadas da natureza das coisas e da lógica institucional local, e cognitivos porque 

fornecem um modelo para o enquadramento das percepções e decisões individuais (Javernick-

Will & Scott, 2007; Scott, 2013).  

Apesar de a literatura reconhecer a interseção e a dificuldade em distinguir entre os 

aspectos normativos e os culturais e cognitivos (Gaur, Delios, & Singh, 2007; Scott, 2013), 

nesta pesquisa será utilizado o critério sugerido por Eden e Miller (2004). Enquanto os 

conhecimentos normativos definem prescrições do que deve ou não ser feito, os conhecimentos 

culturais e cognitivos correspondem à habilidade ou à capacidade da firma em determinar “o 

que é ou não verdade” e “o que pode ou não pode” ser feito pela firma (Eden & Miller, 2004; 

Rocha & Ávila, 2015). Segundo Javernick-Will e Scott (2010), “aprender sobre esses elementos 

exige uma atenção autoconsciente e disciplinada para permitir que as diferenças nas crenças 

culturais e nos modelos mentais apareçam” (p. 548).  

O Quadro 5, apresentado em sequência, aponta a escala utilizada para a classificação do 

conhecimento institucional. 
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Quadro 5 – Conhecimento institucional – escala de gradação 

Grau Descrição do grau 

0 Ausência do conhecimento institucional. 

1 
Conhecimentos institucionais do tipo regulatório (leis e regulamentos, 

conhecimento do governo e processos de aprovação). 

2 

Conhecimentos institucionais do tipo normativo (práticas de trabalho, 

sindicatos, organização da indústria, logística, normas sociais e preferências 

locais). 

3 
Conhecimentos institucionais do tipo culturais-cognitivos (crenças e cultura 

local e conceitos implícitos na linguagem). 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Geralmente, a discussão em torno do conhecimento sobre internacionalização é tratada 

sob o ponto de vista do número de mercados estrangeiros que a firma opera, como, também, 

pelo tempo em que a firma está engajada em operações internacionais (Åkerman, 2015). A 

gradação proposta nesta pesquisa, entretanto, está alinhada com o trabalho de Gao e Pan (2010), 

que sugere que o conhecimento sobre internacionalização é específico às experiências da firma 

com diferentes modos de operação. Benito et al. (2009) também utilizam o termo aprendizado 

para fazerem referência ao conhecimento específico sobre modos de operação. 

O conhecimento sobre internacionalização tende a ser menos contextual, quando 

comparado aos conhecimentos de mercado e institucional (Eriksson et al., 1997), 

independendo, portanto, da experiência da firma no mercado local para o seu desenvolvimento. 

Nesse sentido, o desenvolvimento desse tipo de conhecimento pela subsidiária é influenciado 

pelo conhecimento sobre internacionalização que a matriz possui (Casillas, Moreno, Acedo, 

Gallego, & Ramos, 2009).  

No depoimento a seguir, extraído de um dos casos pesquisados, podemos observar que 

a matriz da Firma A possuía um departamento exclusivo para tratar de seu processo de 

internacionalização. Por meio desse departamento, havia a transferência de conhecimento de 

internacionalização da matriz para a subsidiária brasileira. 

 

A abertura desta unidade foi a entrada formal da Firma A na arena internacional. Assim como 

nossa operação tem crescido nos últimos 15 anos, o escopo de nossa atuação internacional 

também expandiu. Com a formação de nossa divisão internacional em 1973 e a adição de novas 



93 

plantas e escritórios de vendas pelo globo, nós continuamos a fortalecer nossas competências 

para servir ao mercado global12.  

 

Além disso, é importante observar que o desenvolvimento do conhecimento sobre 

internacionalização pela subsidiária não representa, obrigatoriamente, o seu modo de operação 

atual. Ou seja, a subsidiária pode possuir conhecimento a respeito de internacionalização sobre 

modos de operação de alto comprometimento, tal como conhecimento sobre como operar por 

meio de subsidiária de produção ou subsidiária de vendas, e não serem estes os modos de 

operação por ela utilizados naquele momento. Essa situação é, inclusive, observada nos casos 

estudados, quando a subsidiária atua por meio de uma joint venture, porém possui 

conhecimento sobre modos de operação de alto comprometimento. 

Sendo assim, o grau 0 corresponde à ausência do conhecimento sobre 

internacionalização, ou seja, inexiste conhecimento sobre modos de operação. O grau 1 dessa 

escala, por sua vez, corresponde ao conhecimento sobre modos de operação de baixo 

comprometimento de recursos, tais como os arranjos contratuais (Inkpen, 1998). Nesse grau, 

está incluído, por exemplo, o conhecimento sobre como operar por meio de representantes e/ou 

por meio de contratos de licenciamento.  

Já o grau 2 corresponde ao conhecimento sobre modos de operação de moderado 

comprometimento de recursos (Gao & Pan, 2010). O conhecimento sobre como operar por meio 

de joint venture é um exemplo do conhecimento sobre internacionalização nesse grau. 

Por fim, o grau 3, o mais alto nível desse tipo de conhecimento, que se refere ao 

conhecimento desenvolvido sobre modos de operação de alto comprometimento de recursos 

(Nadolska & Barkema, 2007). O conhecimento desenvolvido sobre como atuar por meio de 

subsidiária de produção e/ou subsidiária de vendas é um exemplo do conhecimento sobre 

internacionalização nesse grau.  

A seguir, tem-se o Quadro 6, que descreve a escala utilizada para a classificação do 

conhecimento sobre internacionalização. 

 

 

 

 

 

                                                           
12 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma A. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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Quadro 6 – Conhecimento sobre internacionalização – escala de gradação 

Grau Descrição do grau 

0 Ausência do conhecimento sobre internacionalização. 

1 
Conhecimento sobre modos de operação de baixo comprometimento de 

recursos (arranjos contratuais). 

2 
Conhecimento sobre modos de operação de moderado comprometimento de 

recursos (joint venture). 

3 
Conhecimento sobre modos de operação de alto comprometimento de 

recursos (subsidiária de capital próprio). 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A literatura apresenta diferentes formas de se mensurar conhecimento tecnológico: 

número de patentes (Awate, Larsen, & Mudambi, 2015; Kappen, 2011; Zhang, Baden-Fuller, 

& Mangematin, 2007), volume exportado de bens de tecnologia (Sojli & Tham, 2017), 

complexidade do conhecimento tecnológico (Xie, Hall, McCarthy, Skitmore, & Shen, 2016), 

direitos autorais (Denicolai, Zucchella, & Strange, 2014), investimento anual em atividades de 

pesquisa e desenvolvimento, dentre outras formas.  

Nesta pesquisa, optamos por mensurar o grau do conhecimento tecnológico associado 

ao desenvolvimento de novos produtos, seja para o mercado local ou para a exportação 

(Danneels, 2002; Vicente, Abrantes, & Teixeira, 2015; Zou, Liu, & Ghauri, 2010).  De certa 

forma, a capacidade da firma para o desenvolvimento de produtos está relacionada direta ou 

indiretamente a um conjunto de fatores, tais como tecnologia, Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) e necessidades dos clientes (Danneels, 2002). A opção por essa forma de mensurar o 

conhecimento tecnológico foi consolidada à medida que se avançou na coleta e análise de dados 

desta pesquisa.  

O importante papel exercido pela tecnologia para o desenvolvimento de novos produtos 

ficou explícito no transcorrer da pesquisa. Em vários depoimentos, os entrevistados associavam 

o papel decisivo da tecnologia no processo de tomada de decisão relativo à internacionalização. 

Nesses momentos, o desenvolvimento de novos produtos e, principalmente, o potencial de 

ganho financeiro associado à comercialização desses produtos tornavam-se o objeto da 

discussão.  
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Durante a realização da pesquisa, foi possível observar que as menções em relação à 

parceria com instituições de ensino e pesquisa estavam, em quase toda a sua totalidade, 

associadas ao desenvolvimento em conjunto de novas tecnologias, com foco direto no 

desenvolvimento de novos produtos. Os dados secundários, por sua vez, principalmente os 

materiais promocionais produzidos pelas firmas pesquisadas para os seus compradores, 

utilizam a tecnologia e, mais especificamente, a tecnologia contida em seus produtos recém-

desenvolvidos, como elementos chave para sua diferenciação no mercado frente aos seus 

concorrentes. Essa importância é evidenciada também em vários depoimentos, quando os 

entrevistados estabelecem comparações, do ponto de vista tecnológico, entre as firmas 

pesquisadas13.  

Feitas essas considerações, tem-se a seguinte descrição da escala utilizada para o 

conhecimento tecnológico. O grau 0 do conhecimento tecnológico corresponde à ausência de 

conhecimento tecnológico. A ausência do conhecimento tecnológico é observada nos casos em 

que a firma exporta seus produtos para o mercado estrangeiro sem que haja qualquer adaptação 

daquele produto ao mercado local.  

Em relação ao grau 1, ele está relacionado ao conhecimento tecnológico para realizar 

adaptações e/ou montagem de um produto para o mercado local (Autio et al., 2000). Nesse grau, 

a firma exporta o produto, ou partes dele, e realiza adaptações e montagem para comercializá-

lo no mercado local. Essas adaptações podem estar relacionadas ao atendimento a normas 

técnicas específicas do mercado local, diferentes daquelas utilizadas em seu mercado de origem. 

O grau 2, por sua vez, corresponde ao conhecimento tecnológico tipo top class, com 

potencial para o desenvolvimento de um novo produto para o mercado local (Kyläheiko et al., 

2011). Nesse caso, o desenvolvimento de um novo produto pode estar associado à necessidade 

de atender a demandas e problemas específicos das indústrias locais14.  

Já o grau 3 refere-se ao conhecimento tecnológico tipo top class, com potencial para o 

desenvolvimento de um novo produto para o mercado local e a exportação (Zou et al., 2010). 

Nesse grau, a firma pode ter desenvolvido um produto para o mercado local, e este ter sido 

exportado para outros mercados, dado a demanda por este novo produto também existir nestes 

mercados. Ou, então, a firma pode ter desenvolvido um produto já com vistas ao mercado 

global.  

                                                           
13 As firmas pesquisadas são concorrentes entre si no mercado global e no mercado local. 
14 Cabe ressaltar que as indústrias de maior representatividade no mercado brasileiro são distintas daquelas dos 

EUA. A indústria de mineração, por exemplo, é muito mais representativa no mercado brasileiro do que no 

mercado americano. 



96 

 

O Quadro 7, exposto a seguir, descreve a escala utilizada para a classificação do 

conhecimento tecnológico. 

 

Quadro 7 – Conhecimento tecnológico – escala de gradação 

Grau Descrição do grau 

0 Ausência do conhecimento tecnológico. 

1 
Conhecimento tecnológico para realizar adaptações e/ou montagem de um 

produto para o mercado local. 

2 
Conhecimento tecnológico tipo top class, com potencial para o desenvolvimento 

de um novo produto para o mercado local. 

3 
Conhecimento tecnológico tipo top class, com potencial para o desenvolvimento 

de um novo produto para o mercado local e a exportação.  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

3.4.4  Identificação das relações temporais entre tipos de conhecimentos 

 

Após a identificação dos tipos e graus dos conhecimentos em cada evento do processo 

de internacionalização da firma, o próximo passo consistiu em traçar a trajetória destes 

conhecimentos. Com esse propósito, foi elaborado um gráfico para cada tipo de conhecimento. 

Em todos os gráficos apresentados nesta pesquisa, o eixo horizontal representa o tempo em 

anos, desde o início do processo de internacionalização até os dias atuais. Já o eixo vertical 

contém a escala de gradação do conhecimento (grau 0 até grau 3).  

A escolha pelo tempo cronológico em anos para o eixo horizontal foi definida por duas 

principais razões. Primeiro, porque permite identificar, graficamente, a diferença temporal entre 

os eventos. Ou seja, caso o evento 1 tenha acontecido quatro anos antes do evento 2, e este oito 

anos antes do evento 3, a distância no gráfico entre o evento 1 e 2 será a metade da distância 

entre o evento 2 e 3. Segundo, como existem eventos que ocorrem simultaneamente, esta foi a 

forma mais adequada para se fazer perceber esta simultaneidade. 

Ao se mapear a evolução do grau dos quatro tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização, tem-se a trajetória destes conhecimentos. Tal trajetória mostra como os 

conhecimentos evoluem em termos de alteração de graus, à medida que o processo de 

internacionalização da firma também evolui. 
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A partir do gráfico, buscamos identificar as relações temporais entre as trajetórias dos 

quatro tipos de conhecimento. Uma vez que a literatura não apresenta um conjunto de métodos 

consolidados para este fim (Miles & Huberman, 1984), esta pesquisa requereu uma abordagem 

que transitasse entre indução e dedução (Eisenhardt, 1989). Considerando esse aspecto, a visão 

sistêmica e integrada do pesquisador foi fundamental para a compreensão do fenômeno (Yin 

1891). Especial atenção nessa fase foi dada às possíveis relações temporais entre as trajetórias 

de conhecimentos identificadas no quadro conceitual deste trabalho: precedência, 

simultaneidade e velocidade. A relação de precedência é constatada toda vez que um tipo 

conhecimento desenvolve seus níveis de profundidade antes de outro(s) tipo(s) de 

conhecimento. A relação de simultaneidade, por sua vez, é identificada quando dois ou mais 

tipos de conhecimento desenvolvem seus níveis de profundidade de forma conjunta. Por fim, a 

relação de velocidade, é verificada quando um tipo de conhecimento desenvolve seus níveis de 

profundidade de forma mais rápida que outro(s) tipo(s) de conhecimento. 

 

3.4.5 Análise intercaso 

 

Até a presente etapa da análise dos dados, foi descrito como foi analisado cada caso de 

forma individual. O primeiro passo consistiu na identificação dos eventos que compunham o 

processo de internacionalização de cada firma, individualmente. A segunda etapa consistiu em 

identificar os tipos de conhecimentos que antecederam cada alteração de modo (Eriksson; 

Johanson; Majkgard & Sharma, 1997; Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012). O terceiro 

passo compreendeu identificar o grau desses conhecimentos. Por fim, a quarta etapa 

compreendeu identificar as possíveis interações entre as trajetórias dos diferentes tipos de 

conhecimento. Concluída a explicitação dessas etapas, passamos para a última fase, descrita a 

seguir, a qual consistiu na comparação entre os casos. 

Se por um lado, a análise do caso individual permite ao pesquisador uma abordagem 

que transite entre momentos de indução e dedução (Eisenhardt, 1989), de maneira que o quadro 

teórico possa ser refinado concomitantemente com a análise empírica (Dubois & Gadde, 2002), 

por outro lado, a comparação possibilita uma melhor compreensão de padrões que possam 

existir em comum entre os casos (Aaboen, Dubois, & Lind, 2012). Nos estudos de caso 

múltiplos, o objetivo não é chegar ao ponto de uma generalização estatística, mas sim de 

compreensões e descrições mais profundas e ricas do fenômeno em questão (Halinen & 

Törnroos, 2005). 
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Tanto na etapa de análise intracaso como na etapa de análise intercaso, a funcionalidade 

de codificação dos dados do aplicativo NVivo 11 teve papel fundamental de apoio, no sentido 

de otimizar o processo de análise. Essa ferramenta facilita o raciocínio analítico, uma vez que 

permite que, para cada associação criada, sejam ainda adicionados comentários do pesquisador 

que podem ser utilizados posteriormente, a fim de melhor explorar as ideias emergentes e sua 

integração ao contexto da pesquisa (Eisenhardt, 1989; Hutchison, Johnston, & Breckon, 2010). 

Todavia, cabe destacar que uma ferramenta de suporte não substitui a responsabilidade do 

pesquisador em coletar, analisar e interpretar os dados a serem utilizados na pesquisa (Creswell, 

2009).  

Tendo como referência Ragin (1997), a análise intercaso foi feita da seguinte maneira. 

Primeiro, elegemos, como base de comparação, as alterações de grau de cada tipo de 

conhecimento e o estágio ou a fase do processo de internacionalização que ocorreram e, 

principalmente, as interações entre as trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento. 

Segundo, comparamos a Firma A com a Firma B, em seguida, a Firma B com a Firma C, e, por 

conseguinte, a Firma A com a Firma C. Nesse processo comparativo entre as firmas, adotamos 

os mesmos procedimentos/critérios e anotamos os pontos convergentes e divergentes entre elas. 

Terceiro, identificamos o que era comum em todas essas três comparações e, também, o que 

era diferente, e buscamos explicar as razões dessas semelhanças e diferenças. Por fim, com base 

nessas conclusões sintéticas, comparamos, simultaneamente, as trajetórias de conhecimento das 

Firmas A, B e C, para se chegar aos resultados finais da pesquisa, os quais serão expostos nos 

capítulos subsequentes.  
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4. DESCRIÇÃO DOS CASOS 

 

Este capítulo está dividido em quatro principais tópicos. Os três primeiros tópicos tratam 

da análise individual dos casos estudados, nesta ordem: Firma A, Firma B e Firma C. Cada um 

desses tópicos apresenta um breve histórico de cada firma, seguido de um quadro que expõe, 

de forma resumida, os eventos que compõem o processo de internacionalização destas firmas. 

Após a exposição de cada quadro, há uma descrição detalhada desses eventos. Na sequência, 

são apresentados mais quatro subtópicos referentes às trajetórias dos conhecimentos de 

mercado, institucional, de internacionalização e tecnológico. Ao final de cada caso, é 

apresentada a análise intracaso, que busca sumarizar a trajetória desses conhecimentos ao longo 

do processo de internacionalização de cada uma das firmas. O quarto tópico compreende a 

análise intercaso, que tem por objetivo identificar as semelhanças e as diferenças entre as 

trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento observadas nos três casos estudados.  

 

4.1 Firma A 

 

4.1.1 Breve história da Firma A 

 

A história da Firma A inicia-se nos Estados Unidos, nos primeiros anos do século XX, 

com o objetivo de comercializar um novo tipo de reostato, dispositivo capaz de controlar a 

velocidade de motores elétricos, desenvolvido por um de seus fundadores. No mesmo ano de 

seu lançamento, o dispositivo foi adotado pela firma de bondes local, o que permitiu o rápido 

crescimento da firma e sua capitalização para o desenvolvimento de novos produtos. Durante a 

Primeira Guerra Mundial, a Firma A foi fornecedora da marinha americana e consolidou-se no 

mercado de painéis e dispositivos elétricos. A partir de então, a Firma A tornou-se responsável 

pelo desenvolvimento de uma série de produtos de alta tecnologia, dentre eles o dispositivo em 

miniatura, capaz de controlar a sintonia e o volume dos aparelhos de rádio, a chave acionada 

por pedal, a qual permitia o controle da velocidade das máquinas de costura15, e o resistor em 

miniatura de carbono, que revolucionou os equipamentos eletrônicos. Em 1937, a Firma A 

atingiu a marca de U$ 4 milhões em vendas. 

A crescente demanda por seus produtos levou a matriz a inovar nos processos de 

fabricação de seus equipamentos em busca de maior produtividade. Já na década de 1930, os 

                                                           
15 Esta inovação teve repercussão mundial e seu sucesso pode ser medido pelas centenas de milhares de unidades 

encomendadas pela Singer. 



100 

 

engenheiros da matriz desenvolveram a primeira geração de equipamentos automatizados, 

sistemas mecânicos simples que possibilitavam aumentar a produtividade de sua fábrica. 

Algumas décadas mais tarde, em 1970, a Firma A foi a pioneira no lançamento do Computador 

Lógico Programável (CLP)16, o primeiro passo para consolidar sua liderança no mercado 

americano em produtos voltados à automação industrial.  O processo de internacionalização da 

Firma A se inicia em 1969, quando a Firma A abre sua primeira subsidiária fora da América do 

Norte, na Inglaterra. 

 

4.1.2 Processo de internacionalização da Firma A no mercado brasileiro 

 

Tomando como referência os quatro tipos de alterações modais propostos por Benito et 

al. (2009), o processo de internacionalização da Firma A no mercado brasileiro compreende 

vinte e dois eventos (Quadro 8, exposto a seguir): o evento de entrada, cinco eventos do tipo 

intramodo e dezesseis eventos do tipo inclusão ou exclusão de modos. O Quadro 8 apresenta 

os eventos listados em sua sequência cronológica, sendo que para cada evento é apresentado, 

também, o pacote de modos utilizado pela Firma A naquele momento. Para cada evento, na 

coluna que descreve o pacote de modos, é destacado, em negrito, o modo de operação, o qual a 

coluna a sua direita faz referência. Por exemplo, no Evento 2, verificamos a inclusão do modo 

de operação subsidiária de vendas. 

 

Quadro 8 – Processo de Internacionalização da Firma A no Brasil 

(continua) 

 
Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

1 1968 
Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 
Modo de entrada 

2 1978 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Subsidiária de vendas 

    Inclusão   

3 1978 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Subsidiária de vendas 

    Exclusão   

4 1980 

Exportação via OEM 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

    Inclusão   

                                                           
16 O CLP é um equipamento microprocessado que permite o controle de uma planta industrial. Ele foi inventado 

para substituir os quadros elétricos a relé, utilizado principalmente na indústria automobilística, executando 

funções lógicas de temporização, contagem, sequência, controle, dentre outras. Os CLPs trouxeram uma série 

de outras vantagens: facilidade de programação, menor espaço físico ocupado, menor preço e menor consumo 

de energia. 
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Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

5 1982 

Exportação via OEM 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

    Exclusão   

6 1982 
Exportação via OEM 

Subsidiária de vendas 
    Exclusão   

7 1982 
Exportação via OEM 

Produção local via licenciamento 
    Inclusão   

8 1982 

Exportação via OEM 

Joint Venture 

Produção local via licenciamento 

    Inclusão   

9 1985 

Exportação via OEM 

Joint Venture 

Produção local via licenciamento 

X       

10 1986 

Exportação via OEM 

Joint Venture 

Produção local via licenciamento 

Exportação via joint venture 

    Inclusão   

11 1988 

Exportação via OEM 

Joint Venture 

Produção local via licenciamento 

Exportação via joint venture 

Venda via distribuidor 

    Inclusão   

12 1992 

Exportação via OEM 

Joint Venture 

Produção local via licenciamento 

Exportação via joint venture 

Venda via distribuidor 

    Exclusão   

13 1992 

Exportação via OEM 

Produção local via licenciamento 

Exportação via joint venture 

Venda via distribuidor 

    Exclusão   

14 1992 

Exportação via OEM 

Exportação via joint venture 

Venda via distribuidor 

    Exclusão   

15 1992 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

    Inclusão   

16 1992 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

    Inclusão   

17 1995 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

    Inclusão   

18 2000 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

X       
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Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

19 2003 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

Venda via OEM 

    Inclusão   

20 2005 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

Venda via OEM 

X       

21 2008 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

Venda via OEM 

X       

22 2012 

Exportação via OEM 

Venda via distribuidor 

Subsidiária de vendas 

Subsidiária de produção 

Venda via integradores 

Venda via OEM 

X       

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Evento 1 corresponde à entrada da Firma A no Brasil, ocorrida no ano de 1968. A 

entrada no mercado brasileiro ocorreu por meio de um pacote de modos, representado por 

exportações diretas e pela exportação via terceiros - empresas também conhecidas como 

Original Equipment Manufacturer (OEM)17. Dois anos depois, a Firma abriu uma subsidiária 

de vendas na cidade de São Paulo (Evento 2 – inclusão de modo de operação).   

A decisão pela abertura da subsidiária de vendas tinha como objetivo estocar peças para 

reposição, vender produtos e oferecer suporte local. A subsidiária de vendas iniciou suas 

operações com um gerente e alguns vendedores, a grande maioria com perfil técnico, 

geralmente engenheiros.  Com a abertura da subsidiária de vendas, a Firma A deixa de exportar 

seus produtos diretamente para o cliente final, passando a realizar as atividades de 

comercialização por meio da subsidiária (Evento 3 – exclusão de modo de operação).  

A abertura da subsidiária de vendas no Brasil superou as expectativas em relação ao 

volume de vendas. Conforme relato do diretor de vendas para o Brasil, a conjunção entre a 

                                                           
17 Uma fábrica no Brasil pode importar os produtos da Firma A e realizar a integração localmente ou então importar 

máquinas que já venham com os produtos da Firma A integrados. Os fabricantes que vendem máquinas com os 

produtos da Firma A já incorporados são chamados de OEM – Original Equipment Manufacturer. 
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grande demanda do mercado por equipamentos eletrônicos e a falta de fornecedores com 

suporte local foi decisiva para o aumento das vendas no país. Sendo assim, a Firma A decide 

abrir uma subsidiária de produção, sendo este o Evento 4 – inclusão de modo de operação.  

O Evento 5 corresponde à exclusão do modo de operação subsidiária de produção. Com 

a expectativa da promulgação da Lei da Informática, que limitava a participação de capital 

estrangeiro nas atividades de manufatura, a Firma A encerrou suas atividades de produção local 

via subsidiária de produção. Simultaneamente, a Firma A decide encerrar a subsidiária de 

vendas (Evento 6 – exclusão de modo de operação). Isso porque as novas regulamentações 

previstas pelo governo brasileiro também impediam que a Firma A detivesse o controle 

acionário para as atividades relacionadas à comercialização de seus produtos no mercado 

brasileiro.  

Já o Evento 7 corresponde à inclusão de modo de operação produção local via 

licenciamento, e ocorre simultaneamente aos Eventos 5 e 6. Com o advento da Lei da 

Informática, a Firma A ficou impossibilitada de possuir qualquer participação acionária nas 

atividades de manufatura no Brasil. Nesse sentido, a Firma A optou por licenciar seus produtos 

para uma firma local, aqui denominada Firma A118. Ela também realizou um acordo de joint 

venture nesse mesmo período (Evento 8 – inclusão de modo de operação). Além disso, por 

determinação da Lei da Informática, a Firma A ficou impossibilita de exercer de forma 

autônoma as atividades de comercialização de produtos no mercado brasileiro.  

Dessa forma, a Firma A firmou uma joint venture com a Firma A1, a mesma descrita no 

evento anterior, passando para esta última a responsabilidade pela comercialização de seus 

produtos. A joint venture consistiu na abertura de duas firmas. A primeira firma era dedicada a 

sistemas, ou seja, sua função era comercializar painéis elétricos com equipamentos eletrônicos 

incorporados. Essa firma tinha 49% de participação da subsidiária brasileira e 51% de 

participação da Firma A1. A segunda firma era responsável pela comercialização dos produtos 

e possuía 51% de participação da Firma A1 e 49% de participação da subsidiária brasileira. Os 

produtos comercializados tinham que estampar, obrigatoriamente, a marca da Firma A1. 

Em relação ao Evento 9, ele corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo 

de operação joint venture. Mais especificamente, compreende o desenvolvimento de tecnologia 

de redundância de forma colaborativa ocorrido na joint venture durante a década de 1980. Tal 

desenvolvimento foi um projeto de grande sucesso empreendido. Conforme relato do diretor de 

vendas para o Brasil, a tecnologia de redundância teve grande aceitação nas indústrias químicas, 

                                                           
18 A Firma A1 foi fundada em 1950, fruto da parceria entre uma firma alemã fabricante de pistões de liga leve e 

um empresário brasileiro. 
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petroquímicas, de óleo e gás, de mineração, siderúrgicas, dentre outras. O mercado americano, 

que até então não havia demonstrado interesse, passa a demandar essa tecnologia. Nesse 

cenário, a subsidiária torna-se um centro de referência de tecnologia de redundância. Com isso, 

inicia-se a exportação por meio da joint venture (Evento 10 – inclusão de modo de operação).  

Cabe salientar que, uma vez adotada pela matriz, essa tecnologia foi incorporada à linha 

de produtos global da Firma A e, assim, outras subsidiárias iniciaram a comercialização dessa 

tecnologia. Quase uma década após iniciar as exportações de tecnologia de redundância, mais 

precisamente em 1988, ocorre a criação do primeiro distribuidor para atuação no mercado 

brasileiro (Evento 11 – inclusão de modo de operação). O distribuidor possuía contrato de 

exclusividade, limitado geograficamente, para comercialização dos produtos da Firma A. A 

ideia de criação do distribuidor surgiu da necessidade de ter acesso aos compradores de 

indústrias de pequeno e médio porte de setores variados, que demandavam os produtos da Firma 

A19. 

Com o fim da política de reserva de mercado, em 1992, a Firma A faz várias alterações 

no pacote de modos por meio do qual vinha operando no Brasil. Primeiro, ela termina a joint 

venture com a Firma A1 (Evento 12 – exclusão de modo de operação). Segundo, o contrato de 

licenciamento com a Firma A1 para produção local dos equipamentos da Firma A ao mercado 

brasileiro também é encerrado (Evento 13 – exclusão de modo de operação). Terceiro, as 

exportações via joint venture são interrompidas (Evento 14 – exclusão de modo de operação).  

Em conjunto com as três exclusões de modo de operação, a Firma A adquire a 

participação acionária da Firma A1, descrita no Evento 7. Por conseguinte, assume as atividades 

de marketing e vendas, e restabelece, de forma autônoma, sua subsidiária de vendas (Evento 15 

– inclusão de modo de operação). Ela reassume, também, as atividades de fabricação, ao 

adquirir integramente o capital da Firma A1, responsável até então pelas atividades de 

manufatura. Dessa forma, acrescenta, ao pacote de modos existente, o modo de operação 

subsidiária de produção (Evento 16).  

                                                           
19 A indústria brasileira, na segunda metade da década de 1980, foi caracterizada por uma forte demanda pelos 

produtos da Firma A, consequência dos projetos de grande porte que se realizavam no país. Grandes 

investimentos significavam maiores volumes de vendas e maiores margens de lucro, daí a opção da subsidiária 

brasileira por focar seus esforços em grandes compradores. Entretanto, conforme relato de um dos entrevistados, 

a demanda das firmas de pequeno e médio porte também era crescente, porém não estava sendo atendida 

apropriadamente. O modelo de distribuição adotado no Brasil iniciou-se com o distribuidor focado no 

fornecimento de equipamentos voltados para a automação industrial. O distribuidor podia representar produtos 

de outras firmas, desde que esses produtos não fossem concorrentes dos produtos da Firma A. Em relação à 

fonte de receita do distribuidor, o modelo de negócio estabelecido entre as partes definia uma participação ao 

distribuidor por todas as vendas por ele realizadas. 
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O Evento 17 compreende a inclusão do modo de operação vendas via integradores20. 

Em 1995, esses integradores passaram a ser responsáveis por atender a segmentos específicos 

de mercado, nas atividades de prospecção, vendas, definição da solução, projeto e 

desenvolvimento. Cinco anos depois, a Firma dá início ao programa de certificação dos 

prestadores de serviços da subsidiária brasileira (Evento 18 – alteração do tipo intramodo no 

modo de operação).  

No tocante ao Evento 19, ele remete à inclusão do modo de operação vendas via OEM, 

ocorrido em 2003. Refere-se, mais especificamente, à estruturação do processo de 

desenvolvimento de soluções que pudessem ser integradas aos equipamentos das firmas 

fabricantes de equipamentos locais, conhecidas por OEM. Dois anos depois, a partir de 2005, 

a Firma A decide aprimorar o modelo para o trabalho e o desenvolvimento de novos projetos 

junto aos OEMs nacionais, e implementa algumas práticas realizadas pela matriz nos EUA em 

sua operação no mercado brasileiro. Dentre as práticas adotadas, está a utilização de consultores 

técnicos dedicados a dar apoio às firmas OEM em seus projetos de desenvolvimento (Evento 

20 – alteração do tipo intramodo no modo de operação). 

O Evento 21 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação venda 

via distribuidor. Compreende as mudanças (iniciadas na segunda metade da década de 2000) 

na estrutura de apoio para as atividades de prospecção e vendas dos distribuidores. A principal 

motivação para essas mudanças estava no desejo da Firma A de incentivar seus distribuidores 

a diversificar seu portfólio de ofertas para além da linha de produtos da Firma A, tornando-os 

habilitados a participar de processos de concorrência de projetos de maior abrangência técnica. 

Nesse sentido, a Firma A buscou incentivar, dando apoio para a profissionalização do processo 

de prospecção e vendas dos distribuidores, visando, principalmente, a mapear as oportunidades 

que poderiam ser convertidas devido à mudança de seu perfil de fornecimento. 

Por último, o Evento 22 refere-se a uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação via subsidiária de produção. No início da década de 2010, dada a crescente demanda, 

no mercado industrial, por produtos relacionados à automação de processos, principalmente da 

indústria de óleo e gás, a Firma A anuncia o investimento em sua nova unidade industrial. Nessa 

                                                           
20 Os produtos comercializados pela subsidiária brasileira precisam de uma série de serviços agregados até que 

possam ser utilizados pelo cliente final. Esses serviços iniciam-se antes mesmo que a venda se concretize, ou 

seja, no momento da definição da solução tecnológica mais adequada ao problema do cliente. Uma vez definida 

a solução e realizada a compra dos equipamentos, inicia-se o processo de desenvolvimento da solução. Nessa 

etapa, engenheiros e técnicos trabalham para customizar e integrar o produto à planta do comprador. Isso é 

necessário porque os produtos da Firma A não são exclusivos a um tipo de processo, indústria ou comprador e, 

por isso, precisam ser customizadas as especificidades da unidade de manufatura do comprador. Esta 

customização é realizada pelos integradores. 
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nova unidade, passaram a ser fabricados equipamentos relativos a sua plataforma de controle 

(CLP) mais avançada e inversores de média e baixa tensão, que são elementos-chave para 

indústrias de base. 

Nas seções a seguir, são descritas as trajetórias dos conhecimentos de mercado, 

institucional, internacionalização e tecnológico da Firma A, ao longo de seu processo de 

internacionalização. 

 

4.1.3 Firma A: conhecimento de mercado 

 

O Gráfico 1 representa a trajetória do conhecimento de mercado durante o processo de 

internacionalização da Firma A. 

 

Gráfico 1 – Firma A – Trajetória do conhecimento de mercado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento de mercado é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento de mercado no Evento 1, que corresponde ao evento de entrada da Firma A no 

Brasil. A ausência do conhecimento de mercado pode ser explicada pela falta de interesse 

estratégico da matriz no mercado brasileiro durante o final da década de 1960. O Brasil não era 

considerado um mercado-alvo na estratégia de expansão global da Firma A. A principal 

motivação para a entrada da Firma A no mercado brasileiro foi a de atender à demanda das 

subsidiárias das multinacionais americanas que se instalavam no país, como montadoras de 

automóveis, usinas siderúrgicas, mineradoras, fábricas de alimentos, indústria farmacêutica, 

dentre outras. Ou seja, quem detinha o conhecimento do mercado local eram os compradores 

da Firma A.  

Conforme depoimento de um ex-presidente responsável pelas operações da Firma A no 

Brasil, observamos que a decisão para iniciar as exportações para o mercado brasileiro não foi 

[1] 

[2,3] 

[4] 

[5,6,7,8] 

[9] 

[10] 

[11] 
[12,13,14,15,16] 

[17] 

[18] 

[19] 

[20] 

[21] [22] 
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baseada no conhecimento do mercado brasileiro, mas sim na estratégia de seguir o comprador, 

estratégia esta conhecida por client following (Majkgård & Sharma, 1998). 

 

[...] a Firma A tem um relacionamento muito forte com alguns de seus clientes chave em todo o 

mundo, e nós decidimos coletivamente que se eles desejassem nossa presença fora, nós iríamos, 

e isto levou a abertura de várias subsidiárias. A Firma A, ser centrada no cliente como somos, 

nos levou a abrir algumas subsidiárias porque nossos clientes estavam lá21.  

 

Essa estratégia também pode ser evidenciada em material de publicidade elaborado pela 

Firma A no ano de 1984, em comemoração ao aniversário de inauguração de uma de suas 

unidades fora do mercado dos EUA. “Esta unidade foi aberta porque vimos uma oportunidade. 

Muitos de nossos compradores americanos têm manufaturas no exterior. Cabe a nós prover 

nossos produtos e serviços onde eles são necessários22.  

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 1, relacionados a oportunidades 

de negócio em específico, é verificada no Evento 2. A Firma A iniciou seu processo de 

desenvolvimento de conhecimento de mercado durante o período que antecedeu a abertura da 

subsidiária de vendas no Brasil aproximadamente uma década após o início das exportações 

para o mercado brasileiro. Esses conhecimentos eram, entretanto, limitados a oportunidades de 

negócios específicas (grau 1), diretamente relacionadas aos projetos de expansão das 

multinacionais americanas que estavam instaladas no Brasil. O tamanho reduzido da equipe de 

vendas limitava uma melhor abrangência do mercado nesse período. Em outras palavras, o 

relacionamento e a experiência adquirida com as multinacionais americanas foram os principais 

canais para o desenvolvimento de conhecimento de mercado. 

O relato extraído de entrevista realizada com um dos diretores define os limites do 

conhecimento de mercado da Firma A naquela época. 

 

[...] uma loja na Santa Efigênia, estocando e vendendo produtos de OEM para os clientes 

americanos, principalmente [...] multinacionais americanas. A GM, a GM acho que era um dos 

principais. GM, Kodak... Tinha umas europeias também, a Unilever também já usava produtos 

da Firma A. Os principais clientes americanos. Veio pra cá pra atender às necessidades dos 

principais americanos, os clientes que trouxeram ela pra cá (Entrevistado 4A). 

 

                                                           
21 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma A. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
22 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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O conhecimento de mercado manteve-se em grau 1 até o Evento 4, durante, 

aproximadamente, dois anos. Nesse período, a subsidiária continuou atendendo a sua base de 

clientes, os quais a motivaram para o início de suas operações no Brasil. 

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 2 é observada no Evento 5, e 

compreende a aquisição de conhecimentos sobre compradores, fornecedores e concorrentes 

relacionados a uma determinada indústria, que vão além de uma oportunidade em específico. 

A aquisição desses conhecimentos ocorreu pelos seguintes fatores. Primeiro, com o rápido 

crescimento da demanda pelos produtos da Firma A no mercado brasileiro após a abertura 

subsidiária de produção, descrita no Evento 4, houve a necessidade de aumentar 

significativamente a quantidade e a variedade nos estoques locais e, principalmente, de 

promover o crescimento da equipe de vendas. O maior número de vendedores, por sua vez, 

ampliou a base de relacionamentos da Firma A com os compradores existentes, possibilitando 

o acesso a novos conhecimentos relacionados a essas indústrias. Segundo, verificamos, 

também, nesse período, que a subsidiária brasileira passa a atender a outros clientes locais 

provenientes das mesmas indústrias de seus clientes multinacionais que motivaram sua entrada 

no país, como, por exemplo, outras montadoras de automóveis.  

O depoimento a seguir, de um dos diretores da Firma A na época, descreve como a firma 

teve que se estruturar para atender a um grupo maior de clientes, principalmente àqueles das 

indústrias que eram seu foco de atuação naquele período.  

 

[...] esse período, foi criada uma base de CLP, foi criada uma subsidiária, montando uma equipe 

técnica de assistência técnica, uma equipe de campo, já algum nível de suporte técnico para 

vendas, mais ou menos um perfil que a gente tem hoje [...] então a demanda foi acima do 

esperado e a base instalada já acima do que esperava que tinha, tinha muito mais acabamento e 

muito mais demanda do que se esperava, então se estruturou uma subsidiária de fato 

(Entrevistado 4A). 

 

O conhecimento de mercado manteve-se em grau 2 até o Evento 17, compreendendo 

um período de, aproximadamente, treze anos. A permanência do conhecimento em grau 2 

durante esse longo período pode ser explicada pelos motivos explicitados a seguir. Primeiro, 

porque os investimentos no Brasil nas indústrias de base já eram elevados o suficiente para 

ocupar a capacidade produtiva da Firma A23. Segundo, porque, no início da década de 1980, 

houve uma desaceleração dos investimentos da Firma A no mercado brasileiro, como 

consequência da política de proteção do mercado nacional de informática. Dentre as medidas 

                                                           
23 Neste período, a Firma A consolidou uma posição de liderança nos seus mercados de atuação, principalmente 

no setor da indústria pesada, representado principalmente pela indústria de mineração. 
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adotadas pelo governo, inclui-se maior regulamentação para a importação de equipamentos de 

alta tecnologia, dentre eles o Controlador Lógico Programável, produto de grande demanda na 

época.  

Essas restrições tiveram grande impacto na indústria de automação, uma vez que não 

havia produtos nacionais capazes de suprir essa demanda, tanto em termos de qualidade quanto 

em quantidade. Nesse cenário, a Firma A, para continuar operando no mercado brasileiro, 

precisou alterar a forma pela qual produzia e comercializava seus produtos no Brasil, firmando 

uma joint venture com a Firma A1, descrita no Evento 8. Observamos, portanto, que, nesse 

contexto, a Firma A perde autonomia para a gestão de suas operações no Brasil, 

consequentemente reduzindo a sua capacidade de expansão para outras indústrias. O 

depoimento a seguir retrata esse momento, “[...] ela atendia a legislação, a desvantagem é que 

se perdeu um pouco do vínculo com a Firma A porque passou a ser um negócio não tão 

interessante para a Firma A. Tinha o retorno pequeno [...]” (Entrevistado 4A). 

O conhecimento de mercado grau 3, o mais alto grau do conhecimento de mercado, é 

observado no Evento 18. Nesse evento, verificamos que o conhecimento de mercado da Firma 

A evoluiu quanto à abrangência das indústrias de atuação. A Firma A agora expande seu 

conhecimento de mercado, antes limitado às indústrias de base, para várias outras indústrias. A 

aquisição desses novos conhecimentos pode ser explicada com sendo o resultado dos 

acontecimentos e das decisões tomadas pela Firma A, descritos ao longo do período que 

compreende os eventos que antecederam o Evento 18. 

O primeiro fator que permitiu a Firma A iniciar seu processo de expansão para outras 

indústrias foi a retomada sobre o controle de suas operações, marcado pelo fim da política de 

reserva de mercado e consequente exclusão do modo de operação via joint venture. Nesse 

cenário, a Firma A soube aproveitar o crescimento da indústria brasileira durante o final da 

década de 1980 e início da década de 1990, tornando-se líder no mercado brasileiro. Sua atuação 

nesse período abrangia um grande número de clientes, o que permitiu o seu acesso a novos 

conhecimentos relacionados aos compradores, fornecedores e concorrentes de uma ampla gama 

de indústrias.  

O segundo fator de grande relevância para aumento do conhecimento de mercado para 

grau 3 foi a expansão de suas atividades de prospecção e vendas por meio de acordos realizados 

com outras firmas para distribuição, integração, prospecção e venda de seus produtos, 

detalhados a seguir. Em relação aos distribuidores, estes ganharam autonomia para prospectar 

novas oportunidades de negócio nas regiões em que atuavam. O trecho subsequente, retirado 
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de uma das entrevistas com um gerente de contas da Firma A, destaca a importância dos 

distribuidores para abrir oportunidades de negócio na indústria de médio porte. 

 

Pesquisador: “O distribuidor chega a abrir negócio para Firma A?” 

Entrevistado: “Abre, principalmente no mercado menor, mais pulverizado. Contagem tem um 

milhão de indústrias [...]” (Entrevistado 2A) 

 

Outra iniciativa de grande importância que fez com que a Firma A se desenvolvesse em 

outras indústrias está associada aos acordos realizados com os integradores de sistemas. Os 

acordos com os integradores de sistema iniciam-se no Evento 17 e têm como um dos objetivos 

aumentar a capilaridade para as atividades de prospecção e vendas em outras indústrias, 

explorando a rede de relacionamentos previamente desenvolvida pelos integradores.  

A formalização desses acordos compreendia cláusulas específicas para o repasse de 

conhecimento de mercado, tais como informações detalhadas sobre oportunidades existentes 

nos mercados de atuação desses integradores. Ou seja, os distribuidores e integradores passaram 

a ser uma fonte de novos conhecimentos de mercados relacionados a esses clientes, que também 

eram variados em relação as suas indústrias de atuação. O depoimento seguinte, extraído de 

uma das entrevistas, sumariza a estratégia de expansão da Firma A para outras indústrias.  

 

Então eu acho que o mercado e a própria vontade da Firma A de enxergar esse nicho de mercado 

e os crescimentos que tinham em determinadas áreas, por exemplo, no início vendia pra 

mineração, celulose, cimento, era tudo, era mais fechado, ela atuou nos pólos, nos grupos fortes 

eu acho [...] eu acho a capacidade de marketing também de enxergar no Brasil esse crescimento, 

fez com que ela crescesse (Entrevistado 11A). 

 

Em síntese, a trajetória do conhecimento de mercado apresenta nível baixo no estágio 

inicial do processo de internacionalização da Firma A, passando para nível intermediário no 

estágio intermediário do processo de internacionalização e, por fim, nível elevado nos estágios 

tardios do processo de internacionalização.  

 

4.1.4 Firma A: conhecimento institucional 

 

O Gráfico 2 representa a trajetória do conhecimento institucional ao longo do processo 

de internacionalização da Firma A no Brasil. 
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Gráfico 2 – Firma A – Trajetória do conhecimento institucional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento institucional é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento institucional no Evento 1, que corresponde ao evento de entrada da Firma A no 

Brasil. Tal como no conhecimento de mercado, a ausência do conhecimento institucional estava 

relacionada à falta de interesse da Firma A no mercado brasileiro durante o final da década de 

1960. As tratativas das questões que eram influenciadas pelo ambiente institucional, no caso as 

regulamentações para exportação ao mercado brasileiro, eram realizadas diretamente pelas 

firmas compradoras.  

A evolução do conhecimento institucional para o grau 1 é observada no Evento 2, 

correspondendo ao conhecimento institucional do tipo regulatório, ocorre pela necessidade de 

abertura da subsidiária de vendas no Brasil. Especificamente, isso se refere à necessidade de 

desenvolver conhecimentos relacionados às regras trabalhistas brasileiras, leis que regiam a 

elaboração de contratos, regulamentações das entidades de classe relativas à indústria, dentre 

outras (Javernick-Will & Scott, 2010). O conhecimento institucional permanece com grau 1 

durante, aproximadamente, dois anos (Evento 4).  

A evolução do conhecimento institucional para o grau 2 é observada no Evento 5, e foi 

influenciada, principalmente, pela abertura de sua subsidiária de produção. Nesse sentido, 

tornou-se necessário melhor entender as práticas de trabalho, as formas de se relacionar com 

sindicatos, a organização da indústria, dentre outros aspectos que eram fundamentais para que 

a Firma A conduzisse as operações de manufatura no mercado brasileiro. O depoimento 

subsequente demonstra a dificuldade para o entendimento do ambiente institucional brasileiro 

em relação à condução das atividades de manufatura, “Mas, para você ver, produzir um drive24 

de média no Canadá é muito mais barato do que produzir aqui. É imposto em cima de imposto, 

é burocracia, não sei o que [...]” (Entrevistado 15A). 

                                                           
24 O drive é um equipamento que alimenta eletricidade no motor em quantidades variáveis e em frequências 

variadas, controlando indiretamente sua velocidade e seu torque. 
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O conhecimento institucional manteve-se em grau 2 até o Evento 17, compreendendo 

um período de, aproximadamente, treze anos. Tal permanência pode ser explicada, em parte, 

pelas restrições impostas pelo governo brasileiro à atuação independente da Firma A no 

mercado brasileiro. Apesar de a Firma A manter e crescer suas operações no mercado brasileiro, 

havia incertezas quanto ao ambiente institucional, o que, de certa forma, limitava o interesse 

estratégico da Firma A no mercado brasileiro. Outro fator que ajuda a explicar a permanência 

do conhecimento institucional em grau 2 remete ao fato de que quem lidava com as questões 

institucionais era o parceiro local. Dessa forma, a Firma A se via “impedida” de entender mais 

profundamente o ambiente institucional do país. 

A evolução do conhecimento institucional para o grau 3, mais especificamente 

conhecimentos institucionais do tipo culturais-cognitivos (Scott, 2001; 2008), é observada no 

Evento 18, com o restabelecimento do controle acionário e gerencial sobre suas operações no 

mercado brasileiro. A aquisição desses novos conhecimentos pode ser percebida nos ajustes e 

alterações na estrutura de trabalho e na forma de conduzir a parceria junto aos distribuidores, 

integradores de sistemas e firmas OEM. Os distribuidores foram, por exemplo, fonte de 

conhecimentos institucionais mais subjetivos, que permitiam à Firma A melhor entender o 

cenário político e sua influência nos negócios.  

O trecho apresentado a seguir, extraído de entrevista realizada com um dos 

distribuidores, demonstra a dificuldade para o desenvolvimento e a complexidade desses 

conhecimentos. 

 

“Então, se você quer jogar sério no Brasil, quer crescer no Brasil, você tem que mergulhar nessa 

carga tributária absurda, nessa confusão política louca. E a maioria das empresas americanas ou 

europeias, elas não estão acostumadas com isso” (Entrevistado 17A).  

 

Outro trecho de depoimento demonstra também a importância dos distribuidores para o 

desenvolvimento de conhecimentos institucionais do tipo culturais-cognitivos. 

 

“[...] e ela usou parte do conhecimento dos distribuidores para se adequar melhor ao mercado 

brasileiro. A Firma A, como empresa, ela tinha uma cultura organizacional, metodologias 

americanas e tal. Mas ela usou os distribuidores para entender melhor o mercado local” 

(Entrevistado 14A). 

 

 Um terceiro trecho, retirado de uma das entrevistas, evidencia um conhecimento mais 

apurado da Firma A em relação à forma de se trabalhar com as firmas integradoras. Nesse caso, 

o modelo que regia a parceria da Firma A junto aos integradores de sistemas, descrito no Evento 
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17, era baseado no modelo americano, adaptado às regulamentações previstas nas leis 

brasileiras que regem os contratos de parceria. Entretanto, as regras não documentadas, que 

regiam as práticas de negócio entre a Firma A e os integradores, tornavam o modelo inviável 

na prática25. Visto isso, percebemos que a Firma A desenvolveu, após o Evento 17, 

conhecimentos mais apurados em relação à cultura local, do jeito brasileiro de trabalhar e de se 

relacionar, seja com os compradores, fornecedores ou concorrentes (Javernick-Will & Scott, 

2010). 

 

“[...] O próprio esquema da certificação no Brasil já é diferente [...] por falta de alternativa eles 

tiveram que flexibilizar [...] é, mas eu não sei se a matriz sabe dessa flexibilidade [...]” 

(Entrevistado 2A). 

 

Em relação à atuação junto aos distribuidores, podemos perceber, no depoimento a 

seguir, a importância do entendimento da cultura local de cada região para a condução dos 

negócios. 

 

“Mas se o cara é da cultura, o cara é o país... então, se você for ver ‘comportamentalmente’ 

devido à internacionalização, ter o distribuidor é a melhor coisa do mundo. O cara é da região. 

Conhece, tem todo a “coisa”. E aí vende, sem gerar risco” (Entrevistado 15A). 

 

Em síntese, o conhecimento institucional apresenta nível baixo no estágio inicial do 

processo de internacionalização da Firma A, passando para nível intermediário no estágio 

intermediário do processo de internacionalização e, por fim, nível elevado nos estágios tardios 

do processo de internacionalização. 

 

4.1.5 Firma A: conhecimento sobre internacionalização 

 

O Gráfico 3, apresentado a seguir, representa a trajetória do conhecimento sobre 

internacionalização durante o processo de internacionalização da Firma A. 

 

 

 

                                                           
25 No modelo americano, dependendo da classificação do integrador em seu programa de certificação, este tem um 

compromisso de ter um elevado percentual de suas vendas totais relacionadas a produtos da Firma A. No 

mercado brasileiro, a Firma A foi obrigada a rever essa condição, mesmo que informalmente durante um período, 

pois caso contrário não conseguiria realizar a certificação dos integradores que precisava para dar cobertura ao 

mercado. 
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Gráfico 3 – Firma A – Trajetória do conhecimento sobre internacionalização 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento sobre internacionalização é classificado como sendo de grau 0, ou seja, 

ausência do conhecimento sobre internacionalização no Evento 1, que corresponde ao evento 

de entrada da Firma A no Brasil. Nesse período, a Firma B não possuía operações relevantes na 

América Latina, sendo o Brasil um dos primeiros mercados a ser explorado. 

A evolução do conhecimento sobre internacionalização para o grau 1, relacionado a 

modos de operação de menor comprometimento, é observada no Evento 2. Esses 

conhecimentos foram desenvolvidos e acumulados durante o período de 10 anos desde a entrada 

da Firma A no mercado brasileiro, no qual a Firma A operava por meio do modo de operação 

exportação, seja diretamente para os clientes ou via firmas OEM. Tal conhecimento mantém-

se no grau 1 durante um curto intervalo de tempo, observado entre os Eventos 2 e 4, mais 

especificamente até a abertura da subsidiária de produção. 

A próxima evolução do conhecimento sobre internacionalização pode ser vista no 

Evento 4. Nesse evento, o conhecimento de internacionalização evoluiu do grau 1 direto para o 

grau 3, já que a Firma A desenvolveu conhecimentos sobre internacionalização relacionados a 

modos de operação de alto comprometimento (grau 3). Essa evolução é reflexo da decisão da 

matriz da Firma A em consolidar sua posição no mercado brasileiro.  

Dessa forma, a Firma A utiliza a mesma estratégia utilizada em outros mercados, tal 

como o mercado europeu, que é a de manufaturar e comercializar seus produtos para o mercado 

local por conta própria, por meio da criação de uma subsidiária de vendas e de uma subsidiária 

de produção, como descrito, respectivamente, nos Eventos 2 e 4.  

[1] 

[2,3] 

[4] 

[5,6,7,8] 

[9] [10] [11] 

[12,13,14,15,16] 

[17] [18] 

[19] 

[20] [21] [22] 
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Observamos, também, a transferência de conhecimentos sobre internacionalização da 

matriz para a subsidiária da Firma A por meio de uma estrutura organizacional previamente 

estabelecida, com o objetivo de apoiar as iniciativas de internacionalização da Firma A.  

O trecho exposto a seguir, retirados de uma publicação da Firma A em 1984, 

 evidenciam a criação da divisão para apoio às iniciativas de internacionalização. 

 

Em dezembro de 1969, quando compramos um prédio de 25.000 pés quadrados [...] na Inglaterra 

e contratamos 6 funcionários. A subsidiária da Inglaterra se tornou nossa primeira operação fora 

dos EUA. [...] A abertura desta unidade foi a entrada formal da Firma A na arena internacional. 

Assim como nossa operação tem crescido nos últimos 15 anos, o escopo de nossa atuação 

internacional também expandiu. Com a formação de nossa divisão internacional em 1973 e a 

adição de novas plantas e escritórios de vendas pelo globo, nós continuamos a fortalecer nossas 

competências para servir ao mercado global26.  

 

Em síntese, o conhecimento sobre internacionalização atinge nível alto logo no início 

do processo de internacionalização da Firma A, assim permanecendo durante todo o restante 

do processo. 

 

4.1.6 Firma A: conhecimento tecnológico 

 

O Gráfico 4 representa a trajetória do conhecimento tecnológico ao longo do processo 

de internacionalização da Firma A no mercado brasileiro. 

 

Gráfico 4 – Firma A – Trajetória do conhecimento tecnológico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento tecnológico é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento tecnológico durante o período entre os Eventos 1 e 4. Tal ausência pode ser 

                                                           
26 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 

[1] [2,3] [4] 

[5,6,7,8] 

[9] 

[10] 
[11] 

[12,13,14,15,16] 

[17] 

[18] 

[19] 

[20] 

[21] [22] 
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explicada pela atuação basicamente exportadora da Firma A. Todos os produtos eram 

importados dos EUA, não existindo, portanto, qualquer tipo de adaptação às especificidades do 

mercado local. 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 1, que corresponde ao 

conhecimento tecnológico relacionado à capacidade para realizar adaptações e/ou montagem 

de um produto no mercado local, é observada no Evento 5, e foi resultado dos investimentos 

realizados pela Firma A em sua subsidiária no Brasil, que culminou com a abertura da 

subsidiária de produção. O conhecimento tecnológico de grau 1 foi necessário à medida que a 

subsidiária assumiu a montagem de parte de seus equipamentos eletrônicos no Brasil. O trecho 

a seguir, que corresponde ao relato de um dos entrevistados, descreve a atividade de montagem 

e a necessidade de adaptação de certos produtos às especificidades do mercado local. 

 

“[...] E essa fábrica sim, ela fabricava invólucros, de CCM27, fazia o projeto, mas a chave, tipo 

seccionadores, relé, contatores eram importados com todos os problemas que existiam” 

(Entrevistado 1A). 

 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 2, que corresponde ao 

conhecimento com potencial para desenvolvimento de um novo produto com aplicação em 

âmbito local, é observada no Evento 9. Tal evolução sofreu influência das mudanças no cenário 

institucional brasileiro, ocorridas no início da década de 1980, mais especificamente as 

restrições impostas pelo governo com a política de reserva de mercado. 

Conforme descrito anteriormente, a Firma A estabeleceu um acordo de joint venture, o 

qual acabou por gerar sinergias entre as equipes técnicas das duas firmas, permitindo o 

desenvolvimento local de novas tecnologias. Fruto dessas sinergias foi o desenvolvimento, pela 

joint venture, de um módulo de backup para CLP, produto de grande sucesso na época.  O relato 

a seguir, trecho de uma das entrevistas, ilustra o conhecimento tecnológico de grau 2. 

 

“Então foi desenvolvido um módulo de backup, que era um modo que fazia um chaveamento 

entre duas CPUs automático e tinha uma rede de comunicação entre as duas CPUs de alta 

velocidade. Então você conseguia manter duas CPUs, você colocava nesse modo, esse modo 

permitia o chaveamento de fonte, chaveamento das CPUs. Ou seja, você tinha as duas CPUs e 

tinha interligação com os racks. Esse modo fazia o chaveamento de quem estava controlando 

aqueles racks de entrada e saída. E isso foi um desenvolvimento interno. A fonte redundante 

também foi um desenvolvimento brasileiro” (Entrevistado 10A). 
 

                                                           
27 Centro de Controle de Motores (CCM) são painéis, onde estão conectados os cabos provenientes das cargas 

(exemplo de carga: motor elétrico), que acomodam equipamentos para proteção, seccionamento e manobra 

destas cargas. 
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Nos dois trechos subsequentes, os entrevistados relatam como o conhecimento 

tecnológico, desenvolvido pela equipe local, tinha seu foco voltado para atender às necessidades 

específicas do mercado brasileiro. 

 

Redundância, módulo de redundância. Como o mercado aqui era fechado, e aí você tinha espaço 

para crescer em várias áreas, a Firma A era uma empresa muito voltada à estrutura de 

manufatura, e aqui tinha grandes investimentos na área de processos, então nós começamos a 

vender na área de processos. E a área de processo queria redundância (Entrevistado 4A).  
 

[...] com distâncias enormes, igual a gente tem nas mineradoras daqui, era uma coisa que lá fora 

não existia (Entrevistado 10A). 

 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 3, que corresponde ao 

conhecimento com potencial para desenvolvimento de um novo produto com aplicação em 

âmbito local e para exportação, é observada no Evento 10. Verificamos, nesse momento, que o 

conhecimento tecnológico da Firma A evoluiu no sentido de se tornar apto a ser exportado para 

todo o mundo. A evolução do conhecimento tecnológico foi motivada, em primeiro lugar, pelo 

sucesso do produto desenvolvido pela Firma A para o mercado brasileiro e, segundo lugar, pela 

percepção da matriz da potencialidade desta tecnologia para outros mercados, principalmente 

para o mercado americano. Foi nesse cenário que a subsidiária brasileira realizou as adaptações 

que tornaram o produto apto a ser exportado. O trecho a seguir, extraído de uma das entrevistas 

realizadas, ilustra esse momento. 

 

Como não era um requerimento lá, eles nos apoiaram no desenvolvimento aqui. Então nós 

desenvolvemos toda a área de redundância aqui no Brasil. E aí vendemos. Vendemos toneladas, 

vendemos muito. Para a área química, petroquímica, óleo e gás. Vendemos para todos os 

mercados. E aí eles começaram a sentir uma necessidade de demanda lá, e aí eles começaram a 

comprar da gente aqui. E aí acabou virando produto global (Entrevistado 4A).  

 

O conhecimento tecnológico mantém-se em grau 3 no período que compreende os 

Eventos 10 a 16, durante, aproximadamente, seis anos. Esse período foi marcado pela 

continuidade da joint venture entre a Firma A e a Firma A1, fato que possibilitou o contínuo 

desenvolvimento do conhecimento tecnológico. Entretanto, verificamos uma regressão desse 

conhecimento para o grau 2 no Evento 17. A Firma A reduz sua base de conhecimentos 

tecnológicos desenvolvidos anteriormente. Ela perde conhecimentos relacionados ao 

desenvolvimento de novos produtos para o mercado local e a exportação, regredindo estes 

conhecimentos para o grau 1 no Evento 18, ou seja, conhecimentos limitados a realizar 

adaptações e/ou montagem de um produto no mercado local. Isso aconteceu por uma decisão 

estratégica da matriz após o fim da política de reserva de mercado.  
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A flexibilização nas políticas de importação possibilitou à Firma A rever seu portfólio 

de produtos comercializados no Brasil. A Firma A decidiu, então, voltar a importar dos EUA 

alguns equipamentos, uma vez que as versões de algumas linhas de produtos montados no 

Brasil ficaram defasadas quando comparadas com as linhas comercializadas nos EUA. Essa 

decisão também levou ao término da joint venture com a Firma A1. Com a retomada das 

importações, a equipe técnica deixou de ter foco no desenvolvimento de novos produtos e 

passou a priorizar o desenvolvimento de pequenas melhorias ou adaptações nos produtos e nas 

linhas de produção local.  

Em síntese, podemos observar que o conhecimento tecnológico possui nível baixo 

durante os estágios iniciais do processo de internacionalização. Esse conhecimento avança para 

o seu grau máximo nos estágios intermediários do processo de internacionalização e retorna a 

níveis baixos nos estágios tardios do processo de internacionalização. 

 

4.1.7 Análise intracaso 

 

Os conhecimentos de mercado, institucional, de internacionalização e tecnológico 

apresentam trajetórias distintas durante o processo de internacionalização da Firma A (Gráfico 

5). O conhecimento sobre internacionalização é o primeiro a atingir o grau máximo, seguido 

pelo conhecimento tecnológico e, por último, pelo par de conhecimentos, mercado e 

institucional  

 

Gráfico 5 – Firma A – Trajetória dos conhecimentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento sobre internacionalização é o primeiro a atingir o seu nível mais 

elevado, observado nos estágios iniciais do processo de internacionalização da Firma A. Uma 

Ano 
Evento 

G
ra

u
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vez atingido o grau máximo, o conhecimento sobre internacionalização assim permanece 

durante todo o período pesquisado. Isso implica dizer que Firma A fez a opção por modos de 

operação de maior comprometimento logo nos estágios iniciais do processo de 

internacionalização, seguindo uma estratégia utilizada também em outros mercados 

estrangeiros. Percebemos, ainda, que o conhecimento sobre internacionalização evoluiu até o 

seu grau máximo após a estruturação de uma divisão para gestão das expansões internacionais 

da Firma A, criada em 1973.  

Mais precisamente, o conhecimento sobre internacionalização atinge o seu grau máximo 

aproximadamente sete anos após a criação dessa divisão. A opção por modos de operação de 

alto comprometimento é ratificada quando se observa que o único período que Firma A não 

utilizou esses modos de operação foi o período marcado pela política de reserva de mercado, 

que a impossibilitava legalmente de fazê-lo.  

Cabe observar, sobretudo, que a escolha da Firma A1, firma com a qual realizou sua 

joint venture, foi baseada utilizando-se, além dos critérios técnicos relacionados à competência 

de tal firma para conduzir as atividades de manufatura e vendas, a possibilidade de se efetuar a 

aquisição local tão logo a política de reserva de mercado chegasse ao fim.  

Em relação aos conhecimentos de mercado e institucional, estes apresentam as mesmas 

trajetórias durante todo o processo de internacionalização pesquisado, formando o que podemos 

chamar de par de conhecimentos. A evolução de ambos os conhecimentos foi influenciada pelo 

contexto local, mais especificamente pelas regulamentações resultantes da lei de reserva de 

mercado, que limitou a autonomia da Firma A no mercado brasileiro nos estágios iniciais de 

seu processo de internacionalização. Esse contexto, em parte, explica a permanência em grau 2 

do conhecimento de mercado e do conhecimento institucional por um longo período. 

Raciocínio similar pode ser realizado quanto à evolução desses conhecimentos para o 

grau 3 no estágio final do processo de internacionalização. Nesse estágio, a Firma A retoma o 

controle sobre suas operações no mercado brasileiro, o que a possibilita adquirir novos 

conhecimentos de mercado e institucionais necessários para o seu crescimento no mercado 

brasileiro. A aquisição de conhecimentos de mercado e institucional de grau 3 também foi 

influenciada pela decisão da Firma A em aumentar a abrangência de suas atividades de 

marketing e vendas. Os acordos realizados com os distribuidores e integradores de sistemas 

ampliaram consideravelmente a rede de relacionamentos da Firma A, possibilitando o acesso 

ao conhecimento de mercado de múltiplas indústrias (grau 3), assim como ao conhecimento 

institucional do tipo cultural-cognitivo.  
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O conhecimento tecnológico, por sua vez, é o último tipo de conhecimento a evoluir 

para o grau 1, fato observado nos estágios iniciais do processo de internacionalização. Uma vez 

atingido o grau 1, o conhecimento tecnológico evolui para o grau 2 no estágio intermediário do 

processo de internacionalização. As evidências sugerem que a evolução do conhecimento 

tecnológico também sofreu influência do contexto local, uma vez que Firma A foi levada a 

realizar uma joint venture com a firma local.  

Há de se destacar que um dos critérios para a escolha da Firma A1, firma com a qual foi 

realizada a joint venture, foi sua expertise técnica no setor eletroeletrônico, fator chave para o 

desenvolvimento em conjunto de um novo produto com foco nas necessidades do mercado 

local. Observamos, também, que somente após a Firma A adquirir conhecimentos sobre as 

necessidades específicas de seus compradores da indústria de mineração (conhecimento de 

mercado grau 2), ela conseguiu desenvolver um novo produto com foco em atender a estas 

necessidades. 

Ademais, a evolução do conhecimento tecnológico para o grau 3 acontece no estágio 

intermediário do processo de internacionalização e não parece estar associada às trajetórias dos 

demais tipos de conhecimentos, mas sim a uma decisão estratégica da matriz em escalar a 

comercialização desse produto para o mundo. Esse mesmo raciocínio pode ser feito em relação 

à regressão do conhecimento tecnológico para o grau 1, não havendo indícios de uma relação 

desta regressão com as trajetórias dos demais tipos de conhecimento. 

Em síntese, o conhecimento sobre internacionalização é o primeiro tipo de 

conhecimento a atingir nível alto, o que acontece no estágio inicial do processo de 

internacionalização. O par de conhecimentos, mercado e institucional, apresenta a mesma 

trajetória durante todo o processo de internacionalização da Firma A, sendo que a trajetória 

destes conhecimentos atinge níveis altos somente nos estágios tardios do período estudado.  

O conhecimento tecnológico, por fim, é o último tipo de conhecimento a atingir níveis 

altos, sendo isto verificado no estágio intermediário do processo de internacionalização. Esse 

conhecimento também é o único tipo de conhecimento a regredir para níveis baixos, constatado 

ao fim do período observado. 

 

4.2 Firma B 

 

4.2.1 Breve história da Firma B 
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Com mais de 120 anos de história, a Firma B iniciou suas operações nos EUA por meio 

da fabricação de motores elétricos. Sua entrada no mercado de controle de processos ocorreu 

apenas em 1964, quando adquiriu globalmente outra firma, aqui chamada de Firma B1, que 

atuava na indústria de instrumentação. Apesar dessa aquisição, no início da década de 1970, a 

Firma B ainda tinha como seu principal negócio a manufatura e comercialização de motores, 

materiais de construção, ferramentas, componentes e controles industriais. Foi então que, na 

década de 1960, a diversificação de seus negócios foi definida como meta estratégica, com foco 

em indústrias que demonstrassem uma taxa de crescimento maior e, também, em indústrias 

onde a tecnologia fosse o diferencial competitivo. Foi nesse contexto que a Firma B optou por 

focar seus novos investimentos na indústria de controle de processos. Essa decisão também era 

compatível com a experiência prévia da Firma B em manufatura de componentes para clientes 

industriais. 

Muito pequena e especializada em um nicho de mercado, a Firma B1 não apresentava 

as condições para ser tornar o alicerce da estratégia de expansão na indústria de controle de 

processos. Foi então que, em 1976, a Firma B decide pela compra da Firma B3, líder na indústria 

de sensoriamento, um dos três principais segmentos na indústria de controle de processos. A 

estratégia para a entrada em novos mercados por meio de aquisições de firmas líderes em seu 

mercado de atuação foi característica da Firma B desde então.  

Na maioria dos casos, a firma adquirida tornava-se uma nova divisão dentro da Firma 

B, sendo que ela frequentemente optava por manter a operação e a gestão desta nova divisão 

como uma firma separada. Isso explica, em muitos casos, o reconhecimento dessas divisões 

pelo mercado ainda pelo nome ou pelas marcas das firmas adquiridas. Esse é o pano de fundo 

em que ocorrem os primeiros eventos do processo de internacionalização da Firma B no 

mercado brasileiro. 

 

4.2.2 Processo de internacionalização da Firma B no mercado brasileiro 

 

O processo de internacionalização da Firma B no mercado brasileiro compreende vinte e 

três eventos (Quadro 9): o evento de entrada, doze eventos do tipo intramodo e dez eventos do 

tipo inclusão ou exclusão de modos. O Quadro 9 apresenta os eventos listados em sua sequência 

cronológica, sendo que para cada evento é apresentado, também, o pacote de modos utilizado 

pela Firma B naquele momento. Para cada evento, na coluna que descreve o pacote de modos, 

é destacado em negrito o modo de operação o qual a coluna a sua direita faz referência.  
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Quadro 9 – Processo de internacionalização da Firma B no Brasil 
(continua) 

 
Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

1 1972 Vendas via representante Modo de entrada 

2 1974 
Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 
    Inclusão   

3 1976 
Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 
X       

4 1978 
Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 
X       

5 1985 
Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 
X       

6 1986 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante 

local 

    Inclusão   

7 1992 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

X       

8 1992 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

X       

9 1992 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

Produção local via joint venture 

    Inclusão   

10 1992 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante 

local 

Produção local via joint venture 

X       

11 1995 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

Produção local via joint venture 

    Exclusão   

12 1995 

Exportação via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

    Inclusão   

13 1995 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

    Inclusão   

14 1995 

Vendas via representante 

Produção local via licenciamento 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

    Exclusão   

15 1995 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

X       
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Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

16 1996 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

X       

17 1997 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

    Inclusão   

18 2012 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

X       

19 2012 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

X       

20 2012 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

    Exclusão   

21 2014 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

    Inclusão   

22 2014 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

X       

23 2016 

Vendas via representante 

Exportação direta para fabricante local 

Subsidiária de produção 

Subsidiária de vendas 

Exportação via subsidiária de 

produção  

X       

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Evento 1 corresponde à entrada da Firma B no Brasil. O início das exportações da 

Firma B para o Brasil ocorre em 1972, durante o período conhecido como Milagre Econômico 
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Brasileiro28. Nesse período, a Firma B possuía, em sua divisão de controle de processos, apenas 

a linha de instrumentação da marca Firma B1, firma adquirida globalmente pela Firma B em 

1964. A Firma B optou por manter o nome da marca em sua linha de produtos. Esses produtos 

eram comercializados no Brasil por meio de um contrato de representação firmado com uma 

firma aqui chamada de Firma B229.  

Passados dois anos depois de firmado o contrato de representação, entra em vigor no 

Brasil o Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), cujo objetivo era reduzir as 

importações e estimular a produção local de tecnologia. Dentre os instrumentos e mecanismos 

de incentivo à produção local, destaca-se a política de “lucro zero”30 para financiamentos por 

meio do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDE), o que implicava em taxas de juros bem 

mais atrativas. Para ter acesso a esses financiamentos era necessário que a Firma B2 atendesse 

aos índices de nacionalização para os produtos que estavam sendo comercializados. 

Nesse cenário, a Firma B2 e Firma B formalizam, em 1974, um contrato de 

licenciamento para a produção local dos produtos da Firma B no Brasil (Evento 2 – inclusão do 

modo de operação). O licenciamento previa a produção local de parte dos equipamentos, sendo 

que outras partes ainda continuavam sendo fabricadas nos EUA e exportadas para o Brasil, 

cabendo à Firma B2 sua montagem final. Nesse sentido, a adição desse modo não implicou a 

extinção do modo de operação via exportação via representante.   

O Evento 3 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação de 

produção local via licenciamento. Mais especificamente, corresponde ao escalamento das 

atividades de produção local com a inclusão de uma nova linha de produtos. Essa nova linha de 

produtos já fazia parte da linha de produtos representados pela Firma B2, porém não era de 

propriedade da Firma B. A inclusão dessa nova linha de produtos é resultado de uma aquisição 

global da firma aqui chamada de Firma B3 realizada pela Firma B31. 

                                                           
28 Milagre Econômico Brasileiro é a denominação dada ao período entre 1969 e 1973, durante o Regime Militar 

no Brasil, caracterizado por grande crescimento econômico. 
29 A Firma B2 foi fundada em 1966, por ex-funcionários da Petrobrás, estatal brasileira que opera na indústria de 

óleo e gás. A abertura da firma foi motivada pelas oportunidades percebidas pelos seus fundadores relacionadas 

ao desenvolvimento tecnológico iminente da indústria de óleo e gás. Nesse sentido, a Firma B2 iniciou suas 

atividades representando fabricantes nacionais para produtos e equipamentos para as indústrias de petróleo, 

química e petroquímica. O profundo conhecimento da indústria levou seus fundadores a procurar por marcas de 

equipamentos estrangeiros que fossem de interesse para a indústria de óleo e gás no mercado brasileiro. Foi 

então que, em 1972, a Firma B2 passa a representar os produtos da marca da Firma B1, a única linha voltada 

para automação de processos até então da Firma B.   
30 A política de “lucro zero” foi assim instituída porque, como os bancos financiadores eram públicos, não havia 

necessidade de apresentarem lucros em seus balanços (Da Silva, 2003).  
31 A partir de 1973, a matriz da Firma B nos EUA buscava identificar no mercado uma firma que servisse aos seus 

propósitos de crescimento na indústria de controle de processos. Em 1976, a Firma B3 apresenta-se com uma 

candidata à aquisição. Concluído o processo de aquisição global da Firma B3, a Firma B assume e mantém o 
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O Evento 4 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação de 

produção local via licenciamento. Em 1978, dada a grande demanda pelos produtos da Firma 

B representados pela Firma B2, esta decide aumentar sua capacidade produtiva local. Ela muda 

para uma nova fábrica, aumenta seu capital social e realiza consideráveis investimentos em suas 

linhas de produção. Nesse sentido, o Evento 4 corresponde ao escalamento das atividades de 

produção local com expansão da unidade de produção local via licenciamento.  

Já o Evento 5 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação de 

vendas via representante. Corresponde a um aumento do número de representantes para 

aumentar a cobertura de mercado, neste caso com a inclusão de uma nova linha de produtos. 

Essa nova representação surge após a aquisição global da firma aqui chamada de Firma B4 pela 

Firma B. Essa aquisição ocorreu em 1984, como parte da estratégia da Firma B em melhorar 

seu posicionamento na indústria de controle de processos. A abertura da representação no Brasil 

para os produtos da marca da Firma B4 acontece no ano de 1985, por iniciativa da firma aqui 

chamada de Firma B8, interessada em representar a marca no Brasil32. 

No que se refere ao Evento 6, ele corresponde a uma inclusão do modo de operação 

exportação direta para a fabricante local ao pacote de modos existente, mais especificamente 

corresponde à exportação de um componente mecânico-eletrônico para uma firma doravante 

chamada Firma B533, utilizado como parte na fabricação de transmissores de pressão 

diferencial.  

O Evento 7 remete a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação vendas via 

representante, refere-se à inclusão de novos representantes para a comercialização dos produtos 

da Firma B no Brasil. Essa alteração é consequência da aquisição em escala global pela Firma 

                                                           
contrato de representação já firmado anteriormente com a Firma B2. Ou seja, esse evento corresponde à inclusão 

do contrato de licenciamento para os produtos da marca da Firma B3, que já faziam parte do portfólio de produtos 

representados pela Firma B2 e que, a partir de 1976, ficaram sob a égide da Firma B. 
32  Mais especificamente, em 1981, um empresário que já trabalhava com aparelhos de medição para indústria de 

Óleo & Gás identificou que havia potencial mercado para comercialização de um medidor de gás que utilizava 

uma nova tecnologia de medição desenvolvida pela Firma B4. A nova tecnologia permitia realizar a medição de 

fluídos de forma mais precisa, característica fundamental para comercialização de gás em larga escala. Com o 

intuito de buscar oportunidades para venda da tecnologia no Brasil, esse empresário passou, a partir de 1981, a 

apresentar o medidor em clientes em potencial. Apesar de ter aberto sua firma de representação neste mesmo 

ano, não exista nesta data qualquer vínculo entre a Firma B8 e a Firma B4. Foi então que, em 1984, a Firma B8 

consegue fazer sua primeira venda de medidores a Petrobrás. Fruto desse esforço, em 1985, a Firma B8 fecha 

um contrato com a Firma B para representação dos produtos da marca da Firma B4 no Brasil e, em 1986, realiza 

a entrega dos primeiros medidores no Brasil. A Firma B8, além de oferecer o produto, fornecia também os 

serviços de instalação, manutenção e assistência técnica. 
33 Este contrato é o marco do início do relacionamento da Firma B com a Firma B5. Com histórico de 

desenvolvimento de tecnologia própria para sua linha de instrumentos, em 1986 a Firma B5 busca no mercado 

estrangeiro um fornecedor de sensores capacitivos que pudessem ser utilizados na fabricação de sua linha de 

transmissores de pressão diferencial, assinando, dessa forma, o contrato de fornecimento com a Firma B.  
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B de uma firma aqui chamada Firma B634. É interessante pontuar que esta última já havia se 

estabelecido no Brasil antes de ser adquirida pela Firma B e operava por meio de representantes. 

O primeiro desdobramento dessa aquisição define o Evento 8 (alteração do tipo intramodo no 

modo de operação), que corresponde a expansão ou escalamento da produção local via 

licenciamento, agora com a inclusão da linha de produtos da Firma B6, já fabricados no Brasil 

antes da ocorrência da aquisição global da Firma B635.  

Em relação ao Evento 9, ele está relacionado à inclusão do modo de operação produção 

local via joint venture e ocorre simultaneamente aos Eventos 7 e 8. Antes da Firma B adquirir 

a Firma B6 em nível global em 1992, esta última possuía, além das operações relacionadas a 

sua linha de instrumentação, descritas nos Eventos 7 e 8, as operações associadas a sua linha de 

produtos para controle de processos. Esses produtos eram manufaturados e comercializados no 

mercado brasileiro por meio de uma joint venture com uma firma local aqui chamada Firma 

B736.  

Essa joint venture foi estabelecida em 1984, como consequência da política de reserva 

de mercado, que limitava a participação de firmas estrangeiras desse setor no Brasil. Por esse 

motivo, a participação da Firma B6 nessa joint venture era minoritária. Quando ocorre a 

aquisição global da Firma B6 pela Firma B, esta última assume a parte da Firma B6 nessa joint 

venture, o que resulta na inclusão do modo de operação produção local via joint venture ao 

pacote de modos existente até então.  

Ocorrendo simultaneamente aos Eventos 7, 8 e 9, o Evento 10 corresponde a uma 

alteração do tipo intramodo no modo de exportação direta para a fabricante local. A expansão 

do modo de operação via exportação para a fabricante local ocorre com a inclusão das novas 

linhas de produtos da Firma B6 para o controle de processos, descritos no Evento 9. Quando a 

Firma B assume a parte da Firma B6 em sua joint venture com Firma B7, descrita no Evento 9, 

também assume o contrato de exportação de componentes utilizados para a manufatura local 

                                                           
34 A aquisição global da Firma B6 pela Firma B foi uma decisão estratégica, visando a posicionar melhor a Firma 

B no mercado de controle de processos globalmente. A Firma B6, antes de ser adquirida, era a divisão de 

acionamentos de outro grande grupo empresarial dos EUA. A aquisição da Firma B6 finalmente posicionou a 

Firma B como um grande player global no mercado de controle de processos. Essa estratégia de aquisições segue 

uma sequência de outras aquisições, sendo que algumas delas tiveram impacto nas operações no Brasil e foram 

descritas nos eventos anteriores: a) aquisição da Firma B1 (Evento 1), b) aquisição da Firma B3 (Evento 3) e c) 

aquisição da Firma B4 (Evento 5). 
35 As atividades de manufatura da linha de produtos da Firma B6 no mercado brasileiro para a indústria de 

instrumentação industrial, antes de ser adquirida pela Firma B, eram regidas por um acordo de licenciamento 

com a Firma B5. Consolidada a aquisição, a Firma B assume e mantém o contrato de licenciamento para 

manufatura local dessa linha de instrumentos. 
36 A Firma B7 era o braço para automação industrial de um grande grupo petroquímico no Brasil, sendo criada 

para atuar nas modernizações de seu parque industrial. 
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dos produtos das linhas de produtos para o controle de processos. Esses componentes 

correspondiam à parte eletrônica de alta complexidade dos equipamentos, fabricados nos EUA. 

Nesse sentido, essa ampliação no portfólio de produtos exportados da Firma B para o Brasil, 

que antes se limitava à linha de instrumentos da Firma B3, corresponde a uma alteração do tipo 

intramodo neste mesmo modo. 

O Evento 11 corresponde à exclusão do modo de operação produção local via joint 

venture. Em 1995, com o fim da reserva de mercado e, consequentemente, das restrições que 

impediam as firmas multinacionais de operarem de forma autônoma no Brasil, a Firma B decide 

por terminar sua joint venture com a Firma B7, descrita no Evento 9. O fim da reserva de 

mercado também serve de contexto para o Evento 12, que ocorre de forma simultânea ao Evento 

11 e corresponde à inclusão do modo de operação produção via subsidiária de produção.  

Seguindo os acontecimentos descritos no Evento 11, a Firma B decide pela aquisição 

de duas unidades de produção no Brasil, que ocorre praticamente de forma simultânea no ano 

de 1995. A primeira aquisição refere-se a uma fábrica de produção de hardware para sistemas 

de controle da Firma B7, firma com a qual a Firma B iniciou seu relacionamento em 1992, nos 

acontecimentos descritos no Evento 9. A segunda aquisição está vinculada ao relacionamento 

desenvolvido pela Firma B com a Firma B5, descrito no Evento 6.  

Além da produção dos transmissores de pressão diferencial, a Firma B5 também 

fabricava e comercializava uma linha de medidores eletromagnéticos de vazão, desenvolvida 

por ela própria. Em 1995, buscando expandir sua capacidade de produção local e aproveitando-

se do fim da política de reserva de mercado37, a Firma B decide pela aquisição da unidade de 

produção de transmissores eletromagnéticos da Firma B538, que possuía sua unidade fabril no 

estado de São Paulo. Com essa aquisição, a Firma B adicionou ao seu portfólio uma linha de 

transmissores eletromagnéticos de grande aceitação no mercado brasileiro.  

Já o Evento 13, que ocorre juntamente com os eventos 11 e 12, aponta para uma inclusão 

do modo de operação via subsidiária de vendas ao pacote de modos existente. Com a aquisição 

das unidades fabris descritas no Evento 12, a Firma B aumenta consideravelmente seus 

investimentos próprios no mercado brasileiro e decide, nesse sentido, consolidar suas atividades 

de vendas por meio da abertura de sua subsidiária de vendas. A unidade fabril adquirida da 

Firma B5 oferecia um amplo espaço físico para a expansão de suas atividades. Sendo assim, a 

                                                           
37 Durante o período da reserva de mercado, 1984 a 1992, para fabricação no Brasil desse tipo de equipamento, 

era necessário que as firmas possuíssem capital majoritário nacional. 
38 Esta aquisição corresponde somente à instalação fabril da Firma B5, responsável pela produção de transmissores 

eletromagnéticos. A Firma B5 continua a existir, sem participação de capital da Firma B. 
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Firma B decide por centralizar todas as suas operações no Brasil para os escritórios da então 

recém-adquirida unidade fabril.  

No tocante ao Evento 14, também simultâneo aos eventos 11, 12 e 13, ele corresponde 

à exclusão do modo de operação produção local via licenciamento. Após a abertura da 

subsidiária de produção, descrita no Evento 12, a Firma B decide por terminar seu acordo de 

produção local via licenciamento, acordo pelo qual manufaturava sua linha de instrumentação 

e controle de processos no mercado brasileiro. 

Finalizando os eventos ocorridos no ano de 1995, temos o Evento 15, que corresponde 

a uma alteração intramodo no modo de vendas via representante. Mais especificamente, 

corresponde a um novo contrato de representação celebrado com a Firma B5, para aumentar a 

cobertura de mercado. Nesse contrato, a Firma B5 era responsável pela comercialização de suas 

linhas de produtos por todo o Brasil, atuando por meio de prepostos em vários estados do Brasil. 

O Evento 16 refere-se a uma alteração intramodo no modo de vendas via representante. 

Essa mudança está relacionada a um rearranjo da estrutura de representação das linhas de 

produtos de instrumentação e da linha de produtos de sistemas de controle39, com o objetivo de 

melhorar a cobertura de mercado e a performance de vendas.  

Por sua vez, o Evento 17 diz respeito à inclusão do modo de operação exportação via 

subsidiária de produção. Em 1996, a Firma B passa a exportar para vários países os medidores 

de vazão eletromagnéticos que eram produzidos pela Firma B5 para o mercado local40. 

Em relação ao Evento 18, ele remete a uma alteração no modo de operação via 

subsidiária de produção com a expansão das atividades de produção local. Com a crise 

financeira mundial de 2008, a Firma B reviu sua estratégia global e passou a focar nos mercados 

emergentes, sendo que, em 2009, eles já respondiam por 32% do negócio da Firma B. O Brasil 

torna-se, por conseguinte, um dos pilares de crescimento da Firma B. Nesse cenário, a Firma B 

                                                           
39 Após a aquisição global da Firma B6 pela Firma B em 1992, esta última decide, em 1993, consolidar suas duas 

principais marcas, Firma B3 e Firma B6, em uma única divisão. Essa decisão teve impacto nas operações da 

Firma B no Brasil em 1996, quando esta última toma a decisão de reestruturar sua estrutura de vendas para o 

mercado brasileiro, redefinindo a abrangência de atuação de seus representantes e iniciando a operacionalização 

de sua subsidiária de vendas.  
40 Após a aquisição da fábrica da Firma B5 em 1995, descrita no Evento 7, a Firma B decide trocar a parte eletrônica 

dos medidores de vazão eletromagnéticos, uma vez que a Firma B5 tinha um acordo de fornecimento desta 

tecnologia com um dos concorrentes da Firma B. Ou seja, como a Firma B possuía tecnologia similar que poderia 

ser adaptada a essa linha de medidores eletromagnéticos, não havia sentido em manter a eletrônica antiga, 

optando-se, dessa forma, por realizar as adaptações necessárias ao produto. As atividades relacionadas a essas 

adaptações foram realizas em conjunto com as equipes de engenharia advindas da Firma B5 e da Firma B no 

Brasil. Uma vez finalizadas, a Firma B altera o nome do produto, acrescentando a ele a marca da Firma B3 e, 

também, passa a exportá-lo para outros mercados estrangeiros. 
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anuncia, em 2009, a construção de um novo parque industrial no estado de São Paulo. As obras 

iniciaram-se em 2011 e a inauguração aconteceu em 2012. 

Ocorrendo no mesmo ano do Evento 18, o Evento 19 corresponde a uma alteração do 

tipo intramodo, especificamente uma alteração na estrutura de suporte à venda para os 

representantes. Essas alterações visavam a consolidar as linhas de produtos comercializados 

pela Firma B sob a sua própria marca. Essa iniciativa estava associada a uma estratégia global 

da Firma B, a fim de reforçar sua marca no mercado como uma fornecedora de soluções para a 

área de controle de processos.  

A mudança na estrutura de vendas aconteceu em 2012, com a criação de gerências 

regionais que tinham como objetivo dar apoio aos representantes que atuavam naquela área. Os 

gerentes regionais passaram a ser responsáveis por todo o portfólio da Firma B, comercializado 

por meio dos representantes. Outra mudança foi colocação de pessoas com a função de suporte 

técnico para suportar a venda junto aos representantes. As maiores e mais importantes regionais, 

dado o tamanho do mercado, foram divididas em partes menores, chamadas de clusters. Sendo 

assim, passa a existir a figura do Key Account Manager (KAM), cuja responsabilidade é de 

coordenar as ações comerciais e centralizar as comunicações com o cliente. 

No que se refere ao Evento 20, o qual também ocorre no ano de 2012, ele corresponde 

a uma exclusão do modo de operação exportação via subsidiária de produção. Após a aquisição 

da fábrica da Firma B5 em 1995 (descrita no Evento 12) e início das exportações da linha de 

medidores eletromagnéticos em 1996 (descrito no Evento 17), a demanda global pelos produtos 

produzidos pela subsidiária da Firma B no Brasil se intensifica. Entretanto, a Firma B acaba se 

deparando com algumas dificuldades para o desenvolvimento das atividades dessa unidade 

fabril, culminando no seu fechamento. Os principais problemas estavam relacionados aos altos 

custos para a exportação de sua linha de produtos. Impostos, frete portuário, atrasos 

relacionados à falta de infraestrutura adequada para exportação foram alguns dos fatores que, 

somados, tornavam o processo de exportação pouco competitivo. Outro fator importante que 

contribuiu para a perda de competitividade da unidade fabril no Brasil foi a decisão pela 

construção de uma fábrica maior e mais moderna no México41. O fechamento da fábrica no 

Brasil foi gradativo e aconteceu à medida em que a unidade do México assumia a 

                                                           
41 A nova planta da Firma B no México, além de mais moderna, fato que por si só já comprometia a competitividade 

da unidade no Brasil, foi construída para manufaturar outras linhas de produtos da Firma B, além daqueles 

produzidos no Brasil. Além disso, a fábrica já foi construída pensando nas modernizações em andamento das 

linhas de produtos existentes. Ou seja, a fábrica do México estava capacitada a manufaturar os modelos que 

iriam substituir os modelos existentes, dentre eles as linhas de produtos desenvolvidos pela unidade no Brasil. 

Por fim, a localização da fábrica no México reduzia os custos de transporte para os EUA. 
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responsabilidade pela produção das linhas de produtos. O fechamento definitivo da unidade no 

Brasil ocorreu em 2012. 

Em relação ao Evento 21, ele remete à inclusão do modo de exportação via subsidiária 

de produção. Trata-se da retomada das exportações, dois anos após a exclusão desse modo de 

operação, descrito no Evento 20. Com a construção da nova unidade industrial, descrita no 

Evento 18, a subsidiária da Firma B no Brasil ampliou consideravelmente sua capacidade de 

produção local, tornando-se apta a produzir localmente cerca de 80% do portfólio de válvulas 

e atuadores de uma de suas principais marcas. 

 Segundo o relato de um dos diretores da subsidiária brasileira, a nova unidade industrial 

gerava uma nova vantagem competitiva para a subsidiária dentro do grupo, possibilitando à 

subsidiária brasileira fazer outsourcing global e montagem local. Entretanto, o cenário de crise 

econômica no Brasil reduziu muito a demanda interna por seus produtos, gerando uma 

ociosidade não planejada para essa unidade. Até o primeiro trimestre de 2017, a decisão foi a 

de não se desfazer dos novos ativos, o que levou a subsidiária brasileira a procurar alternativas 

para a redução da ociosidade produtiva.  

Apesar de a nova unidade industrial ter sido construída com o objetivo de se tornar um 

hub de distribuição para a América Latina, o plano de expansão para outros mercados foi então 

acelerado, na tentativa de reduzir a ociosidade gerada pelas baixas vendas no mercado 

brasileiro. Sob esse cenário, iniciou-se, em 2014, um processo de prospecção nos países da 

América Latina, sendo concretizadas oportunidades de exportação para Argentina, Chile e Peru. 

O Evento 22, por sua vez, corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação subsidiária de produção. Refere-se ao escalamento das atividades de produção local 

com a construção de um novo centro de serviços no Nordeste. Essa construção tinha como 

objetivo expandir as atividades de prestação de serviços de manutenção e reparos de válvulas, 

uma vez que estes serviços já eram prestados por meio da unidade industrial construída em 

2012, descrita no Evento 18.  

A construção desse centro de serviços segue uma prática adotada pela Firma B para todo 

o mundo, quando estudos apontam que a demanda local exige a instalação de um centro de 

serviços próximo aos clientes locais. Essa prática se sustenta no argumento de que a 

proximidade física nesses casos é relevante, visando a dar agilidade no transporte desses 

equipamentos. 

Para finalizar, o Evento 23 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação de subsidiária de produção. Trata-se da redução das atividades de produção local com 

o fechamento do centro de serviços no Nordeste, construído em 2014, como descrito no evento 
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anterior. O fechamento do centro de manutenção e reparos de válvulas no Nordeste foi 

influenciado por uma série de fatores. O primeiro fator consiste na queda da demanda por esse 

tipo de serviço pelos clientes da região, dada a crise financeira instalada no país a partir de 

2014, a qual impactou negativamente nos investimentos na indústria de óleo e gás na região. O 

segundo motivo está relacionado ao comportamento dos clientes e concorrentes. A estrutura 

montada para atender aos clientes da região seguia aos padrões internacionais de qualidade da 

Firma B. Isso implicava investimentos consideráveis em maquinário e equipe especializada. 

Todos os serviços eram entregues com garantia de funcionamento e assistência técnica. 

Entretanto, essa não era a prática adotada pelos concorrentes da Firma B que atuavam na região.  

Esses concorrentes, muitos deles tratados como empresas de fundo de quintal, ou 

mommy shops, atendiam ao mercado local com níveis de qualidade muito inferiores. Essa 

diferença em qualidade era refletida nos preços por eles praticados no mercado local, muito 

inferiores ao da Firma B. Verificou-se, com o tempo, que os clientes, mesmo sendo informados 

reiteradamente pela equipe da Firma B dos problemas de qualidade de seus concorrentes, 

acabavam optando por serviços de custo mais baixo. Somados, esses fatores inviabilizaram a 

continuidade das operações do centro de serviços. 

 

4.2.3 Firma B: conhecimento de mercado 

 

O Gráfico 6 representa a trajetória do conhecimento de mercado observada durante o 

processo de internacionalização da Firma B no mercado brasileiro. 

 

Gráfico 6 – Firma B – Trajetória do conhecimento de mercado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento de mercado é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento de mercado no Evento 1, que corresponde ao evento de entrada da Firma B no 

Brasil. A ausência de conhecimento de mercado pode ser entendida uma vez observado que, 
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durante o final da década de 1960 e início da década de 1970, o Brasil não era considerado um 

mercado-alvo na estratégia de expansão global da Firma B.  

A principal motivação para a entrada da Firma B no mercado brasileiro foi a de atender 

à demanda das subsidiárias das multinacionais americanas que se instalavam no país. Dessa 

forma, quem detinha o conhecimento de mercado era o representante da Firma B no mercado 

brasileiro, a Firma B2.  

O depoimento a seguir, extraído de uma publicação que conta parte da história global 

da Firma B, destaca a estratégia adotada à época para a expansão a outros mercados, “Também 

agimos passivamente, em geral atendendo a pedido de nossos principais clientes”42.  

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 1 é verificada no Evento 2, quando 

a Firma B desenvolve conhecimentos de mercado relacionados a oportunidades de negócio em 

específico. A aquisição desses conhecimentos tem como pano de fundo as políticas 

implementadas pelo governo brasileiro após os acontecimentos descritos no Evento 1. 

Entretanto, para que a Firma B2, representante da Firma B no Brasil, tivesse acesso a esses 

financiamentos, era necessário que ela atendesse aos índices de nacionalização para os produtos 

que estavam sendo comercializados.  

Foi nesse cenário que a Firma B, motivada pelo interesse da Firma B2 em nacionalizar 

a linha de produtos que importava da Firma B até então, busca desenvolver novos 

conhecimentos de mercado relacionados às oportunidades que poderiam existir caso licenciasse 

sua linha de produtos para a fabricação local.  

O conhecimento de mercado manteve-se em grau 1 até o Evento 10, durante, 

aproximadamente, dezoito anos. Fato relevante que marcou uma parte desse período foi a 

política de reserva de mercado, que impunha restrições à participação de capital internacional 

para o mercado de eletrônica no Brasil. Esse fato, por si só, já delimitava as opções de 

investimentos da Firma B no mercado brasileiro. Sendo assim, o conhecimento de mercado 

ficou limitado às oportunidades de negócio identificadas pelos representantes de seus produtos 

no mercado brasileiro e pela Firma B2, com a qual tinha um contrato de licenciamento. O 

conhecimento de mercado da Firma B ficou, nesse sentido, restrito a atender às demandas 

solicitadas pelos seus parceiros locais, ou, então, eram resultados de ações realizadas pela 

matriz.  

O Evento 3, por exemplo, que compreendeu o acréscimo de uma nova linha de produtos 

representada no Brasil, foi resultado de aquisição global da Firma B. De forma semelhante, o 

                                                           
42 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas.  
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Evento 5, que representou um acréscimo de uma nova linha de produtos representados no Brasil 

pela Firma B8, foi uma decisão que partiu de uma firma local, baseado no conhecimento de 

mercado que ela, sozinha, detinha. O trecho a seguir, retirado de uma reportagem em jornal da 

época, reproduz o depoimento do dono da Firma B8 e retrata, de certa forma, que o 

conhecimento da Firma B ainda era limitado às oportunidades que seus representantes ou 

parceiros locais identificavam. 

 

Quando viu pela primeira vez o sistema [...] Mário (nome fictício), que já trabalhava com 

aparelhos de medição, acreditou no potencial da novidade e iniciou um trabalho de apresentação 

do medidor, sem qualquer vínculo com o fabricante, em 1981. “Comecei a tentar vender e, em 

1985, peguei a representação da Firma B4. No ano seguinte, os primeiros medidores eram 

entregues aos clientes”. O trabalho de vendas da Firma B8 consiste em apresentar o produto e 

os nossos serviços para que a empresa nos convide a participar de uma concorrência. (Jornal do 

comércio, 199443) 

 

O Evento 6 seguiu a mesma lógica, uma vez que a iniciativa para exportar sensores 

capacitivos partiu da Firma B5, e foi motivada pelos conhecimentos que a Firma B5, de forma 

isolada, detinha do mercado local. Em suma, considerando os Eventos de 3 a 6, observamos 

que a permanência do conhecimento de mercado em grau 1 foi resultado da postura passiva da 

Firma B no mercado brasileiro, não existindo uma intenção clara de se consolidar neste 

mercado.   

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 2 é observada no Evento 11, e 

compreende a aquisição de conhecimentos sobre compradores, fornecedores e concorrentes 

relacionados a uma determinada indústria ou a um setor que vão além de uma oportunidade em 

específico. A aquisição desses conhecimentos foi influenciada principalmente pela aquisição 

global da Firma B6, descrita no Evento 7, e pelos seus desdobramentos no Brasil, descritos nos 

Eventos 8 a 10. Esses desdobramentos tornaram-se possíveis graças ao fim da política de 

reserva de mercado e consequente relaxamento quanto às regras para a participação de capital 

estrangeiro na indústria de eletrônica.   

O conhecimento de mercado desenvolvido pela Firma B após a aquisição global da 

Firma B6 ocorreu principalmente devido à escala das operações que a Firma B6 já possuía no 

mercado brasileiro com sua linha de produto para o controle de processos. Como essa linha de 

produtos já atendia a determinadas indústrias no mercado brasileiro, a Firma B passa a ter 

                                                           
43 A data desta referência foi omitida para não revelar o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de 

confidencialidade com as firmas estudadas. 
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acesso, à medida que assume todas as operações da Firma B6 no Brasil, aos compradores, 

fornecedores e competidores destas indústrias.  

O trecho seguinte, retirado de livro que conta a trajetória de um ex-presidente global da 

Firma B, descreve a mudança de postura da Firma B ao final da década de 1980. 

 

Embora a Europa e a Ásia tenham sido responsáveis pela maior parte de nosso crescimento fora 

dos Estados Unidos durante as décadas de 1980 e 1990, nossas unidades de negócio e divisões 

também estabeleceram importantes operações na América Latina e no Oriente Médio. Nossa 

entrada nessas regiões ganhou momentum depois que organizamos os negócios no final dos 

anos 80.44 

 

O trecho a seguir, relato de um dos entrevistados, apresenta indícios da evolução do 

conhecimento de mercado da Firma B, “[...] existia uma preocupação da Firma B em tentar 

entender as necessidades locais, eles demoraram um pouquinho a entender que a necessidade 

americana é diferente da necessidade brasileira” (Entrevistado 2B). 

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 3 é observada no Evento 16, e 

compreende o desenvolvimento de conhecimentos sobre compradores, fornecedores e 

concorrentes de múltiplas indústrias. O desenvolvimento desses conhecimentos foi resultado 

de uma mudança na postura da Firma B no mercado brasileiro quando toma a decisão de 

reestruturar sua estrutura de vendas para o mercado brasileiro, redefinindo a abrangência de 

atuação de seus representantes e iniciando a operação de sua subsidiária de vendas. O trecho a 

seguir, retirado do mesmo livro citado anteriormente, relata o crescimento do mercado em que 

está inserido o Brasil. 

 

As gigantescas indústrias de energia no Oriente Médio se tornaram um grande mercado para 

controles de processo, assim como as indústrias de energia e de processos da América Latina. 

[...] Entre1995 e 2000, as receitas da Firma B na América Latina mais do que dobraram45. 

 

Em síntese, a trajetória do conhecimento de mercado da Firma B apresenta nível baixo 

no estágio inicial do processo de internacionalização, passando para nível intermediário no 

estágio intermediário do processo de internacionalização. Também, no estágio intermediário, 

ocorre a evolução desse conhecimento para nível alto, assim permanecendo até o estágio tardio 

do processo de internacionalização. 

                                                           
44 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
45 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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4.2.4 Firma B: conhecimento institucional 

 

O Gráfico 7 representa a trajetória do conhecimento institucional durante o processo de 

internacionalização da Firma B. 

 

Gráfico 7 – Firma B – Trajetória do conhecimento institucional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

O conhecimento institucional é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento institucional no Evento 1, que corresponde ao evento de entrada da Firma B no 

Brasil. Nesse período, todo o conhecimento institucional estava nas mãos da Firma B2, seu 

representante para a linha de instrumentação no mercado brasileiro.  

A evolução do conhecimento institucional para o grau 1, que corresponde ao 

conhecimento institucional do tipo regulatório, é observada no Evento 2, mais precisamente no 

ano de 1974. A evolução do conhecimento institucional para o grau 1 ocorre de forma gradativa, 

após o início do relacionamento da Firma B com a Firma B2, descrito no Evento 1. 

Logo depois de realizado o contrato de representação com a Firma B2, a Firma B 

percebe a necessidade de entender melhor o ambiente institucional brasileiro, uma vez que parte 

da Firma B2 a iniciativa de começar as negociações com a Firma B relacionadas a um possível 

acordo de licenciamento para fabricação local de seus produtos no Brasil.  

O conhecimento institucional mantém-se com grau 1 no período entre o Evento 2 e o 

Evento 10, durante, aproximadamente, dezoito anos. A estagnação do conhecimento 

institucional da Firma B durante esse período foi influenciada pelos contextos político e 

econômico do Brasil que, por sua vez, influenciaram as decisões da Firma B relacionadas ao 

comprometimento de recursos no mercado brasileiro. Mais especificamente, a política de 

reserva de mercado gerava incertezas quanto ao futuro das operações da Firma B no Brasil, 

fazendo com que a Firma B optasse, ao longo de todo esse período, em limitar seu risco no 
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Brasil por meio de contratos de exportação, representação e licenciamento. Em outras palavras, 

a Firma B não desenvolveu novos conhecimentos institucionais porque os conhecimentos que 

possuía (grau 1) eram suficientes para que conduzisse suas operações nos modos de operação 

por ela selecionados. O trecho a seguir, retirado da transcrição da entrevista de um dos 

executivos da Firma B, destaca a independência e a autonomia dos representantes à época. 

 

Antigamente não, os representantes trabalhavam por si próprio, conversavam com a BUs, que 

são as unidades de negócio aqui dentro, fazia-se o preço, fazia-se o negócio, porém de forma 

totalmente isolada uma da outra. Não tinha o nome da Firma B (Entrevistado 6B). 

 

A evolução do conhecimento institucional para o grau 2, observada no Evento 11, foi 

influenciada pela aquisição global da Firma B6 e consequente aumento da escala das operações 

da Firma B no Brasil. Ou seja, no período entre 1992 e 1995, a Firma B desenvolve novos 

conhecimentos institucionais, agora relativos às práticas de trabalho, às formas de se relacionar 

com sindicatos, à organização da indústria, dentre outros. Esses conhecimentos foram 

desenvolvidos principalmente após a Firma B assumir a joint venture com a Firma B7 no Brasil. 

O trecho a seguir, extraído de um livro sobre a Firma B, retrata a preocupação em relação ao 

entendimento de práticas de emprego locais. 

 

Logo percebemos que o processo de gestão funciona porque lida com questões estratégicas do 

negócio – e isso muda com a geografia. A tática, contudo, pode variar, particularmente em 

relação a práticas de emprego. Por esta razão, elevamos o papel da gerência de recursos humanos 

e estabelecemos a política de, em primeiro lugar, ter um gerente-geral de uma determinada 

atividade in loco, acompanhado por um gerente de recursos humanos46 

 

A evolução do conhecimento institucional para o grau 3, mais especificamente 

conhecimentos institucionais do tipo culturais-cognitivos, é observada no Evento 16.  A 

aquisição desses conhecimentos institucionais mais elaborados pela Firma B (grau 3) foi 

acelerada principalmente pela decisão da matriz de assumir uma posição de maior 

comprometimento no mercado brasileiro após o fim da política de reserva de mercado. Ou seja, 

a partir de 1995, as operações da Firma B no Brasil são elevadas a outro patamar, sendo 

caracterizadas pela consolidação da subsidiária de produção e da subsidiária de vendas. O 

trecho exposto em seguida releva o conhecimento institucional desenvolvido pela Firma B em 

relação a traços da cultura local relacionados à compra por menor preço. 

 

                                                           
46 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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Aí eu entrei com a incumbência de fazer isto virar, só que o mercado americano funciona muito 

bem a fidelização do cliente, ele compra o branding, ele compra a marca, ele paga o valor da 

marca... país de terceiro mundo. Então eu estava competindo com que o se chama de mommy 

Shops, são as garagens. Estes caras têm um valor muito inferior de serviço. É o chamado lava e 

pinta a válvula e devolve, porque a válvula ela sai toda bonita, mas por dentro, ele não troca as 

peças originais. Eu dou garantia no reparo, garantia de uma válvula nova. Olha, é o mercado 

local, é a cultura brasileira na minha opinião. Centro de serviço você tem que brigar com os 

locais. É o cara que está lá há vinte anos, tem a confiança do cara, dá um problema a noite ele 

pega o próprio carro e vai lá e troca a válvula e faz o trabalho sem a nota, e uma empresa global 

não consegue fazer isto aí (Entrevistado 6B).  

 

Em resumo, a trajetória do conhecimento institucional apresenta nível baixo no estágio 

inicial do processo de internacionalização da firma B, passando para nível intermediário no 

estágio intermediário do processo de internacionalização. A evolução desse conhecimento para 

nível alto é observada ainda no estágio intermediário, assim permanecendo até o estágio tardio 

do processo de internacionalização. 

 

4.2.5 Firma B: conhecimento sobre internacionalização 

 

O Gráfico 8 representa a trajetória do conhecimento sobre internacionalização durante 

o processo de internacionalização da Firma B. 

 

Gráfico 8 – Firma B – Trajetória do conhecimento sobre internacionalização 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento sobre internacionalização é classificado como sendo de grau 0, ou seja, 

ausência do conhecimento sobre internacionalização no Evento 1, que corresponde ao evento 

de entrada da Firma B no Brasil. Nesse período, que corresponde ao início da década de 1970, 

a Firma B não possuía operações na América Latina, sendo o Brasil um dos primeiros mercados 

a ser explorado.   

A evolução do conhecimento sobre internacionalização para o grau 1, que corresponde 

aos conhecimentos sobre os modos de operação de baixo comprometimento, é observada no 
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Evento 2, dois anos após o evento de entrada. A aquisição desses conhecimentos ocorre pela 

experiência adquirida com a operação no Brasil por meio do contrato de representação com a 

Firma B2.  

O conhecimento sobre internacionalização mantém-se em grau 1 durante dezoito anos, 

entre os Eventos 2 e 10. Nesse período, apesar do crescimento das vendas no mercado brasileiro, 

a Firma B continuou a operar por meio de modos de operação de baixo comprometimento 

(exportação, representação e licenciamento), o que justifica a permanência do conhecimento 

em grau 1. 

A próxima transição do grau do conhecimento sobre internacionalização é observada no 

Evento 11. A aquisição de conhecimento sobre internacionalização de grau 2, relacionado aos 

conhecimentos sobre modos de operação de médio comprometimento, está associada aos 

acontecimentos descritos no Evento 9. Mais especificamente, a Firma B desenvolve 

conhecimentos relacionados à operação no mercado brasileiro por meio do modo de operação 

via joint venture. O trecho a seguir, extraído de livro sobre a história da Firma B, demonstra a 

reflexão do ex-presidente da Firma B em relação à operação por meio do modo de operação 

joint venture. 

 

Também internalizamos muitas lições importantes sobre atuação internacional. Temos 

experiência trabalhando com governos de países anfitriões. Somos capazes de gerenciar o risco. 

Podemos construir organizações locais e recrutar talentos locais de forma autônoma ou em 

associação com parceiros da região em joint ventures47 

 

O trecho apresentado em sequência, extraído da mesma fonte, demonstra uma 

preocupação com a formação dos gerentes locais e uma constatação da evolução da experiência 

dos mesmos em seus mercados.  

 

[...] já havíamos percorrido um longo caminho no sentido de nos tornarmos uma empresa com 

mentalidade internacional. Já não éramos novatos: as decisões já se sentiam mais confortáveis 

nos mercados internacionais e havíamos formado alguns gerentes com boa experiência nesta 

área. Tínhamos importantes operações em funcionamento nas principais regiões do globo.48 

 

O conhecimento sobre internacionalização mantém-se em grau 2 até o Evento 15, 

quando então se observa a evolução deste conhecimento para o grau 3, no Evento 16. A 

aquisição de conhecimentos sobre internacionalização de grau 3, relacionado ao conhecimento 

                                                           
47 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
48 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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sobre modos de operação de alto comprometimento, é ilustrada pela inclusão do modo de 

operação via subsidiária de produção, como descrito no Evento 12. A Firma B assume a 

operação de duas unidades fabris no Brasil, influenciada pelo fim da política de reserva de 

mercado.  

Em resumo, a trajetória do conhecimento sobre internacionalização apresenta nível 

baixo no estágio inicial do processo de internacionalização da Firma B. No estágio 

intermediário, o conhecimento sobre internacionalização evolui para nível intermediário e, logo 

em seguida, para nível alto, assim permanecendo até o estágio tardio do processo de 

internacionalização.  

 

4.2.6 Firma B: conhecimento tecnológico 

 

O Gráfico 9 representa a trajetória do conhecimento tecnológico durante o processo de 

internacionalização da Firma B. 

 

Gráfico 9 – Firma B – Trajetória do conhecimento tecnológico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento tecnológico é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento tecnológico no intervalo que compreende o evento de entrada no mercado 

brasileiro e o Evento 10, totalizando, aproximadamente, vinte anos. Nesse período, a Firma B 

comercializava seus produtos no Brasil por meio de seus representantes, de exportação ou de 

contratos de licenciamento. No caso do licenciamento, as atividades de montagem do 

equipamento no mercado brasileiro eram realizadas exclusivamente pelos seus licenciados, o 

que explica a inexistência de qualquer conhecimento tecnológico da Firma B. 

A primeira evolução do conhecimento tecnológico se dá do grau 0 direto para o grau 2, 

sendo observada no Evento 11. Essa evolução compreende a aquisição de conhecimentos 

tecnológicos com potencial para o desenvolvimento de um novo produto com aplicação em 
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âmbito local e está relacionada ao fim da política de reserva de mercado no Brasil. Mais 

especificamente, a Firma B inicia a aquisição destes conhecimentos em 1992, quando assume 

a participação na joint venture com a Firma B5.  

A partir desse período, a Firma B inclui em seu portfólio as linhas de controle de 

processos e instrumentação da Firma B6, adquirida globalmente pela Firma B (Evento 7). Ao 

assumir essas operações, a Firma B desenvolve os conhecimentos tecnológicos de grau 2 

existentes na joint venture. 

A transição do conhecimento tecnológico para o grau 3, que corresponde ao 

conhecimento com potencial para o desenvolvimento de um novo produto com aplicação em 

âmbito local e para exportação, é observada no Evento 16. A aquisição desses conhecimentos 

ocorre após a incorporação da linha de transmissores eletromagnéticos, descrito no Evento 12, 

quando então a Firma B realiza modificações no produto e passa a exportá-lo para o resto do 

mundo. O trecho a seguir, extraído de uma das entrevistas, relata a presença desse tipo de 

conhecimento. 

 

Porque, este produto que a gente comprou aqui no Brasil, foi um produto que já existia da Firma 

B5. Quando ela comprou aqui no Brasil, ela comprou e começou a exportar. A Firma B 

exportava para o mundo inteiro eletromagnéticos (Entrevistado 5B). 

 

Apesar de o conhecimento tecnológico ter atingido seu grau máximo no Evento 16, 

verificamos no Evento 21 sua regressão para o grau 1. A perda de conhecimento tecnológico 

de grau 3 tem início quando a matriz da Firma B decide construir uma nova unidade de 

eletromagnéticos no México, finalizando, dessa forma, a produção destes medidores no Brasil. 

As atividades de pesquisa relacionadas ao desenvolvimento do produto e de novas linhas de 

transmissores eletromagnéticos também são transferidas para o México.  

O trecho a seguir, relato de um dos entrevistados, demonstra a perda desse conhecimento 

e sua transferência para a subsidiária do México.  

 

Este produto foi 100% desenvolvido no Brasil. Depois eles simplesmente copiaram. Os 

brasileiros foram para o México, ficaram muito tempo lá, fazendo toda a partida, todo o processo 

de transferência de know-how, mas o produto, o projeto inicial, foi 100% feito aqui no Brasil 

(Entrevistado 5B). 

 

O trecho seguinte demonstra a política da matriz da Firma B quanto ao desenvolvimento 

do conhecimento tecnológico internamente. 
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Não se produz (no Brasil), porque não temos capacitação técnica para se fazer isto. Lá no 

passado, quando se falava que eu vou fazer uma placa de circuito impresso, uma placa com duas 

faces eu consigo fazer. Hoje os componentes que estão vindo de lá têm 6, 7 layers de circuito 

impresso, e aí o mercado nacional não está preparado para fazer isto. As pessoas que pensam 

tecnologia estão lá nos EUA. Tem brasileiros, indianos, tem gente de todo o mundo, porém a 

inteligência sai de lá (Entrevistado 2B). 

 

Em síntese, a trajetória do conhecimento tecnológico apresenta nível baixo no estágio 

inicial e intermediário do processo de internacionalização da Firma B. Ainda no estágio 

intermediário, o conhecimento tecnológico evolui para nível intermediário e, logo em seguida, 

para nível alto, assim permanecendo até o estágio tardio do processo de internacionalização, 

quando se observa então sua regressão para nível baixo. 

 

4.2.7 Análise intracaso 

 

O Gráfico 10 apresenta a trajetória dos conhecimentos de mercado, institucional, 

internacionalização e tecnológico no processo de internacionalização da Firma B no Brasil.  

 

Gráfico 10 - Firma B - Trajetória dos conhecimentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os conhecimentos de mercado, institucional e internacionalização apresentam a mesma 

trajetória durante todo o processo de internacionalização da Firma B, formando um trio de 

conhecimentos. Estes conhecimentos atingem grau 1 nos estágios iniciais do processo de 
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internacionalização e assim permanecem durante um período de aproximadamente dezoito 

anos. A permanência destes conhecimentos em grau 1 durante este longo período foi, de certa 

forma, influenciada pelo contexto local, mais especificamente, pela política de reserva de 

mercado instituída pelo governo brasileiro, que limitou a autonomia da Firma B quanto à 

utilização de modos de operação de maior comprometimento no Brasil. Neste sentido, a Firma 

B manteve suas atividades de manufatura e comercialização no mercado brasileiro através de 

seus acordos de representação e contratos de licenciamento. Assim, podemos afirmar que a 

permanência do conhecimento sobre internacionalização em grau 1 foi influenciada pelas 

restrições impostas pelo governo brasileiro.  

O conhecimento de mercado, por sua vez, também permaneceu em grau 1 durante todo o 

período em que a Firma B operou através de modos de operação de baixo comprometimento. 

Isto implica dizer que a operação no mercado brasileiro através de acordos de representação e 

contratos de licenciamento não impactou positivamente a evolução do conhecimento de 

mercado. Ou seja, apesar do crescimento das atividades de comercialização e manufatura neste 

período, os conhecimentos de mercado de maior grau, relacionados a conhecimento de toda 

uma indústria, ficaram limitados aos representantes e às firmas que assumiram os contratos de 

licenciamento. As evidências sugerem, desta forma, que os modos de operação de baixo 

comprometimento não serviram como ponte para que estes conhecimentos fossem transferidos 

para Firma B.  

Este mesmo raciocínio pode ser feito quanto à permanência do conhecimento 

institucional em grau 1 durante o estágio inicial do processo de internacionalização. O 

conhecimento institucional desenvolvido pela Firma B neste período se limitou aos 

conhecimentos institucionais do tipo regulatório. Ou seja, apesar dos representantes e das firmas 

licenciadas terem desenvolvido conhecimentos institucionais mais profundos no período de 18 

anos, estes conhecimentos não foram transferidos para a Firma B. 

Este trio de conhecimentos evolui para grau 2 e logo em seguida para grau 3 no período 

que compreende a transição entre o estágio intermediário e tardio do processo de 

internacionalização da Firma B. À medida que a Firma B desenvolve novos conhecimentos 

sobre internacionalização, ela também desenvolve novos conhecimentos de mercado e 

institucionais. Em um primeiro momento, o desenvolvimento de novos conhecimentos de 

mercado e institucionais é identificado no Evento 11. Observamos, neste sentido, que o 

desenvolvimento de conhecimentos de mercado sobre toda uma indústria (grau 2) e 

conhecimentos institucionais do tipo normativo (grau 2), ocorre em paralelo a transição entre a 
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operação através de modos de operação de baixo comprometimento para modos de operação 

de médio comprometimento (joint venture). Em um segundo momento, o desenvolvimento de 

novos conhecimentos de mercado e institucionais é observado no Evento 16. De forma similar, 

observamos que o desenvolvimento de conhecimentos de mercado sobre múltiplas indústrias 

(grau 3) e conhecimentos institucionais do tipo culturais-cognitivos (grau 3), ocorre em paralelo 

a transição entre a operação através de modos de operação de médio comprometimento para 

modos de operação de alto comprometimento (subsidiária de produção e vendas). 

A evolução do conhecimento tecnológico é atrasada em relação aos demais 

conhecimentos, sendo observada somente no Evento 11, quando este conhecimento evolui de 

grau 0 direto para grau 2. Tal evolução é observada no mesmo evento onde ocorre a transição 

de graus dos demais tipos de conhecimentos. Ou seja, Firma B desenvolve conhecimentos 

tecnológicos com potencial para desenvolvimento de novo produto (grau 2) voltado à indústria 

e óleo e gás no mesmo período em desenvolve conhecimentos de mercado específicos a esta 

indústria (grau 2), ou seja, conhecimentos sobre as necessidades específicas dos compradores 

desta indústria. Observamos também que os conhecimentos tecnológicos de grau 2 foram 

desenvolvidos em paralelo a transição entre a operação através de modos de operação de baixo 

comprometimento para modos de operação de médio comprometimento.  

A evolução do conhecimento tecnológico para grau 3 é observada também no mesmo 

evento onde ocorre a transição dos demais tipos de conhecimentos para grau 3 (Evento 16). Ou 

seja, a Firma B desenvolve conhecimentos tecnológicos com potencial para o desenvolvimento 

de produto para exportação (grau 3) no mesmo período em que também desenvolve 

conhecimentos de mercado sobre múltiplas indústrias (grau 3) e conhecimentos institucionais 

do tipo culturais-cognitivos (grau 3). 

O conhecimento tecnológico é também o único conhecimento a apresentar uma regressão 

(grau 3 para grau 1), observada nos estágios tardios do processo de internacionalização. Esta 

regressão parece não estar associada a trajetória dos demais tipos de conhecimento, mas sim a 

decisões da matriz relacionadas a realocação das atividades de pesquisa e desenvolvimento, 

associadas a perda de competitividade da subsidiária brasileira em relação a subsidiária do 

México.  

Em síntese, o trio de conhecimentos, internacionalização, mercado e institucional, 

apresentam a mesma trajetória durante todo o processo de internacionalização. Esta trajetória 

apresenta níveis baixos durante os estágios iniciais do processo de internacionalização, sendo 
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observado sua evolução para níveis intermediários e altos na transição entre os estágios 

intermediário e tardio do processo de internacionalização da Firma B. A trajetória do 

conhecimento tecnológico, por sua vez, é defasada em relação aos demais tipos conhecimentos, 

permanecendo em nível baixo durante todo o estágio inicial e intermediário do processo de 

internacionalização. A transição para nível intermediário e alto ocorre de forma simultânea aos 

demais tipos de conhecimentos, entretanto, o conhecimento tecnológico permanece durante um 

curto período em nível alto, regredindo para nível baixo no estágio tardio do processo de 

internacionalização. 

 

4.3 Firma C 

 

4.3.1 Breve história da Firma C 

 

A Firma C é uma empresa global de tecnologia estabelecida há mais de 160 anos. Seu 

fundador foi um inventor e empresário que fez importantes contribuições, como, por exemplo, 

o desenvolvimento de um novo tipo de telégrafo, tecnologicamente muito superior ao 

equipamento anterior. Atuante em diversos setores da engenharia, a Firma C é um 

conglomerado industrial com, aproximadamente, quinze divisões de negócios. 

Com presença no Brasil desde meados do século XIX, iniciou suas operações com 

projetos de infraestrutura elétrica e transmissão telegráfica. O presente trabalho tem foco nas 

operações da Firma C no Brasil relacionadas a sua divisão de automação industrial. O início da 

operação dessa divisão no Brasil tem como contexto o desenvolvimento global dessas 

tecnologias. Nesse cenário, são narrados, a seguir, os principais eventos que descrevem a 

trajetória de internacionalização no mercado brasileiro. 

 

4.3.2 Processo de internacionalização da Firma C no mercado brasileiro 

 

O processo de internacionalização da Firma C no mercado brasileiro compreende 

dezessete eventos (ver Quadro 10, apresentado a seguir): entrada, cinco eventos do tipo 

intramodo e onze eventos do tipo inclusão ou exclusão de modos. O Quadro 10 lista os eventos 

de forma cronológica, destacando o pacote de modos utilizado pela Firma C em cada um deles. 

Verificamos, na coluna à direita da descrição do pacote de modos, o modo de operação 

correspondente à alteração destacada.  
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Quadro 10 – Processo de internacionalização da Firma C no Brasil 

(continua) 

 
Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

1 1976 
Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 
Modo de entrada 

2 1978 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

    Inclusão   

3 1982 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

    Exclusão   

4 1982 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local via Licenciamento 

    Inclusão   

5 1992 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local via Licenciamento 

X       

6 1995 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local via Licenciamento 

    Exclusão   

7 1995 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

    Inclusão   

8 1995 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

    Inclusão   

9 2000 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

    Inclusão   

10 2001 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Joint Venture  

    Inclusão   

11 2003 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Joint Venture 

Venda via integrador 

    Inclusão   

12 2006 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Joint Venture 

Venda via integrador 

X       

13 2007 
Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 
    Exclusão   
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Tipo de alteração no pacote de modos 

Evento Ano Pacote de modos 
Intramodo 

Função do 

modo 

Inclusão ou 

Exclusão 

Alteração 

Total 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Joint Venture 

Venda via integrador 

14 2008 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Venda via integrador 

X       

15 2012 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Venda via integradores 

Aliança para P&D 

    Inclusão   

16 2014 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Venda via integradores 

Aliança para P&D 

X       

17 2015 

Exportação direta para cliente final 

Exportação via OEM 

Fabricação local própria 

Subsidiária de vendas 

Venda via distribuidor 

Venda via integrador 

Aliança para P&D 

X       

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Evento 1 corresponde ao evento de entrada da Firma C no Brasil, em 1976, 

exportando Comandos (Controle) Numéricos Computadorizados (CNC)49 por meio de um 

pacote de modos composto por exportação direta para o cliente final e exportação via OEM. 

Dois anos depois, em 1978, a Firma C abre sua subsidiária de produção (Evento 2 – inclusão 

de modo de operação) e inicia a montagem desses equipamentos em sua fábrica em São Paulo, 

com intuito de melhor atender aos fabricantes de máquinas alemãs que se instalavam no país. 

Já o Evento 3 corresponde à exclusão do modo de operação subsidiária de produção. 

Com o advento da política de reserva de mercado, a Firma C ficou impedida de continuar a 

                                                           
49 Comando Numérico Computadorizado ou Controle Numérico Computadorizado (do inglês Computer Numeric 

Control) é um sistema que permite o controle de máquinas, sendo utilizado principalmente em tornos e centros 

de usinagem. Permite o controle simultâneo de vários eixos, por meio de uma lista de movimentos, sendo 

utilizado para confecção de peças complexas, seriadas e/ou de grande precisão.  
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montagem de seu CNC no Brasil, dada as restrições de participação de capital estrangeiro nas 

atividades de manufatura no mercado brasileiro.  

Nesse cenário, a Firma C procurou a Firma C1, firma de capital nacional recém-

constituída por um grande grupo industrial, e transferiu, sob a forma de licenciamento, o direito 

de produção de seu CNC para o mercado brasileiro (Evento 4 – Produção local via 

licenciamento). Com esse acordo, a Firma C1 conseguiu um índice de nacionalização próximo 

à 60% na fabricação de CNC. O acordo de transferência de tecnologia com a Firma C teve um 

prazo acordado com a Secretaria Especial de Informática (SEI) de quatro anos. As primeiras 

encomendas aconteceram nas indústrias automobilística e de eletrodomésticos. 

No tocante ao Evento 5, ele corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação de produção local via licenciamento. Refere-se ao apontamento de pessoas da Firma 

C para dar apoio nas atividades de gestão da Firma C1.  

Em 1992, com o fim da reserva de mercado e o relaxamento das restrições quanto à 

operação de multinacionais no mercado brasileiro para o setor de informática, a Firma C inicia 

sua movimentação para a retomada do controle de suas operações de manufatura no setor. Nesse 

sentido, a Firma C passa a atuar oficialmente nas atividades de gestão da Firma C1, porém ainda 

mantendo a pessoa jurídica da Firma C1. 

Em 1995, como consequência do fim da política de reserva de mercado, a Firma C 

termina o contrato de licenciamento com a Firma C1, excluindo, dessa forma, o modo de 

produção local via licenciamento (Evento 6 – exclusão do modo de operação). Simultaneamente 

ao evento 6, a Firma C decide pela aquisição total da Firma C1, assumindo o controle das 

atividades de produção, o que caracteriza uma inclusão do modo de operação subsidiária de 

produção (Evento 7 – inclusão de modo de operação) e, também, o controle sobre suas 

atividades de vendas, com a inclusão do modo de operação subsidiária de vendas (Evento 8 – 

inclusão de modo de operação). 

O Evento 9 corresponde à inclusão do modo vendas via distribuidor. Em 2000, a Firma 

C percebe dificuldades para atender à crescente demanda pelos seus produtos no mercado 

brasileiro. Com uma base instalada já considerável, passa a existir uma demanda por peças de 

reposição e equipamentos para projetos de pequeno porte. A estrutura da subsidiária de vendas 

para atender a essa demanda é insuficiente, principalmente sob o ponto de vista de capilaridade 

para atender a pequenas demandas pulverizadas. Como resultado, a Firma C realiza seu 
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primeiro acordo com um de seus distribuidores já consolidado na área elétrica, aqui identificado 

como Firma C2, para comercialização de seu portfólio de produtos de automação50. 

O Evento 10 remete à inclusão do modo de operação joint venture. Em 2001, com a 

crescente demanda no mercado brasileiro por soluções envolvendo automação de processos 

industriais, principalmente na indústria de óleo e gás, a Firma C faz uma joint venture com a 

Firma C351. Na época, a perspectiva era de crescimento a uma taxa de 20% ao ano no setor. 

Com a joint venture, a Firma C posiciona-se melhor no mercado como fornecedora de soluções 

de engenharia, considerada uma deficiência na perspectiva de alavancar seus negócios, 

principalmente com a Petrobrás, a firma de maior potencial de compra do setor. 

Dado o reconhecimento da marca da Firma C3 na indústria de óleo e gás, no acordo foi 

definido que o nome Firma C3 iria ser mantido. Havia apenas uma referência no material de 

marketing que ela fazia parte do grupo da Firma C. Essa decisão também tinha como objetivo 

manter certa independência da firma em relação à possibilidade de trabalhar com produtos de 

marcas concorrentes. A capacidade da Firma C3 em ofertar soluções multimarcas permitia que 

ela aproveitasse sua força de mercado para crescer no mercado, mesmo quando a solução 

adotada pelo cliente não incluísse equipamentos da marca da Firma C. 

Nesse cenário, o Evento 11 é relacionado à inclusão do modo de operação venda via 

integradores52. Com a crescente demanda por serviços de automação em praticamente todas as 

indústrias no mercado brasileiro, a Firma C percebeu que não conseguia atendê-la com uma 

equipe própria, mesmo após a realização da joint venture com a Firma C3, descrita no Evento 

10.  Assim, um distribuidor da Firma C, aqui chamado Firma C4, migrou suas atividades de 

distribuição para a fornecedora de serviços de automação. Dessa forma, a Firma C4 se 

consolidou como o primeiro integrador de sistemas de automação da Firma C para o mercado 

brasileiro. 

O Evento 12 corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de operação venda 

via integrador com a estruturação e a formalização de um programa de relacionamento com 

integradores de sistemas. A partir de 2003, com a formalização do processo de vendas via 

                                                           
50 A Firma C2 foi a primeira distribuidora a incluir em seu portfólio os produtos da linha automação com equipe 

técnica qualificada para realização da venda. O diferencial para atuação no mercado via distribuidor estava em 

ter estoque e conseguir atender o cliente de forma mais ágil quando comparado à estrutura da Firma C, que 

precisa importar o produto, sendo que este processo poderia se estender em torno de 30 dias.  
51 A Firma C3, firma de serviços de automação, era uma das mais proeminentes do setor na época, com ampla 

experiência na indústria de óleo e gás. Tendo atuado também nas indústrias siderúrgicas, mineração, 

petroquímica e química, a Firma C3 era capaz de oferecer uma solução vertical completa, compreendendo o 

projeto básico, a implantação dos sistemas de automação, o desenvolvimento de sistemas MES (Sistema de 

Execução de Manufatura) e projetos de controle avançado. 
52 Integradores de sistemas são firmas de serviços especializadas em customizar e configurar o produto da Firma 

C à planta do comprador. 



149 

integrador, várias outras firmas de serviços passaram a atuar como integradores para a Firma 

C. Essas firmas eram oriundas de diferentes estados do Brasil e, em seu conjunto, eram bem 

diversificadas quanto às indústrias que atuavam.  

Apesar da diversificação geográfica, a região Sudeste concentrava a maioria desses 

integradores, sendo muito deles concorrentes entre si. Foi então que, em 2006, a Firma C 

decidiu implementar uma série de mudanças na forma de atuação junto a esses integradores, 

visando a estruturar melhor a parceria com os mesmos. Essas mudanças foram consolidadas e 

implementadas por meio de um programa de certificação.  

A primeira mudança estava relacionada à qualificação dos integradores. Em muitas 

oportunidades de negócio, a Firma C precisava indicar integradores aos seus clientes, para que 

estes os consultassem em seus processos de concorrência. Entretanto, não havia, até então, uma 

formalização das áreas de expertise desses integradores, seja quanto à indústria ou aos produtos 

da Firma C que tinham maior domínio técnico e experiência técnica comprovada. Essa 

indicação era realizada de forma informal e baseada em critérios não consolidados. Tal 

informalidade, além de gerar conflitos entre os integradores e a Firma C, representava um risco 

para a Firma C, uma vez que integradores não qualificados poderiam apresentar problemas de 

qualidade no atendimento e na aplicação de suas tecnologias no cliente.  

Diante disso, foi implementado, no Brasil, um conjunto de certificações, para que os 

integradores pudessem comprovar sua expertise. Já a segunda mudança foi a implementação de 

um sistema para o acompanhamento das oportunidades de negócio, em que o integrador pode 

mapear, com antecedência e de forma detalhada, as oportunidades de vendas nas quais está 

realizando suas atividades de prospecção. Esse sistema permite à Firma C se comprometer junto 

ao integrador em oportunidades em específico, evitando, dessa forma, conflito com outros 

integradores que vislumbraram as mesmas oportunidades. 

O Evento 13 corresponde à exclusão do modo de operação joint venture. Após a 

realização da joint venture entre a Firma C e a Firma C3 em 2001, descrito no Evento 10, as 

perspectivas de realização de negócios na indústria de óleo gás se concretizaram. Entre 2001 e 

2007, houve um considerável aumento do faturamento e da equipe da Firma C3. Foi nesse 

cenário que, em 2007, a Firma C finalizou a joint venture e, logo depois, fez compra integral 

do controle acionário da Firma C3, consolidando sua posição de fornecedora de serviços no 

mercado de óleo e gás. 

Em relação ao Evento 14, ele representa uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação subsidiária de produção. Houve a ampliação das atividades da subsidiária de 

produção, com a inclusão de uma nova linha de produtos. Em 2005, a Firma C adquiriu 
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globalmente uma firma doravante denominada Firma C5, fabricante e detentora de várias 

patentes relacionadas a inversores de média tensão53. O produto teve grande aceitação no 

mercado brasileiro, sendo que a Firma C decidiu construir uma nova linha de produção em sua 

unidade no estado de São Paulo, exclusiva para a produção desses equipamentos. 

O Evento 15 está associado à inclusão do modo de operação aliança para P&D. Essa 

aliança foi realizada com a Universidade Federal do Rio de Janeiro. Teve como objetivo ampliar 

o escopo e a profundidade das atividades de P&D da Firma C, especialmente aquelas 

relacionadas à indústria de óleo e gás. Essa aliança ainda previa a construção de novas 

instalações dentro da universidade, onde a equipe advinda da Firma C3 seria alocada. 

Já o Evento 16 descreve uma alteração do tipo intramodo no modo de operação via 

OEM, representando a intensificação da colaboração técnica junto aos OEMs estrangeiros que 

comercializavam seus produtos no mercado brasileiro. Desde a década de 1970, muitas 

multinacionais OEMs traziam suas máquinas automatizadas utilizando tecnologia da Firma C, 

para serem comercializadas no Brasil, conforme descrito no Evento 1. Essas firmas OEMs 

adquiriam os produtos da Firma C fora do Brasil, não gerando, dessa forma, resultados 

financeiros para a subsidiária brasileira.  

Foi nesse cenário que a subsidiária brasileira iniciou um processo de aproximação para 

o convencimento desses OEMs a comprar os produtos no Brasil. Nessa aproximação, a equipe 

da Firma C utilizava como argumento as vantagens de se realizar essa compra no Brasil, tais 

como, redução do custo de aquisição, maior agilidade no processo de assistência técnica e 

suporte local. 

O Evento 17, por sua vez, corresponde a uma alteração do tipo intramodo no modo de 

operação venda via distribuidor. Ocorreu uma mudança junto aos distribuidores visando a 

melhorar o atendimento aos projetos e clientes de pequeno porte. Após a implantação do 

primeiro distribuidor para os equipamentos de automação, descrito no Evento 9, vários outros 

distribuidores passaram a compor a rede de distribuição da Firma C no Brasil. Muitos desses 

distribuidores vieram do setor elétrico e já possuíam expertise com os produtos da Firma C 

nesta área, porém, ao incluírem o portfólio de produtos da linha de automação em seus 

portfólios, não se capacitaram para a venda técnica dessas soluções.  

Nesse cenário, a Firma C percebeu que existia uma demanda para projetos simples de 

pequeno porte que os distribuidores não eram capazes de atender, pois faltava, a eles, a 

capacitação para dar suporte a estes clientes na arquitetura de suas soluções. Como esses 

                                                           
53 A principal função de um inversor de frequência é controle da velocidade de motores. 
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projetos não eram foco da equipe de vendas própria da Firma C e nem foco das firmas 

integradoras, esses clientes ficavam desatendidos e acabavam buscando soluções junto a outros 

fabricantes.  

Foi assim que, em 2015, a Firma C criou a função de um consultor técnico para dar 

apoio a esses distribuidores. Esse consultor é uma pessoa com perfil técnico capaz de dar apoio 

ao cliente no momento de definir a melhor solução técnica. Apesar de ser um funcionário do 

distribuidor, seus custos são repassados para a Firma C. Com essa mudança, a Firma C teve 

como objetivo tornar os distribuidores ativos no processo de prospecção, incentivando-os a 

identificar novas oportunidades de aplicação dos produtos da Firma C junto a sua base de cliente 

existente. 

 

4.3.3 Firma C: conhecimento de mercado 

 

O Gráfico 11 representa a trajetória do conhecimento de mercado durante o processo de 

internacionalização da Firma C. 

 

Gráfico 11 – Firma C – Trajetória do conhecimento de mercado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A evolução do conhecimento de mercado no processo de internacionalização da Firma 

C inicia-se em 1976, com sua entrada no mercado brasileiro. Nesse evento, o conhecimento de 

mercado é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência de conhecimento de mercado, 

uma vez que a Firma C apenas exportava seus produtos para o Brasil.  

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 1, que corresponde aos 

conhecimentos de mercado relacionados a oportunidades de negócio em específico é observado 

no Evento 2, dois anos após o Evento 1. Esses conhecimentos foram desenvolvidos à medida 
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que a Firma C decide abrir sua subsidiária de produção para a montagem de suas máquinas 

CNC no Brasil.  

Para a abertura dessa subsidiária, a Firma C necessitou desenvolver conhecimentos 

sobre o potencial das oportunidades de negócio para vendas de seus equipamentos no mercado 

brasileiro, mais especificamente oportunidades para vendas de seus equipamentos a fabricantes 

de máquinas alemãs que operavam no Brasil. 

A evolução do conhecimento de mercado para o grau 2, que corresponde aos 

conhecimentos sobre compradores, fornecedores e concorrentes relacionados a uma 

determinada indústria que vão além de uma oportunidade em específico, já pode ser observada 

no Evento 3. A aquisição desses conhecimentos está relacionada à grande aceitação dos 

equipamentos comercializados pela Firma C no mercado brasileiro após a abertura da 

subsidiária de produção, o que consolidou sua presença nos mercados foco de atuação, mais 

especificamente no setor metal mecânico.  

O conhecimento de mercado mantém-se em grau 2 até o Evento 11, durante, 

aproximadamente, vinte e um anos. Nesse período, a atuação da Firma C no mercado brasileiro 

ficou, de certa forma, limitada à comercialização e à fabricação de seus produtos por meio do 

licenciamento de sua tecnologia para a Firma C1, condição esta imposta pela política de reserva 

de mercado no Brasil, que limitava a participação de capital estrangeiro na indústria eletrônica.   

Foi então, no ano de 2006, no Evento 12, que se observa a evolução do conhecimento 

de mercado para o grau 3, que corresponde à aquisição de conhecimentos sobre compradores, 

fornecedores e concorrentes relacionados a várias indústrias. A evolução do conhecimento para 

o grau 3 tem seu início com a retomada pela Firma C do controle sobre suas operações no 

mercado brasileiro, que ocorre com o fim das restrições para a operação por meio de capital 

estrangeiro na indústria eletrônica, ou seja, o fim da política de reserva de mercado (Evento 5).  

O trecho a seguir demonstra a importância da aquisição da Firma C1 para a evolução do 

conhecimento de mercado. 

 

E aí, nessa ocasião, ele veio trazendo a experiência de automação toda para dentro da nossa 

regional. A gente não trabalhava com automação. A nossa regional, não trabalhava. Não vendia 

automação. Automação era exclusividade da Firma C1. E então, foi fazendo essa junção aí. E 

aí, a gente começou então a incorporar esse portfólio, no nosso dia a dia, nas nossas vendas 

(Entrevistado 3C). 

 

A partir disso, a Firma C realiza uma série de investimentos em sua capacidade 

produtiva e na expansão de sua base de clientes, o que a leva ao desenvolvimento de novos 

conhecimentos relacionados a compradores, fornecedores e concorrentes de outras indústrias. 
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Além disso, o desenvolvimento de conhecimentos de mercado de grau 3 foi impulsionado pelas 

aquisições e parcerias realizadas no período compreendido entre 2000 e 2003, mais 

especificamente os conhecimentos de mercado relacionados a compradores, fornecedores e 

concorrentes na indústria de óleo e gás, desenvolvidos após a joint venture entre a Firma C e a 

Firma C3 (Evento 10). O desenvolvimento desses conhecimentos também ocorre com a 

expansão da capilaridade das atividades de comercialização da Firma C, por meio da 

consolidação de um modelo de atuação no mercado via distribuidores (Evento 9) e pela 

consolidação de um modelo de comercialização por meio dos integradores de sistemas (Evento 

11).  

O programa para integradores tinha um aspecto estratégico muito importante para a 

Firma C, uma vez que ampliava sua capilaridade para atender às demandas de mercado, 

principalmente oportunidades de projetos de pequeno e médio porte, que não eram foco de sua 

equipe de vendas própria. Ou seja, o programa ajudava a aumentar a capacidade de prospecção 

e o atendimento da Firma C ao mercado brasileiro.  

Além de aumentar a base instalada, indicador crítico nessa indústria, os integradores 

ajudam a gerar demanda junto aos seus distribuidores. Os trechos apresentados a seguir, 

retirados das entrevistas realizadas com executivos da Firma C, relatam a importância dos 

distribuidores e integradores para o desenvolvimento de conhecimentos relacionados às 

indústrias em que esses atuam. 

 

Entrevistador: E abrir novos mercados também. E abrem? 

Entrevistado: Abrem. Podemos dizer que abrem. Eu acho que abre mais que a distribuição. A 

distribuição é mais reativa. Os integradores eles abrem. É um canal super importante para gente 

de informação, de base instalada, de conhecimento, que amanhã vai refletir no distribuidor 

(Entrevistado 3C).  

 

Entrevistado: Antes disso, a Firma C atendia o mercado diretamente, diretamente. Só que o 

mercado... 

Entrevistador: Diretamente até o ano 2000? 

Entrevistado: É. Teve talvez alguns parceiros lá pra trás que eu não me lembro entendeu, mas a 

Firma C2 é um pouco maior e mudou a Firma C. Mudou porque a Firma C não tinha capilaridade 

pra atender tudo que o mercado queria. Um concorrente fez parcerias, começou com a Firma 

C2, onde o distribuidor mantém os produtos de estoque. Ele compra da Firma C, mantém 

estoque, mantém isso tudo em estoque e fornece para os clientes peças de reposição para repor 

o estoque, entendeu? Para atender uma parada de máquina (Entrevistado 2C).  

 

Em resumo, a trajetória do conhecimento de mercado evolui de nível baixo para nível 

intermediário já nos estágios iniciais do processo de internacionalização da Firma C. O 

conhecimento de mercado permanece em nível intermediário durante um longo período, 
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evoluindo para nível alto ainda no estágio intermediário, assim permanecendo até o estágio 

tardio do processo de internacionalização.  

 

4.3.4 Firma C: conhecimento institucional 

 

O Gráfico 12 representa a trajetória do conhecimento institucional ao longo do processo 

de internacionalização da Firma C no Brasil. 

 

Gráfico 12 – Firma C - Trajetória do conhecimento institucional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento institucional é classificado como sendo de grau 0, ou seja, ausência do 

conhecimento institucional no Evento 1, que corresponde ao evento de entrada da Firma C no 

Brasil. Nessa época, as atividades de exportação eram realizadas pela firma compradora.  

O conhecimento institucional é observado com grau 1 no Evento 2, e corresponde ao 

desenvolvimento de conhecimentos do tipo regulatório. Esses conhecimentos foram 

desenvolvidos dada a necessidade da Firma C de abrir sua subsidiária de produção no Brasil. 

Esses conhecimentos referem-se aos conhecimentos institucionais relacionados às regras 

trabalhistas, leis que regem a elaboração de contratos, regulamentações das entidades de classe 

relativas à indústria, dentre outras. O trecho a seguir, retirado de um jornal da época, revela o 

conhecimento institucional de grau 1 pela Firma C. 

 

Quanto à transferência de conjuntos industriais completos para o Brasil, utilizando os benefícios 

do Decreto-Lei nº 1236, ele informa que a empresa não está pensando nisso. “Não iríamos criar 

desemprego na Alemanha. O que podemos fazer é transferir alguns setores menos sofisticados, 

à medida que formos avançando em tecnologia (Jornal do Brasil, 197454).  

                                                           
54 A data desta referência foi omitida para não revelar o nome da Firma C. Foi firmado um acordo de 

confidencialidade com as firmas estudadas. 
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O conhecimento institucional mantém-se em grau 1 durante, aproximadamente, quatro 

anos, sendo que sua evolução para o grau 2 é observada no Evento 3. Os conhecimentos 

institucionais de grau 2, relacionados ao entendimento das práticas de trabalho, formas de se 

relacionar com sindicatos e organização da indústria, foram desenvolvidos dada a necessidade 

de conduzir as operações de manufatura das máquinas CNCs no mercado brasileiro. 

O conhecimento institucional mantém-se em grau 2 até o Evento 11, totalizando, 

aproximadamente, vinte e um anos. A permanência do conhecimento institucional em grau 2 

durante esse longo período foi influenciada pela perda de autonomia da subsidiária da Firma C 

no Brasil com a política de reserva de mercado. Essa política, além de aumentar as incertezas 

em relação ao mercado brasileiro de eletrônica, repassou responsabilidades da operação da 

subsidiária para a Firma C1, por meio do contrato de licenciamento de sua tecnologia. Outro 

fator que influenciou a permanência do conhecimento institucional em grau 2, impedindo sua 

evolução para o grau 3, foi a forte cultura da matriz, que, de certa forma, buscava homogeneizar 

sua forma de atuar em diferentes mercados, conforme observado no trecho a seguir, extraído de 

uma fonte secundária. 

 

O sucesso da Firma C foi construído no passado em sua cultura homogênea, com um forte viés 

germânico/eurocêntrico, na medida em que poucos de seus principais gerentes não são alemães 

(embora os gerentes dos países sejam locais). Seria incorreto dizer que havia alguma política 

contra a promoção de não-alemães e, sem dúvida, o compromisso internacional do grupo. Mas 

ainda precisa desenvolver uma rotação sistemática de um número significativo de gerentes 

internacionais em suas operações alemãs.55 

 

Em trecho da entrevista realizada com um dos executivos da Firma C também podemos 

perceber as deficiências para o entendimento de aspectos mais complexos da forma de se 

relacionar com o mercado. 

 

A própria Firma C atendia de uma forma meio amadora. E a política de comercialização, não 

tinha uma política bem definida. Os descontos eram dados da vontade própria do gerente, do 

vendedor, para cada um (Entrevistado 3C). 

 

A evolução do conhecimento institucional para o grau 3, que corresponde a 

conhecimentos institucionais culturais-cognitivos, é observada no ano de 2006, no Evento 12. 

A evolução desse conhecimento pode ser explicada pelos acontecimentos que sucederam o fim 

                                                           
55 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma B. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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da reserva de mercado, quando a Firma C retoma o controle de suas operações, finalizando seu 

acordo de licenciamento com a Firma C1 (Evento 6).  

A partir desse evento, a Firma C aproxima-se de seus compradores, seja com o objetivo 

de aumentar seu mercado, conforme descrito no tópico anterior que trata da evolução do 

conhecimento de mercado, seja para desenvolver conhecimentos institucionais mais profundos 

e subjetivos relacionados às crenças e à cultura local. Nesse sentido, tem-se as parcerias e os 

acordos firmados com seus distribuidores e integradores de sistemas, descritos nos Eventos 9 e 

11, respectivamente. Esses acordos possibilitaram uma maior aproximação da Firma C com 

seus compradores e fornecedores, além de estabelecer canais formais e informais com estes 

parceiros para a troca de informações relacionadas à cultura local.  

Cabe ressaltar, também, os conhecimentos institucionais culturais-cognitivos 

desenvolvidos por meio da joint venture com a Firma C3 (Evento 10). À época da joint venture, 

a Firma C3 possuía 12 anos de experiência na indústria de óleo e gás, período em que pode 

desenvolver conhecimentos mais sutis e profundos que regiam os relacionamentos nesta 

indústria.  

Em síntese, a trajetória do conhecimento institucional apresenta nível baixo no estágio 

inicial do processo de internacionalização da Firma C. Esse conhecimento evolui para nível 

intermediário ainda no estágio inicial, permanecendo em nível intermediário durante um longo 

período. Sua evolução para nível alto acontece no estágio intermediário, assim permanecendo 

até o estágio tardio do processo de internacionalização.  

 

4.3.5 Firma C: conhecimento sobre internacionalização 

 

O Gráfico 13, apresentado a seguir, representa a trajetória do conhecimento sobre 

internacionalização durante o processo de internacionalização da Firma C. 

 

Gráfico 13 – Firma C - Trajetória do conhecimento sobre internacionalização 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

[1] 

[2] 

[6,7,8] [9] [10] [11] [12] [17] [3,4] [5] 

[13] 

[14] [15] 

[16] 



157 

O conhecimento sobre internacionalização de grau 0 é observado no Evento 1, que 

corresponde à entrada da Firma C do mercado brasileiro.  

A evolução do conhecimento sobre internacionalização para o grau 1, que corresponde 

aos conhecimentos relacionados a modos de operação de baixo comprometimento, é observado 

no Evento 2. Esses conhecimentos foram desenvolvidos por meio da experiência adquirida pela 

Firma C no modo de operação via exportação, utilizado para atender ao mercado brasileiro a 

partir de 1976. 

O conhecimento sobre internacionalização evolui de grau 1 direto para o grau 3, que 

corresponde aos conhecimentos sobre os modos de operação de alto comprometimento. O 

desenvolvimento desses conhecimentos acontece com a experiência adquirida após a abertura 

da subsidiária de produção no Brasil, em 1978. A operação por meio de modos de operação de 

alto comprometimento, tal como subsidiária de produção, é também uma característica da Firma 

C nos outros mercados em que opera. O trecho subsequente, extraído de uma fonte secundária, 

descreve a preferência da Firma C por utilizar modos de operação de alto comprometimento 

nos mercados estrangeiros. 

 

Em muitos dos seus mercados - telecomunicações, geração e transmissão de energia - as 

principais áreas de crescimento são Ásia e América do Sul, e a Ásia em particular, a vantagem 

competitiva é cada vez mais obtida por empresas capazes de oferecer manufatura local. Joint 

ventures levantam preocupações diferentes. A integração é um problema menor, mas a 

cooperação pode estar repleta de mal-entendidos, especialmente quando o desenvolvimento 

técnico pode estar envolvido. Certamente, o acesso ao mercado é mais fácil, e esses acordos 

permitem que ambos os lados desenvolvam entendimentos e aprendam as armadilhas do 

mercado. Mas o crescimento pode ser mais lento a médio prazo56 

 

Em resumo, a trajetória do conhecimento sobre internacionalização evolui de nível 

baixo para nível alto nos estágios iniciais do processo de internacionalização da Firma C, assim 

permanecendo até o estágio tardio do processo de internacionalização.  

 

4.3.6 Firma C: conhecimento tecnológico 

 

O Gráfico 14 representa a trajetória do conhecimento tecnológico ao longo do processo 

de internacionalização da Firma C no mercado brasileiro.  

 

 

                                                           
56 Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma C. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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Gráfico 14 – Firma C - Trajetória do conhecimento tecnológico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conhecimento tecnológico é classificado com grau 0 no momento de entrada da Firma 

C no Brasil (Evento 1). Como os produtos eram exportados da matriz para a subsidiária 

brasileira da Firma A, não havia necessidade de se realizar qualquer adaptação específica aos 

compradores no mercado brasileiro. 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 1, que corresponde ao 

conhecimento tecnológico relacionado à capacidade para realizar adaptações e/ou montagem 

de um produto no mercado local, é observado no Evento 2, dois anos após o evento de entrada 

no mercado brasileiro. Esses conhecimentos foram necessários após a decisão da Firma C de 

abrir sua subsidiária de produção no Brasil. O conhecimento tecnológico mantém-se em grau 1 

durante, aproximadamente, vinte e três anos, período no qual a Firma C aumentou o número de 

produtos em seu portfólio, principalmente aquele relacionado aos Controladores Lógicos 

Programáveis, porém sempre utilizando tecnologia importada da matriz. 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 2 é observada no Evento 11, e 

corresponde ao desenvolvimento de conhecimentos tecnológicos do tipo top class, com 

potencial para o desenvolvimento de um novo produto para o mercado local. Esses 

conhecimentos foram desenvolvidos após a realização da joint venture com Firma C3, 

considerada uma empresa líder em soluções de otimização para a indústria de óleo e gás. O 

trecho seguinte apresenta um breve descritivo dos conhecimentos tecnológicos que a Firma C3 

possuía. 

 

Sediada há mais de 10 anos no Rio de Janeiro, a nova empresa do grupo fornece soluções 

tecnológicas avançadas de otimização para as indústrias de processo, principalmente as da área 

de petróleo e gás, petroquímica e química (Agência Estado, 200157). 

 

                                                           
57 A data desta referência foi omitida para não revelar o nome da Firma C. Foi firmado um acordo de 

confidencialidade com as firmas estudadas. 
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O conhecimento tecnológico mantém-se em grau 2 até o Evento 15, compreendendo um 

período de, aproximadamente, nove anos. Nesse período, a Firma C ampliou sua presença na 

indústria de óleo e gás, impulsionada pelos novos contratos advindos da Firma C3. 

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 3, relacionado a conhecimentos 

tecnológicos do tipo top class, com potencial para o desenvolvimento de um novo produto para 

o mercado local e a exportação, é observado no Evento 16. A aquisição desses conhecimentos 

foi resultado do desenvolvimento interno, envolvendo a equipe técnica da Firma C (incluindo 

a equipe advinda da Firma C3), subsidiária da Firma C na Europa, e equipe de P&D da UFRJ 

(parceria descrita no Evento 15). A tecnologia estava relacionada a inovações para o 

fornecimento e a distribuição de energia elétrica a plataformas de exploração de petróleo 

offshore58. A participação da subsidiária brasileira para o desenvolvimento desse produto era 

concentrada no software da solução. O trecho apresentado em seguida faz um breve descritivo 

do escopo da subsidiária brasileira. 

 

O escopo compreende a criação de um software que vai simular o comportamento dos 

equipamentos instalados no leito do oceano. A Firma C3 também atuará nos testes de materiais 

que vão compor alguns equipamentos, analisando, entre outros, a resistência destes 

componentes a temperatura e pressão extremas.59 

 

O trecho seguinte, relato de um dos entrevistados, demonstra o conhecimento 

tecnológico desenvolvido pelas equipes da Firma C e da Firma C3. 

 

Então era o time de desenvolvimento e pesquisa da Firma C3 que trabalhava com soluções de 

P&D. Então fazia a pesquisa acadêmica, desenvolvia instrumentação offshore para poder fazer 

as medições necessárias. E envolvia o software, implantava. Tinha soluções pra que nessa área 

de pesquisa e desenvolvimento, para o mercado de offshore (Entrevistado 5C). 

 

 

Em síntese, a trajetória do conhecimento tecnológico apresenta nível baixo no estágio 

inicial do processo de internacionalização da Firma C, assim permanecendo durante um longo 

período. A transição para nível intermediário ocorreu no estágio intermediário, evoluindo para 

nível alto somente no estágio tardio do processo de internacionalização.  

 

 

                                                           
58 A exploração de petróleo pode ocorrer de duas formas, em terra firme, recebendo o nome de plataforma onshore, 

e no mar, recebendo o nome de plataforma offshore. 
59  Esta referência foi omitida porque menciona o nome da Firma C. Foi firmado um acordo de confidencialidade 

com as firmas estudadas. 
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4.3.7 Análise intracaso 

 

O Gráfico 15, exposto em sequência, apresenta a trajetória dos conhecimentos de 

mercado, institucional, internacionalização e tecnológico observados no processo de 

internacionalização da Firma C no mercado brasileiro. Em seguida, é apresentada uma análise 

que buscar agrupar e identificar possíveis relacionamentos entre as trajetórias desses 

conhecimentos, discutidas em detalhes nos tópicos anteriores. 

 

Gráfico 15 – Firma C – Trajetória dos conhecimentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

O conhecimento sobre internacionalização atinge seu nível máximo nos estágios iniciais 

do processo de internacionalização da Firma C, permanecendo assim até o final do período 

pesquisado. Conforme discutido anteriormente, a opção por modos de operação de alto 

comprometimento no mercado brasileiro segue uma estratégia utilizada pela Firma C em 

mercados na América do Sul e na Ásia.  

Cabe ressaltar que a trajetória do conhecimento sobre internacionalização no mercado 

brasileiro não parece ser distinta a de outros mercados estrangeiros. Apesar de a Firma C ter 

sido obrigada, por força da política de reserva de mercado, a abandonar o modo de operação 

por meio de subsidiária própria durante os estágios intermediários do processo de 

internacionalização, ela retorna a utilizar modos de operação de alto comprometimento assim 

que lhe é permitido.  

As trajetórias dos conhecimentos de mercado e institucional seguem o mesmo padrão 

de evolução durante todo o processo de internacionalização da Firma C, formando um par de 

conhecimentos. Esse par de conhecimentos atinge o grau 1 nos estágios iniciais do processo de 
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u
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internacionalização, permanecendo assim durante um curto período de quatro anos. Ainda nos 

estágios iniciais do processo de internacionalização da Firma C, esses conhecimentos atingem 

o grau 2, permanecendo assim durante vinte e três anos. A permanência desses conhecimentos 

em grau 2 durante os estágios intermediários do processo de internacionalização foi 

influenciada pelo contexto local, uma vez que a Firma C foi obrigada a licenciar a produção de 

seus equipamentos para uma firma local.  

A evolução do par de conhecimentos, mercado e institucional, para o grau 3 é observada 

no estágio intermediário do processo de internacionalização. Alguns fatores foram decisivos 

para a evolução desses conhecimentos para o seu grau máximo. Primeiro, com o fim da política 

de reserva de mercado, a Firma C pode retomar o controle sobre suas atividades de prospecção, 

comercialização e manufatura.  

Nesse contexto, a Firma C toma uma série de decisões com o objetivo de aumentar a 

abrangência de sua atuação no Brasil quanto ao número de indústrias por ela atendidas. Destaca-

se a consolidação das parcerias com seus distribuidores e integradores de sistemas. Essas ações 

em seu conjunto não só levaram a Firma C a alcançar o objetivo relacionado à entrada em novas 

indústrias, como, também, ampliaram consideravelmente o alcance de sua rede de 

relacionamentos no mercado brasileiro, uma vez que tanto os distribuidores quanto os 

integradores de sistema possuíam uma rede de influência bem diversificada. A ampliação da 

rede de relacionamentos da Firma C, por sua vez, possibilitou melhor entender as 

particularidades culturais que regem as tratativas entre compradores, fornecedores e 

concorrentes. 

A evolução do conhecimento tecnológico é defasada quando comparada aos demais 

tipos de conhecimento. Em outras palavras, o conhecimento tecnológico é o último a atingir os 

graus 2 e 3. O conhecimento tecnológico evolui para o grau 1 nos estágios iniciais do processo 

de internacionalização e assim permanece durante vinte e três anos. Nesse período, os 

incentivos para que a subsidiária brasileira desenvolvesse novos produtos para o mercado local 

era restrito às operações por meio de licenciamento ou joint venture com participação 

minoritária do capital estrangeiro.  

Conforme discutido na evolução do conhecimento sobre internacionalização, essas 

condições não atendiam aos interesses da Firma C, que tinha como estratégia de crescimento 

em mercados similares ao brasileiro utilizar modos de operação de alto comprometimento, tais 

como, subsidiárias de vendas e de produção próprias.  

A evolução do conhecimento tecnológico para o grau 2 ocorre no estágio intermediário 

do processo de internacionalização e está associada ao aprofundamento dos conhecimentos de 
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mercado relacionados à indústria de óleo e gás. Os dados sugerem que a joint venture com a 

Firma C3, que possuía profundo conhecimento das necessidades dos compradores da indústria 

de óleo e gás, foi decisiva para os desenvolvimentos tecnológicos que vieram a seguir.  

O sucesso desses desenvolvimentos tecnológicos foi, também, fator decisivo para a 

aquisição total da Firma C3 que, por sua vez, intensificou os desenvolvimentos para a indústria 

de óleo e gás, culminando na participação da subsidiária brasileira no desenvolvimento de 

produto voltado para exportação (conhecimento tecnológico de grau 3). 

Em síntese, a trajetória do conhecimento sobre internacionalização atinge nível alto logo 

nos estágios iniciais do processo de internacionalização da Firma C. Os conhecimentos de 

mercado e institucional são tratados como um par de conhecimentos, pois apresentam a mesma 

trajetória durante todo o processo de internacionalização. Esses conhecimentos apresentam 

níveis baixos nos estágios iniciais do processo de internacionalização, níveis intermediários nos 

estágios intermediários do processo de internacionalização e, finalmente, nível alto ao final do 

processo de internacionalização. Por fim, o conhecimento tecnológico, cuja trajetória evolui de 

nível baixo para nível intermediário nos estágios intermediários do processo de 

internacionalização, apresenta nível alto somente no estágio final desse processo.  

 

4.4 Análise intercaso 

 

Nos tópicos anteriores foram descritas e analisadas as trajetórias dos conhecimentos de 

mercado, institucional, internacionalização e tecnológico das Firma A, Firma B e Firma C, de 

forma individualizada. Este tópico compreende a última parte da análise dos dados, e se refere 

a uma análise comparativa entre os três casos. Nesta etapa, buscamos identificar as semelhanças 

e as diferenças entre as trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento observada nos três casos 

estudados.  

A evolução do conhecimento sobre internacionalização apresenta algumas similaridades 

entre os três casos estudados. Nos casos da Firma A e Firma C, o conhecimento sobre 

internacionalização é o primeiro a atingir o grau máximo, o que acontece nos estágios iniciais 

do processo de internacionalização dessas firmas. Em ambos os casos, observamos que a opção 

por modos de operação de alto comprometimento para o mercado brasileiro foi similar a 

estratégia utilizada para operação em outros mercados estrangeiros. Neste sentido, verificamos 

que essas firmas possuíam, formal ou informalmente, estruturas internas preparadas para apoiar 

o desenvolvimento das operações de suas subsidiárias nos mercados estrangeiros. Estas 
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estruturas, por sua vez, funcionavam como um mecanismo de facilitação para transferência do 

conhecimento sobre internacionalização da matriz para as subsidiárias.  

No caso da Firma B em específico, observamos que o conhecimento sobre 

internacionalização somente atingiu seu grau máximo nos estágios intermediários do processo 

de internacionalização. Apesar de a Firma B também operar em outros mercados através de 

modos de operação de alto comprometimento, seu portfólio de produtos ofertados no Brasil à 

época era bastante limitado, o que pode ter influenciado sua demora em optar por modos de 

operação de alto comprometimento. Além disto, a partir de 1982, ela se viu impedida de fazê-

lo durante um período de 10 anos, dada às restrições impostas pela política de reserva de 

mercado. Uma vez suspendida estas restrições, a Firma B, assim como as Firmas A e Firma C, 

passa a atuar através de modos de operação de alto comprometimento. 

A opção por modos de operação de alto comprometimento nas décadas de 1960 e 1970, 

em mercados pouco desenvolvidos, como o mercado brasileiro, pode ser explicada pela falta 

de maturidade das firmas locais para oferecer serviços de suporte demandados pelos seus 

compradores. Ou seja, a complexidade tecnológica dos produtos pelas Firmas A, B e C implica 

a necessidade de se também ofertar serviços de instalação, suporte e assistência técnica aos seus 

compradores nas diferentes etapas de seus empreendimentos industriais: projeto, 

desenvolvimento, instalação, operação, treinamento e pós-venda. Como o mercado brasileiro 

para a oferta destes serviços era pouco desenvolvido nesta época, cabiam às firmas que queriam 

se estabelecer neste mercado assumir a prestação destes serviços. Soma-se a isto, a criticidade 

destes produtos, vitais para o controle e funcionamento dos processos industriais nos quais eram 

empregados. Neste sentido, era necessário que os fornecedores fossem ágeis o suficiente para 

realizar reposições e/ou reparos nestes produtos com o mínimo de perda de tempo possível.  Ou 

seja, era preciso ter produtos em estoque local. Mais uma vez, isto justificava a necessidade 

pelo controle sobre a produção e gestão dos estoques locais, sendo a operação através de 

subsidiária própria a forma escolhida para este fim. Por último, estes produtos eram de alto 

custo, tanto do ponto de vista do produto em si, como do ponto de vista do treinamento 

necessário para que as equipes internas das firmas compradoras se tornassem capazes a operar 

e dar manutenção em tais equipamentos, o que implicava altos custos de troca para o comprador, 

caso o fornecedor deixasse de operar no mercado. Neste sentido, possuir uma subsidiária 

própria era, de certa forma, uma garantia para os compradores que a estratégia de atuação no 

mercado brasileiro de seus fornecedores era de longo prazo. 
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Os conhecimentos de mercado e institucional apresentam as mesmas trajetórias durante 

todo o processo de internacionalização nos três casos estudados, formando um par de 

conhecimentos. Este par de conhecimentos apresenta níveis baixos durante os estágios iniciais 

do processo de internacionalização. Neste período, que compreende o fim da década de 1960 e 

a década de 1970, muitos dos potenciais compradores dos produtos comercializados pelas 

firmas estudadas eram subsidiárias de multinacionais industriais, que expandiam suas 

operações para outros mercados, incluindo o mercado brasileiro. Este período também 

coincidiu com o início do processo de adoção de novas tecnologias de controle de processos 

industriais nos países desenvolvidos. Sendo assim, as multinacionais presentes no Brasil, com 

objetivo de padronizar suas operações globais, buscavam replicar as mesmas tecnologias 

aplicadas às operações em suas matrizes para suas instalações no Brasil. Neste sentido, a entrada 

dos produtos das firmas estudadas no mercado brasileiro se deu por iniciativa dos próprios 

compradores, estratégia conhecida por client following, por exportação via terceiros, neste caso 

através das firmas conhecidas por OEM, ou via representantes. Percebemos, neste sentido, que 

nos estágios iniciais do processo de internacionalização, as firmas estudadas possuíam 

conhecimento de mercado e institucional em níveis muitos baixos, estando este limitado ao 

contexto das oportunidades identificadas pelos compradores ou terceiros ligados a rede destes 

compradores.  

A evolução do conhecimento de mercado e institucional para níveis intermediários pode 

ser observada nos estágios intermediários do processo de internacionalização. Neste período, 

verificamos que os modos de operação de alto comprometimento das firmas estudadas 

utilizados para operar no mercado brasileiro se limitavam às atividades de manufatura de seus 

produtos, sendo as atividades de prospecção, vendas e marketing ainda muito dependentes do 

conhecimento de mercado e institucional de seus parceiros, parcerias firmadas através de 

contratos de joint venture, acordos de licenciamento e/ou representação. O conhecimento de 

mercado passa a ser desenvolvido à medida que as firmas estudadas consolidam suas operações 

em indústrias específicas e passam a internalizar as atividades de prospecção, vendas e 

marketing, mesmo que de forma não integral. De forma similar, o desenvolvimento do 

conhecimento institucional, relacionado aos aspectos regulatórios que regiam as práticas nas 

indústrias foco, também é influenciado pelos relacionamentos estabelecidos com as firmas 

parceiras. 

A evolução do conhecimento de mercado e institucional para níveis altos é identificada 

nos estágios tardios do processo de internacionalização. Neste estágio, as firmas já haviam 
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consolidado sua operação através de modos de alto comprometimento tanto para as atividades 

de manufatura, quanto para as atividades de prospecção, vendas e marketing. As firmas 

passaram então a realizar ajustes, através de alterações do tipo intramodo, na forma de se 

trabalhar com seus distribuidores, integradores de sistemas e firmas OEM. O conhecimento de 

mercado é desenvolvido à medida que estas firmas ampliam a abrangência de suas operações 

para múltiplas indústrias. O desenvolvimento do conhecimento institucional, por sua vez, se dá 

principalmente pela maior integração que passa a existir entre estas firmas e seus parceiros de 

negócio, fundamental para que houvesse a transferência de conhecimentos institucionais 

relacionados a aspectos culturais mais profundos do modo de se trabalhar no mercado brasileiro. 

O conhecimento tecnológico é o último tipo de conhecimento a atingir níveis mais 

elevados em dois dos três casos estudados. Este tipo de conhecimento apresenta níveis baixos 

ou muito baixos nos estágios iniciais do processo de internacionalização nas três firmas 

estudadas. No final da década de 1960 e início da década de 1970, os produtos destas firmas 

eram exportados para o mercado brasileiro sem modificações, existindo, em alguns casos, 

apenas a montagem local dos mesmos ou a realização de pequenas adaptações para o mercado 

brasileiro. A evolução do conhecimento tecnológico para níveis intermediários acontece nos 

estágios intermediários do processo de internacionalização à medida que estas firmas 

desenvolvem conhecimentos mais profundos sobre as necessidades de seus compradores. Nos 

três casos estudados, observamos que o desenvolvimento de conhecimentos de mercado mais 

apurados, de forma geral, precedeu ao desenvolvimento de novos produtos voltados para o 

mercado local. Vale destacar a relevância dos acordos de joint venture realizados com firmas 

locais tanto para o desenvolvimento de conhecimentos de mercado relacionados às 

necessidades dos compradores locais, como para o desenvolvimento de conhecimentos 

tecnológicos. As firmas locais possuíam longa experiência no mercado brasileiro, o que 

implicava também uma ampla rede de relacionamentos, e expertise técnica nas indústrias em 

que atuavam. Em dois dos casos, o conhecimento tecnológico chegou a atingir seu nível mais 

alto também no estágio intermediário do processo de internacionalização, o que significa que 

os produtos desenvolvidos no Brasil foram exportados para outros países.  

Em dois dos casos estudados, o conhecimento tecnológico não permaneceu com níveis 

elevados até o final do período pesquisado, tendo regredido para níveis intermediários ou 

baixos. Na leitura dos casos, percebemos que a regressão no nível de conhecimento tecnológico 

está relacionada a decisões de desinvestimento da matriz na subsidiária brasileira. Decisões que 
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foram tomadas considerando as vantagens competitivas da subsidiária brasileira em relação às 

subsidiárias irmãs ou a própria matriz. 

Em síntese, considerando a trajetória dos conhecimentos nas três firmas estudadas em 

conjunto, percebemos que elas apresentam muitos elementos em comum. Em relação à 

trajetória do conhecimento sobre internacionalização, a evolução deste tipo de conhecimento 

antecede ou evolui em paralelo aos demais tipos de conhecimento. Em comum aos três casos, 

está o fato da matriz destas firmas utilizar modos de operação de alto comprometimento em 

suas operações em mercados estrangeiros, o que facilitou a rápida transferência destes 

conhecimentos para suas subsidiárias. A complexidade técnica do produto e necessidade de 

serviços acessórios por parte dos compradores, também ajudam a justificar a opção por modos 

de operação de alto comprometimento, uma vez que os compradores locais precisavam estar 

seguros que seus fornecedores iriam permanecer no mercado no longo prazo.  

Em relação a trajetória dos conhecimentos de mercado e institucional, estes formam um 

par de conhecimentos nos três casos estudados. A evolução deste par de conhecimentos ocorre 

de forma mais cadenciada quando comparado ao conhecimento sobre internacionalização. Em 

outras palavras, este par de conhecimentos apresenta níveis baixos nos estágios iniciais do 

processo de internacionalização, sendo que sua evolução para níveis intermediários pode ser 

evidenciada nos estágios intermediários, para, por fim, evoluir para níveis elevados nos estágios 

tardios do processo de internacionalização. A evolução deste par de conhecimentos foi 

influenciada pelos relacionamentos desenvolvido pelas firmas estudadas com as firmas 

parceiras, mais especificamente, distribuidores e integradores de sistemas, a partir do estágio 

intermediário do processo de internacionalização. 

Sobre a trajetória do conhecimento tecnológico, este apresenta níveis baixos durante o 

estágio inicial do processo de internacionalização nos três casos estudados. Sua evolução para 

níveis mais elevados é observada a partir dos estágios intermediários do processo de 

internacionalização, sendo influenciado pelos acordos de joint venture realizados pelas firmas 

estudadas. Percebemos também que a evolução do conhecimento tecnológico, a partir de seu 

nível intermediário, ocorre, nos três casos estudados, na presença do par de conhecimentos 

mercado e institucional, em seu nível intermediário. O conhecimento tecnológico é o único tipo 

de conhecimento a apresentar uma regressão em seus níveis de profundidade.  

  



167 

5. CONCLUSÕES 

 

O presente capítulo compreende a última parte desta tese e tem por objetivo apresentar 

uma discussão sobre os resultados descritos no capítulo anterior, elaborar as contribuições 

delineadas anteriormente, apresentar as limitações do trabalho e sugestões para pesquisas 

futuras. 

 

5.1 Discussões e proposições 

 

Os resultados desta pesquisa apontam para três tipos de relação temporal entre as 

trajetórias dos diferentes tipos de conhecimento: precedência, simultaneidade e velocidade. 

Sobre a relação de precedência, os resultados desta pesquisa sugerem que: a) o conhecimento 

sobre internacionalização precede o desenvolvimento dos demais tipos de conhecimentos nos 

estágios iniciais do processo de internacionalização; b) o desenvolvimento do conhecimento de 

mercado precede o desenvolvimento do conhecimento tecnológico. A respeito da relação de 

simultaneidade, esta sugere que o conhecimento de mercado e o conhecimento institucional 

apresentam os mesmos níveis de profundidade durante todo o processo de internacionalização. 

Por fim, a relação de velocidade aponta que o conhecimento sobre internacionalização atinge 

níveis mais altos mais rapidamente nos estágios iniciais do processo de internacionalização que 

os demais tipos de conhecimentos. 

O primeiro resultado revela duas relações de precedência. A primeira sugere que o 

conhecimento sobre internacionalização é o primeiro tipo de conhecimento a ser desenvolvido. 

Isso significa que o conhecimento sobre internacionalização inicia seu desenvolvimento antes 

dos demais tipos de conhecimento. Por exemplo, no caso da Firma A e da Firma C, se observa 

que o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização de desenvolve de nível 

baixo para nível alto antes do quarto evento do processo de internacionalização destas firmas, 

enquanto que, neste mesmo período, os demais tipos de conhecimentos permanecem em níveis 

baixos ou médios. 

No período que compreende as décadas de 1970 e 1980, muitas multinacionais 

manufatureiras dos países de origem das firmas estudadas, mas especificamente, EUA e 

Alemanha, expandiram suas atividades globalmente (Zamfir, 2012). Nesta expansão, buscavam 

utilizar os mesmos fornecedores de tecnologia de automação industrial com os quais já se 
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relacionavam em seus países de origem. Estes fornecedores se apresentavam como a melhor 

alternativa por dois principais motivos. Primeiro, ao utilizarem a mesma tecnologia de 

automação de suas unidades fabris em seus países de origem reduziam o risco de problemas 

técnicos, uma vez que estas tecnologias já haviam sido testadas. Segundo, não existiam 

fornecedores de tecnologias similares em outros países, principalmente nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil.  

Neste contexto, as firmas aqui estudadas entravam nos mesmos mercados estrangeiros 

que seus compradores multinacionais entravam, seguindo uma estratégia de client following60 

(Majkgård & Sharma, 1998). Podemos dizer, neste sentido, que a estratégia de expansão para 

mercados estrangeiros das firmas estudadas seguia a estratégia de expansão de seus 

compradores. Como estes compradores, que atuavam em diferentes indústrias no mercado local, 

se expandiam para diferentes partes do globo, elas também passavam a atuar em um grande 

número de países simultaneamente. Isto implicava a gestão de múltiplos processos de 

internacionalização de forma simultânea. E a gestão deste portfólio de processos de 

internacionalização era de suma importância para a firma do ponto de vista estratégico 

(Håkanson & Kappen, 2017). A gestão deste portfólio de oportunidades fez com que estas 

firmas desenvolvessem conhecimentos sobre internacionalização em níveis elevados em suas 

matrizes.  

O conhecimento sobre internacionalização acumulado pela matriz, compreendia, dentre 

outros, o conhecimento sobre como operar por meio de diferentes modos de operação em 

mercados estrangeiros (Gao & Pan, 2010). Era exatamente este conhecimento que as firmas 

precisavam para entrar em determinado mercado estrangeiro quando a oportunidade surgisse. 

Vale ressaltar que a disponibilidade para aplicação destes conhecimentos era fundamental, uma 

vez que existia uma pressão de seus concorrentes por também atuar sobre estas oportunidades. 

Ou seja, caso a firma não se prontificasse a atender seus compradores nos mercados estrangeiros 

onde eram demandadas, corria-se o risco de os concorrentes assim o fazerem. O risco de se não 

investir era maior do que o risco de se investir (Forsgren, 2002). Por outro lado, estas firmas 

possuíam pouco ou nenhum conhecimento de mercado e institucional dos mercados onde tais 

oportunidades estavam inseridas. Isso porque estes dois tipos de conhecimentos são 

                                                           
60 Situação em que a firma se internacionaliza buscando acompanhar compradores em seu processo de 

internacionalização. 
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contextuais, sendo que o seu desenvolvimento depende da experiência da firma no mercado 

alvo (Fletcher & Harris, 2012). 

Como resultado, estas firmas desenvolveram estruturas organizacionais para gerenciar 

múltiplos processos de internacionalização (Håkanson & Kappen, 2017). Estas estruturas eram 

o repositório do conhecimento sobre internacionalização necessário para conduzir a entrada em 

dado mercado estrangeiro. Estes conhecimentos, por não serem contextuais, eram transferidos 

da matriz para as subsidiárias quando necessário, utilizando-se destas estruturas como meio de 

transferência. 

Considerando o exposto nesta discussão, é apresentada a primeira proposição. 

P1a –  Considerando a trajetória dos conhecimentos de mercado, institucional, tecnológico e 

internacionalização no processo de internacionalização da firma, o desenvolvimento do conhecimento 

sobre internacionalização precede o desenvolvimento dos demais tipos de conhecimento nos estágios 

iniciais deste processo. 

 

A segunda relação de precedência entre tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização da firma aponta para o desenvolvimento do conhecimento de mercado e 

sua precedência quanto ao desenvolvimento do conhecimento tecnológico. Tal relação pode ser 

observada a partir dos estágios iniciais do processo de internacionalização. Isto implica dizer 

que o conhecimento de mercado se desenvolve antes do conhecimento tecnológico. Nos 

estágios iniciais do processo de internacionalização, o conhecimento de mercado apresenta 

níveis baixos. Este estágio compreende a entrada das firmas estudadas no Brasil, que se deu por 

iniciativa de terceiros, sejam eles compradores, que importavam seus produtos para o mercado 

brasileiro, seja através dos contratos de exportação firmados com as firmas de representação ou 

licenciamento locais. Ainda nos estágios iniciais deste processo, verificamos que o 

conhecimento tecnológico não se desenvolveu ou permaneceu em níveis muitos baixos. Esta 

defasagem temporal no desenvolvimento destes conhecimentos pode ser explicada da seguinte 

forma.  

A entrada dos produtos das firmas estudadas no mercado brasileiro se deu, 

principalmente, pela iniciativa de terceiros. O interesse destas firmas em representar ou 

licenciar os produtos no Brasil estava, de certa forma, relacionado à aplicabilidade das 

tecnologias desenvolvidas por estas firmas na indústria brasileira. Se por um lado, estes 

produtos precisavam de serviços acessórios para a sua aplicação na indústria, tais como serviços 

de suporte técnico e treinamento, por outro lado, não era necessário realizar adaptações nos 

mesmos para sua utilização imediata. Isto implica dizer que não havia necessidade de se 
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desenvolver conhecimento tecnológico local para a comercialização destes produtos. Portanto, 

verificamos que no estágio inicial do processo de internacionalização, apesar da tecnologia ter 

sido um fator decisivo para a entrada das firmas no mercado brasileiro, o conhecimento 

tecnológico utilizado para o desenvolvimento dos produtos destas firmas estava presente na 

matriz e não na subsidiária brasileira.  

À medida que as firmas estudadas avançam em seus processos de internacionalização, 

elas também passam a explorar oportunidades de negócio em outras indústrias (Chandra et al., 

2009), desenvolvendo mais conhecimentos relacionadas aos compradores, fornecedores e 

competidores. Como consequência, percebemos que o desenvolvimento do conhecimento de 

mercado para níveis altos já pode ser observado nos estágios intermediários do processo de 

internacionalização. Parte destes conhecimentos estava relacionado às necessidades específicas 

de indústrias locais (Li, Seaton, & Tsalikis, 2013). Ou seja, necessidades que eram distintas 

daquelas identificadas pelas firmas estudadas em seus países de origem. Como exemplo, tem-

se o caso da Firma A, que identificou uma necessidade específica da indústria de mineração no 

Brasil, indústria não tão representativa em seus negócios em seu mercado de origem. Foi então 

que, a partir dos estágios intermediários do processo de internacionalização, se observa o 

desenvolvimento do conhecimento tecnológico nas firmas estudadas. O desenvolvimento 

destes conhecimentos estava associado ao desenvolvimento de produtos que visavam atender a 

essas necessidades específicas (Pahlberg & Persson, 2005). 

O desenvolvimento mais tardio do conhecimento tecnológico também está relacionado à 

necessidade da firma em encontrar as condições ideais para seu desenvolvimento. O 

desenvolvimento tecnológico envolve o comprometimento de recursos da firma no mercado 

local: pessoal, equipamentos, infraestrutura, entre outros. Em relação aos recursos humanos 

necessários, as firmas estudadas, nos estágios iniciais e intermediários do processo de 

internacionalização, foram encontrar estes recursos em firmas locais com longa experiência no 

mercado local, com as quais estabeleceram contratos de joint venture. Um dos critérios para 

realização destes acordos, além do conhecimento de mercado e conhecimento tecnológico que 

possuíam, era a relação de confiança entre elas (Williams & Grégoire, 2015). Neste sentido, 

observamos que o desenvolvimento de conhecimento tecnológico ocorreu algum tempo depois 

de firmados estes acordos. Ou seja, depois que a firma desenvolve mais conhecimentos de 

mercado relacionado às outras firmas que também atuam em seu mercado.  

Tendo esta discussão como base, apresenta-se a proposição P1b. 
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P1b – Considerando a trajetória dos conhecimentos de mercado, institucional, tecnológico e 

internacionalização no processo de internacionalização da firma, o desenvolvimento do conhecimento de 

mercado precede o desenvolvimento do conhecimento tecnológico neste processo. 

 

 

O segundo tipo de relação temporal identificado nesta pesquisa é simultaneidade. 

Verificamos a existência de uma relação de simultaneidade entre o conhecimento de mercado 

e o conhecimento institucional. Isto quer dizer que esses dois tipos de conhecimentos se 

desenvolvem de forma simultânea durante todo o processo de internacionalização. Em outras 

palavras, esses conhecimentos apresentam o mesmo nível de profundidade dos estágios iniciais 

até os estágios tardios do processo de internacionalização da firma. 

A relação de simultaneidade entre o desenvolvimento do conhecimento de mercado e 

conhecimento institucional nos estágios iniciais do processo de internacionalização reflete a 

natureza experiencial destes conhecimentos (Fletcher & Harris, 2012). Como estes dois tipos 

de conhecimentos são contextuais, precisando ser desenvolvidos localmente, ambos apresentam 

níveis baixos nos momentos imediatamente subsequentes ao evento de entrada. 

Logo após o evento de entrada, eles passam a ser desenvolvidos simultaneamente. Tal 

relação temporal pode ser explicada da seguinte forma. A partir do evento de entrada, as firmas 

pesquisadas começam a desenvolver conhecimento sobre compradores, fornecedores e 

concorrentes, relacionados aos compradores das subsidiárias brasileiras das multinacionais 

globais que se instalavam no Brasil, e que desejavam manter os mesmos fornecedores de 

tecnologia de seus países de origem em suas unidades fabris no Brasil. Como as firmas optaram 

por modos de alto comprometimento de recursos logo nos estágios iniciais de seu processo de 

internacionalização, representado pela abertura da subsidiária de vendas e subsidiária de 

produção, foi também necessário desenvolver conhecimentos institucionais necessários para se 

operar através desses modos de operação. Estes conhecimentos estavam relacionados, por 

exemplo, às regras e procedimentos para se importar equipamentos ou partes deles, 

industrializar e revender equipamentos no Brasil e procedimentos tributários. Assim, para lidar 

com seus compradores e fornecedores locais, a firma precisava também se inserir no mesmo 

contexto institucional em que estas firmas operavam. Em síntese, nos estágios iniciais do 

processo de internacionalização, a firma desenvolve, simultaneamente, conhecimentos de 

mercado relacionados aos seus compradores, fornecedores e competidores locais, como 

também desenvolve conhecimentos institucionais que a permitem transacionar com essas 

firmas (Javernick-Will & Levitt, 2010). 
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Além dos estágios iniciais, observamos também a relação de simultaneidade entre o 

conhecimento de mercado e institucional nos estágios intermediários e tardios do processo de 

internacionalização. A partir do momento que a demanda pelos produtos comercializados pelas 

firmas aumenta no mercado local, as firmas comprometem mais recursos no mercado brasileiro, 

seja para reforço de suas equipes de vendas, como também para o aumento da mão-de-obra para 

suas subsidiárias de produção. Com uma equipe de vendas maior, estas firmas passam a 

prospectar mais detidamente as indústrias foco de atuação, o que as levam a desenvolver mais 

conhecimentos do mercado local. Paralelo a isto, estas mesmas firmas desenvolvem também 

mais conhecimentos institucionais, agora relacionados, por exemplo, às leis e regras trabalhistas 

que regem a contratação de funcionários e regulamentações das entidades de classe (Javernick-

Will & Scott, 2010). Ou seja, conhecimentos institucionais específicos necessários para que as 

firmas possam cumprir as exigências da legislação a partir do momento que aumentam suas 

receitas e passam a ter um número maior de funcionários.   

A partir do momento que as firmas expandem suas operações para várias indústrias, 

buscando ganhos de escala e de escopo, fato observado na transição do estágio intermediário a 

tardio do processo de internacionalização, a relação de simultaneidade entre o conhecimento de 

mercado e institucional é caracterizada pela necessidade de se desenvolver estes tipos de 

conhecimentos de forma ainda mais profundamente. Estes conhecimentos de maior 

profundidade se tornam necessários à medida que o processo de vendas também se torna mais 

complexo. A complexidade do processo de vendas se dá na medida que estas firmas passam a 

disputar contratos maiores, podendo atingir a ordem de algumas dezenas de milhões de dólares. 

As negociações se tornam também mais complexas, pois exigem um grau de relacionamento e 

confiança mais profundo com as diversas pessoas que compõe a unidade de decisão destes 

contratos nos compradores locais. Este entendimento é sutil, passível de ser desenvolvido 

somente por meio de um relacionamento mais próximo com a firma compradora (Eden & 

Miller, 2004). 

O desenvolvimento de conhecimentos institucionais mais profundos também se torna 

necessário, uma vez que estas negociações exigem a análise de complexos contratos comerciais, 

que possuem, por exemplo, severas cláusulas de penalidade por não cumprimento de eventos 

do contrato. Mais importante ainda, é a necessidade de se desenvolver conhecimentos 

institucionais relacionados aos aspectos culturais que regem estas negociações (Javernick-Will 

& Scott, 2010), que, apesar de influenciarem decisivamente nas negociações, não estão 

explícitos em documentos ou normas oficiais. Se por um lado, a firma precisa desenvolver uma 
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relação próxima ao comprador que a possibilite desenvolver conhecimentos de mercado mais 

aprofundados, por outro lado, o estabelecimento de uma relação de confiança que permita o 

desenvolvimento desses conhecimentos é facilitada na medida que a firma entende traços da 

cultura local (Ford, 1980).  

 Um outro exemplo da simultaneidade entre o desenvolvimento do conhecimento de 

mercado e o desenvolvimento do conhecimento institucional observado nesta pesquisa, ocorreu 

no período em que prevaleceu a política de reserva de mercado, imposta pelo governo na década 

de 1980. A partir da promulgação desta lei, que restringia a operação das firmas estudadas de 

forma independente, houve um aumento da desconfiança destas firmas em relação ao seu futuro 

no mercado brasileiro. Isto, por sua vez, impactou negativamente no comprometimento de 

recursos destas firmas no mercado brasileiro, que por consequência, fez com estas firmas 

abandonassem ou adiassem seus planos de expansão de suas operações. Como consequência, 

percebemos que tanto o conhecimento de mercado, como o conhecimento institucional não se 

aprofundaram neste período. 

Desta discussão, tem-se a proposição P2. 

 

P2 – Considerando a trajetória dos conhecimentos de mercado, institucional, tecnológico e 

internacionalização no processo de internacionalização da firma, o par de conhecimentos mercado e 

institucional atinge os mesmos níveis durante todo o processo de internacionalização. 
 

 

O terceiro e último tipo de relação temporal encontrada nesta pesquisa é velocidade. Os 

resultados apontam para a maior velocidade de desenvolvimento do conhecimento sobre 

internacionalização para níveis mais altos em relação ao desenvolvimento dos demais tipos de 

conhecimentos nos estágios iniciais do processo de internacionalização. Isto implica dizer que 

a firma demora menos tempo para desenvolver conhecimentos sobre internacionalização para 

níveis altos em comparação com o tempo que leva para desenvolver outros tipos de 

conhecimento para níveis altos. 

Esta relação de velocidade reflete a natureza não contextual do conhecimento sobre 

internacionalização e é explicada a seguir. Conforme discutido anteriormente, as firmas 

estudadas possuíam estruturas organizacionais para gerenciar seu processo de 

internacionalização, que ocorria em múltiplas frentes simultaneamente (Håkanson & Kappen, 

2017). Estas estruturas acumulavam o conhecimento sobre internacionalização, 

disponibilizando estes conhecimentos para suas subsidiárias quando necessário. Uma vez 

realizado a entrada da firma no mercado estrangeiro, as firmas optavam por modos de alto 
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comprometimento logo nos estágios iniciais do processo de internacionalização. Esta opção 

estava relacionada à necessidade destas firmas em consolidar seu posicionamento no mercado 

estrangeiro. Conforme discutido na análise intercaso, a opção por modos de alto 

comprometimento, tais como subsidiária de vendas e/ou subsidiária de produção, se baseava 

nos seguintes fatores: a) necessidade de possuir uma infraestrutura própria para ofertar serviços 

complementares aos seus produtos, tais como: instalação, suporte e assistência técnica, uma vez 

que as firmas locais não possuírem competência técnica para fazê-lo; b) necessidade de possuir 

produtos em estoque local; c) necessidade de dar uma garantia aos compradores quanto a sua 

estratégia de atuação no mercado. Ou seja, modos de alto comprometimento demonstravam que 

o interesse da firma no mercado alvo era de longo-prazo, fator importante do ponto de vista do 

comprador, uma vez que o custo de troca para outro fornecedor é muito alto. 

Neste raciocínio, ao optar por modos de alto comprometimento, a firma transferia 

conhecimentos sobre internacionalização relacionados a como operar através destes modos de 

operação para a subsidiária. Como estes conhecimentos já existiam e não precisavam ser 

desenvolvidos dentro da firma, eles eram transferidos para a subsidiária em uma velocidade 

maior, quando comparado a velocidade de desenvolvimento dos conhecimentos de mercado e 

institucional, que iniciavam seu desenvolvimento após o evento de entrada.  

Neste raciocínio, é apresentado a proposição P3.  

 

P3 – Considerando a trajetória dos conhecimentos de mercado, institucional, tecnológico e 

internacionalização no processo de internacionalização da firma, o conhecimento sobre 

internacionalização atinge níveis altos mais rapidamente nos estágios iniciais deste processo que os 

demais tipos de conhecimento. 

 

 

5.2 Revisitando a questão de pesquisa: teorizando sobre internacionalização da firma 

 

Com base nas proposições desenvolvidas no tópico anterior, sugerimos que o processo de 

internacionalização de uma firma manufatureira em determinado mercado estrangeiro 

compreende o evento de entrada e os eventos subsequentes, os quais podem se desdobrar de 

diversas maneiras. A firma pode, por exemplo, atuar utilizando-se de um pacote de modos de 

operação, ou seja, atuar por meio de diferentes modos de operação de forma simultânea. Para 

cada modo de operação que a firma utiliza, ela pode realizar mudanças, ao longo de seu 
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processo de internacionalização, que venham alterar sua intensidade, grau ou algum outro 

parâmetro que caracteriza aquele modo (Benito et al., 2009). Nesse processo, a firma 

desenvolve conhecimentos de mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. As 

trajetórias desses conhecimentos, por sua vez, apresentam relações temporais de precedência, 

simultaneidade e velocidade. Estas relações são dinâmicas, podendo variar conforme o estágio 

do processo de internacionalização em que a firma se encontra. 

Nos estágios iniciais do processo de internacionalização, o primeiro tipo de conhecimento 

a ser desenvolvido pela firma é o conhecimento sobre internacionalização (Håkanson & 

Kappen, 2017). Este tipo de conhecimento, além de ser o primeiro a ser desenvolvido, é o 

primeiro tipo de conhecimento a atingir níveis altos. A precedência do conhecimento sobre 

internacionalização em relação aos demais tipos de conhecimento, e o desenvolvimento deste 

tipo de conhecimento para níveis altos mais rapidamente nos estágios iniciais do processo de 

internacionalização pode ser explicado pelas seguintes razões.  

Primeiro, a firma multinacional estabelece e consolida suas operações nos mercados onde 

seus compradores atuam. Neste sentido, a escolha pelos mercados de atuação é fortemente 

influenciada pelos seus compradores. Sendo assim, a firma precisa estar preparada para operar 

em diferentes ambientes institucionais. Isto significa que a firma possui rotinas de 

internacionalização que podem atender a mercados distintos, independente de particularidades 

que caracterizem o ambiente institucional destes mercados. Isto implica dizer que a firma 

desenvolve conhecimento sobre internacionalização de forma antecipada a entrada nestes 

mercados, para somente então poder disponibilizar estes conhecimentos para suas subsidiárias.  

Segundo, o tempo que a firma demora para consolidar suas operações em determinado 

mercado estrangeiro pode ser determinante para o sucesso de suas operações naquele mercado, 

uma vez que seus concorrentes, também multinacionais com operações globais, se apresentam 

como alternativas aos compradores que motivaram a entrada neste mercado. Ou seja, apesar do 

relacionamento prévio da firma com estes compradores em seus mercados de origem ser uma 

vantagem para sua expansão para outros mercados, a firma precisa também atender aos 

requisitos de velocidade desta expansão, determinado por estes compradores. Neste cenário, os 

conhecimentos sobre internacionalização, além de serem desenvolvidos de forma antecipada, 

também são transferidos para suas subsidiárias de forma ágil, quando necessários.  

A rápida transferência do conhecimento sobre internacionalização para outros mercados 

é também facilitada pelo caráter não contextual deste tipo de conhecimento. Ou seja, o 
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conhecimento sobre internacionalização, por já ter sido testados em outros mercados, é 

razoavelmente fácil de ser transferido internamente. Para que esta transferência ocorra de forma 

ágil, a firma desenvolve estruturas, processos e mecanismos que facilitam a transferência destes 

conhecimentos. 

Nos estágios iniciais do processo de internacionalização, verifica-se também, mesmo que 

de forma mais lenta, o desenvolvimento do conhecimento de mercado e do conhecimento 

institucional. O desenvolvimento destes conhecimentos ocorre de forma simultânea, ou seja, 

apresentam os mesmos níveis de profundidade durante todo o processo de internacionalização 

da firma. Sendo assim, podemos considerar o desenvolvimento destes conhecimentos como 

sendo um par de conhecimentos. 

Tanto o conhecimento de mercado, quanto o conhecimento institucional, são contextuais 

ao mercado alvo, ou seja, só podem ser desenvolvidos por meio da experiência da firma naquele 

mercado. Isto, em boa parte, explica a menor velocidade de desenvolvimento destes 

conhecimentos quando comparado à velocidade de desenvolvimento do conhecimento sobre 

internacionalização nos estágios iniciais do processo de internacionalização. O 

desenvolvimento destes conhecimentos, para além dos estágios iniciais do processo de 

internacionalização, é motivado pela necessidade da firma em obter ganhos de escala e de 

escopo em suas operações no mercado alvo. Com este propósito, a firma compromete mais 

recursos no mercado alvo. Se, por um lado, a expansão das operações da firma no mercado alvo 

faz com que seja necessário o desenvolvimento de mais conhecimento de mercado e 

institucional, por outro lado, o desenvolvimento de mais conhecimento de mercado e 

institucional possibilita a firma aumentar o comprometimento neste mesmo mercado. 

O desenvolvimento do conhecimento tecnológico, por sua vez, está associado a 

necessidade da firma em atender a necessidades específicas do mercado alvo (Pahlberg & 

Persson, 2005). Estas necessidades podem compreender desde adaptações do produto a 

requisitos técnicos locais específicos, até ao desenvolvimento de novos produtos voltados ao 

mercado local (Kyläheiko et al., 2011). Ou seja, a firma desenvolve mais conhecimentos de 

mercado para que possa então ser capaz de identificar necessidades que orientam o 

desenvolvimento do conhecimento tecnológico. O desenvolvimento do conhecimento 

tecnológico também pode envolver parceiros locais, detentores de conhecimento de mercado e 

tecnológico, cuja relação de confiança precisa ser desenvolvida ao longo do tempo (Williams 

& Grégoire, 2015). Ou seja, verifica-se uma relação de precedência entre o desenvolvimento 
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do conhecimento de mercado e o desenvolvimento do conhecimento tecnológico no processo 

de internacionalização da firma. 

A maneira como sugerimos que ocorre o processo de internacionalização da firma implica 

uma nova concepção do processo de internacionalização. Primeiro, em contraste com a 

literatura que aponta para o conhecimento de mercado como sendo o primeiro tipo de 

conhecimento a ser desenvolvido no mercado estrangeiro (Johanson & Vahlne, 1977), nossa 

proposta aponta para o conhecimento de internacionalização como sendo o primeiro tipo de 

conhecimento a ser desenvolvido. Este achado não invalida as pesquisas que apontam para 

importância do conhecimento de mercado no processo de internacionalização da firma (Un, 

2016), e especificamente os estudos que destacam a importância deste tipo de conhecimento 

nos estágios iniciais deste processo (Lamb et al., 2011; Williams & Grégoire, 2015). Entretanto, 

sugere que o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização é o que possibilita a 

firma adentrar no mercado estrangeiro e prover a firma das rotinas de internacionalização que 

permitem a evolução de suas operações nos estágios iniciais do processo de internacionalização, 

para que então o conhecimento de mercado, assim como os demais tipos de conhecimentos 

possam ser desenvolvidos. 

Neste raciocínio, o conhecimento sobre internacionalização instrumentaliza a firma para 

dar prosseguimento em seu processo de internacionalização no mercado alvo, conforme 

necessidades específicas deste mercado. Ou seja, à medida que a firma desenvolve 

conhecimento de mercado experimental no mercado alvo, ela identifica novas oportunidades 

para comprometimento de seus recursos. Para concretização destas oportunidades, a firma 

utiliza o conhecimento sobre internacionalização que possui. Caso este conhecimento não exista 

na subsidiária, a firma o transfere para a mesma. Por exemplo, a firma pode, à medida que 

compromete seus recursos no mercado alvo, perceber a necessidade de adicionar ao pacote de 

modos de operação existente, o modo de operação joint venture. Neste caso, a firma acionar 

rotinas já testadas em outros mercados que a possibilitem realizar esta oportunidade. Em outras 

palavras, a firma transfere o conhecimento sobre internacionalização acerca das rotinas 

relacionadas a operação por meio do modo de operação via joint venture para sua subsidiária. 

O mesmo raciocínio é válido caso a firma perceba a necessidade de inclusão do modo de 

operação subsidiária de produção ou subsidiária de vendas. O conhecimento sobre 

internacionalização relacionado a alterações do tipo intramodo, da mesma forma, pode ser 

transferido para subsidiária quando necessário. Ou seja, o conhecimento de internacionalização 

da firma é o que provê a firma da mobilidade necessária para atuar no mercado alvo utilizando 
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o modo de operação mais adequado (Kayo & Kimura, 2010). Esta mobilidade, por sua vez, 

precisa ter a velocidade necessária para que a firma não perca oportunidades de investimento 

no mercado alvo.  

Em síntese, esta pesquisa sugere que a decisão pela entrada da firma no mercado 

estrangeiro e a evolução de suas operações neste mercado nos eventos subsequentes são 

influenciadas pelo conhecimento sobre internacionalização desenvolvido previamente pela 

firma (proposição P1a), e pela capacidade da firma de transferir este conhecimento de forma 

ágil para suas subsidiárias (proposição P3). Do ponto de vista teórico, estes resultados 

conseguem melhor explicar processos de internacionalização de maior velocidade, uma vez que 

o conhecimento sobre internacionalização, que por não ser contextual ao mercado alvo, é o tipo 

de conhecimento que pode ser transferido e aplicado de forma rápida nas subsidiárias da firma, 

e assim, dar início ao seu processo de internacionalização em múltiplos mercados de forma 

simultânea. 

Segundo, não encontramos trabalhos que relacionem temporalmente o conhecimento de 

mercado e o conhecimento institucional. A literatura, entretanto, destaca a importância de 

ambos os tipos de conhecimentos ao longo do processo de internacionalização da firma 

(Eriksson et al., 1997), com destaque para trabalhos que apontam explicitamente o papel destes 

tipos de conhecimentos nos estágios iniciais deste processo (Lamb et al., 2011; Javernick-Will 

& Levitt, 2010).   

Neste ponto, nossa proposta não somente suporta a literatura existente quanto a 

importância de tais conhecimentos ao longo de todo o processo de internacionalização da firma, 

como também sugere que estes conhecimentos são desenvolvidos de forma simultânea, ou seja, 

à medida que a firma desenvolve mais conhecimentos de mercado, ela também desenvolve mais 

conhecimento institucional (proposição P2). Sendo assim, esta pesquisa avança no 

entendimento da dinâmica que rege o desenvolvimento destes tipos de conhecimento, ao propor 

uma relação de simultaneidade ainda inédita na literatura. 

Terceiro, esta pesquisa, ao sugerir uma relação de precedência entre o desenvolvimento 

do conhecimento de mercado e o desenvolvimento do conhecimento tecnológico (proposição 

P1b), suporta os estudos isolados que vieram a identificar tal relação (Pahlberg & Persson, 

2005). Ao fazer isto, esta pesquisa dá um passo além dos estudos que destacam a importância 

do conhecimento tecnológico (Hashai et al., 2010; Kilduff, Angelmar, & Mehra, 2000), uma 
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vez que destaca que estas firmas precisam também desenvolver conhecimentos de mercado de 

forma prévia ao desenvolvimento dos conhecimentos tecnológicos.  

 

5.3 Contribuições desta pesquisa 

 

Esta pesquisa apresenta três tipos de contribuições: empíricas, metodológicas e teóricas, 

descritas a seguir. 

 

4.4.1 Contribuições empíricas 

 

Do ponto de vista prático, esta pesquisa possibilita ao gestor refletir sobre a velocidade e 

ritmo que deseja imprimir ao seu processo de internacionalização. Isto pode ser particularmente 

importante para as firmas que expandem suas atividades por meio de uma estratégica de client 

following, onde as decisões pela escolha do mercado alvo fogem ao controle da firma, sendo 

dependentes da estratégia de expansão de seus compradores com operações globais. Neste 

cenário, a competitividade da firma e sua sobrevivência está atrelada a agilidade da firma para 

entrar e consolidar suas operações em mercados alvo distintos entre si de forma rápida e muitas 

vezes simultânea. 

Sendo assim, a firma precisa desenvolver rotinas de internacionalização que sejam 

capazes de ser acionadas quando necessário, da forma mais ágil possível. Estas rotinas irão 

possibilitar a firma entrar no mercado alvo, como também adaptar suas operações nestes 

mercados quando necessário. Cabe aos gestores, neste cenário, definir uma estrutura 

organizacional que seja capaz de consolidar estas rotinas de internacionalização, assim como 

definir processos que possam adaptá-las à medida que a firma desenvolve mais conhecimento 

sobre internacionalização. Estas estruturas precisam também estar preparadas para lidar com 

processos de internacionalização que possam ocorrer de forma simultânea em diferentes 

mercados estrangeiros.  

Outra contribuição empírica desta tese está relacionada ao processo de desenvolvimento 

de produtos que possam atender as especificidades do mercado alvo. Muitas firmas, por 

entrarem em mercados com indústrias compradoras distintas de seus países de origem, acabam 

por serem pressionadas a desenvolver produtos que possam atender a necessidades locais 
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específicas. Neste sentido, ao apontar para a relação de precedência entre o conhecimento de 

mercado e o conhecimento tecnológico, esta pesquisa sugere que os gestores precisam atentar 

para a necessidade de criar processos e mecanismos internos que sejam capazes de relacionar 

tais conhecimentos. Mecanismos que possam categorizar e priorizar os conhecimentos de 

mercado desenvolvidos pela firma e torná-los acessíveis aos seus times de P&D. Os resultados 

desta pesquisa também apontam para os gestores a importância dos relacionamentos 

desenvolvidos pela firma localmente, seja por meio de contratos de parceria ou joint ventures, 

como mecanismos capazes de alterar a velocidade do desenvolvimento do conhecimento 

tecnológico e do conhecimento de mercado.  

Em síntese, os resultados desta pesquisa chamam atenção dos gestores para o papel do 

tempo no desenvolvimento dos diferentes tipos de conhecimento no processo de 

internacionalização da firma. Ao apontar para diferentes relações temporais entre tipos de 

conhecimento, eles destacam que a velocidade e o ritmo de desenvolvimento destes 

conhecimentos são dinâmicos e podem variar conforme o estágio do processo de 

internacionalização em que a firma se encontra. 

 

4.4.2 Contribuições metodológicas 

 

Em relação à contribuição metodológica, ao incorporar a abordagem processual para 

análise do processo de internacionalização da firma (Hadjikhani & Johanson, 2002), esta 

pesquisa destaca a importância não só do evento de entrada, mas também dos modos de 

operação subsequentes, considerados relevantes e que precisam ser considerados em seu 

conjunto (Shaver, 2013). Ao optar pela proposta de Benito et al. (2009) para o mapeamento do 

processo de internacionalização das firmas estudadas, foi possível mapear o processo de 

internacionalização das firmas estudadas de forma muita mais precisa. Mais especificamente, 

esta precisão pode ser verificada principalmente quanto as alterações dentro do mesmo modo 

de operação (intramodo), que conseguem captar variações na intensidade, no grau ou nível de 

algum parâmetro que caracteriza o modo, tipo de alteração mais sutil e mais difícil de ser 

identificado em processos de internacionalização (Benito et al., 2009).  

Ao optar por esta abordagem, foi possível identificar vinte eventos em média por firma 

estudada, fato que possibilitou a análise da trajetória dos diferentes tipos de conhecimentos de 

forma muito mais detalhada. Por se tratar de um estudo longitudinal, compreendendo três 
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processos de internacionalização com mais de quadro décadas cada, a opção por esta abordagem 

também exigiu um rigoroso e extenso trabalho de triangulação dos dados, de maneira a tornar 

possível mapear estes eventos. A triangulação de dados foi também fundamental no passo 

seguinte da análise de dados, que compreendeu identificar e classificar, em cada um dos eventos 

mapeados, a profundidade dos quatro tipos de conhecimento. Em síntese, estudos posteriores 

que tenham por objetivo analisar de forma longitudinal o processo de internacionalização das 

firmas podem utilizar a metodologia aqui apresentada para balizar a operacionalização de suas 

pesquisas.  

 

4.4.3 Contribuições teóricas 

 

A primeira contribuição teórica diz respeito a tratativa das relações entre tipos de 

conhecimentos sob o ponto de vista temporal, questão que ainda não mereceu a devida atenção 

na literatura (Fletcher, 2009; Fletcher & Harris, 2012; Hurmerinta, Paavilainen-Mantymaki & 

Hassett, 2016). Apesar da literatura discutir a relevância de diferentes tipos de conhecimento 

no processo de internacionalização da firma, esta discussão, na maioria das vezes, ignora o 

papel do tempo. Ou seja, trata dos estoques destes conhecimentos em momentos específicos do 

processo de internacionalização de forma estática, sem destacar o que ocorre com os estoques 

destes conhecimentos durante o processo de internacionalização. Neste sentido, esta pesquisa 

destaca que estes conhecimentos podem, não somente serem acumulados ao longo do tempo, 

como também podem ser desacumulados, ou seja, a firma pode diminuir a profundidade de 

determinado conhecimento. Nesta perspectiva, esta pesquisa, ao destacar as relações temporais 

entre tipos de conhecimentos, não só busca explicar como se dá a evolução dos tipos de 

conhecimentos no processo de internacionalização em determinado mercado estrangeiro, como 

também busca identificar as possíveis relações temporais entre tipos de conhecimentos. As 

relações temporais, neste sentido, permitem destacar como questões associadas a precedência 

simultaneidade e velocidade entre tipos de conhecimento podem melhor explicar a dinâmica da 

evolução dos diferentes tipos de conhecimento. 

Com isso, mostramos que o processo de internacionalização da firma é guiado por quatro 

tipos de conhecimentos: mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. Mais ainda, 

os resultados desta pesquisa apontam para a importância da incorporação dos quatro tipos de 

conhecimentos, uma vez que a exclusão de um destes tipos pode levar a resultados parciais e/ou 
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imprecisos. No caso, por exemplo, das relações de precedência entre tipos de conhecimentos, a 

exclusão de determinado tipo de conhecimento pode levar a conclusões prematuras quanto ao 

tipo de conhecimento que dá início a internacionalização da firma em um mercado estrangeiro 

em particular. 

Por meio de nosso quadro teórico, propomos uma concepção para o entendimento do 

processo de internacionalização da firma através das relações temporais entre esses tipos de 

conhecimentos. Se por um lado a literatura existente trata, mesmo que de forma fragmentada, 

das relações entre tipos de conhecimentos, grande parte destes estudos o faz de forma 

atemporal. Ou seja, assume que as relações apontadas prevalecem durante todo o processo de 

internacionalização (Hohenthal & Lindberg, 2005). Ao fazer isto, estes estudos incorrem o risco 

de generalizar, para todo o processo de internacionalização, relações entre tipos de 

conhecimentos que podem ser específicas a determinados momentos deste processo.  

Esta pesquisa, ao propor três tipos de relações temporais entre esses tipos de 

conhecimentos (precedência, simultaneidade e velocidade), sugere que os tipos de 

conhecimentos podem apresentar relações temporais distintas entre si, e que estas relações são 

suscetíveis ao tempo. Este ponto fica evidente em todas as proposições apresentadas, onde as 

relações temporais sugeridas são explicitamente mapeadas temporalmente ao longo do processo 

de internacionalização da firma, considerando a presença dos quatro tipos de conhecimentos.  

Ao apresentar tais proposições, esta pesquisa também contribui ao apontar para caminhos 

onde novas investigações empíricas possam avançar para o melhor entendimento da dinâmica 

que rege as relações temporais entre tipos de conhecimento no processo de internacionalização 

da firma. Tais caminhos indicam para o teste de tais proposições a fim de suportar (ou não) os 

resultados aqui apresentados.  

Ao tratar das relações temporais entre tipos de conhecimentos, e em específico das 

relações de precedência, os resultados apontam para o que consideramos como uma segunda 

contribuição teórica desta pesquisa. Destaca-se, neste sentido, a relação de precedência entre o 

desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização e o desenvolvimento dos demais 

tipos de conhecimento, nos estágios iniciais do processo de internacionalização da firma. Este 

resultado diverge dos resultados sugeridos pelo modelo de Uppsala (Johanson & Vahlne, 1977), 

onde as decisões relacionadas a novos investimentos são baseadas no acúmulo de conhecimento 

de mercado, desenvolvido por meio da experiência da firma no mercado estrangeiro.  
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Nesta pesquisa, os resultados sugerem que estas decisões de investimento são realizadas 

considerando o conjunto de iniciativas de internacionalização da firma em andamento, ou, 

portfólio de oportunidades de internacionalização (Håkanson & Kappen, 2017). Sendo assim, 

o conhecimento sobre internacionalização passa a ser o tipo de conhecimento que possibilita a 

firma tomar decisões relacionadas a alocação de recursos nas iniciativas de internacionalização 

disponíveis. Nesta perspectiva, o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização, 

já nos estágios iniciais do processo de internacionalização, explica como a firma se habilita a 

operar por meio de modos de operação de alto comprometimento, mesmo não possuindo outros 

tipos de conhecimento em níveis elevados.   Neste sentido, esta pesquisa, ao propor uma relação 

de precedência entre o desenvolvimento do conhecimento sobre internacionalização e o 

desenvolvimento dos demais tipos de conhecimentos, sugere que o conhecimento sobre 

internacionalização é o tipo de conhecimento que exerce influência decisiva para que o 

desenvolvimento dos outros tipos de conhecimentos possa ocorrer. 

Apesar de já existirem pesquisas que respaldem a importância do conhecimento sobre 

internacionalização (Forsgren, 2002), assim como o reconhecimento dessa importância pelos 

próprios autores do modelo de Uppsala (Johanson & Vahlne, 1990, 2009), esta pesquisa 

contribui para o avanço da literatura no sentido de explicitar e explicar a importância deste tipo 

de conhecimento nos estágios iniciais do processo de internacionalização (Håkanson & Kappen, 

2017). Neste sentido, esta pesquisa abre caminho para que novas investigações empíricas 

possam avançar ainda mais o nosso conhecimento sobre o papel do conhecimento sobre 

internacionalização nos estágios iniciais do processo de internacionalização.  

 

5.4 Limitações e sugestões de pesquisas futuras 

 

É fundamental aqui admitir e apresentar as limitações desta pesquisa. A primeira 

limitação se refere a opção pelo estudo comparativo de casos. Esta escolha foi motivada pela 

complexidade do objeto de estudo (Ragin, 1997), e pela natureza exploratória desta pesquisa. 

Uma grande contribuição deste método para esta pesquisa foi a possibilidade de modificar e 

incorporar informações ao quadro teórico proposto na medida que as informações eram 

identificadas nos casos (Chiles et al., 2004). Entretanto, cabe ressaltar as limitações deste 

método quanto à possibilidade de generalização estatística dos resultados apresentados (Yin, 

2003). 
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A segunda limitação aponta para o fato da investigação ter sido realizada no contexto 

institucional brasileiro. Esta escolha foi feita buscando-se uma uniformidade quanto ao país de 

destino, evitando assim que diferenças no ambiente econômico e político, por exemplo, 

pudessem impactar nos resultados desta pesquisa (Chan, Isobe & Makino, 2008; Garretsen & 

Peeters, 2009). Entretanto, devemos ressaltar que o contexto institucional brasileiro pode ter 

exercido influência na trajetória dos conhecimentos que caracterizaram o processo de 

internacionalização das firmas estudadas. Ressaltamos, neste sentido, a importância de replicar 

estudos deste tipo em outros contextos. 

A terceira limitação desta pesquisa está relacionada à indústria de atuação das firmas 

estudadas. Ao fazer a opção pela indústria de automação industrial, igualamos o ambiente 

competitivo destas firmas, isolando variáveis que poderiam contribuir para tornar os resultados 

excessivamente heterogêneos (Gedajlovic e Shapiro, 1998). Por outro lado, os resultados 

encontrados podem ser característicos e específicos a esta indústria em particular. Neste sentido, 

pesquisas futuras em outras indústrias poderão enriquecer os resultados aqui obtidos. 

A quarta limitação diz respeito as escalas de gradação da profundidade dos tipos de 

conhecimentos utilizadas.  A construção destas escalas foi realizada de forma cuidadosa, com 

uma especial atenção para que elas refletissem um aumento efetivo da profundidade de cada 

tipo de conhecimento.  Entretanto, vale ressaltar que as escalas foram construídas de maneira 

indutiva, ou seja, baseadas em observações realizadas na indústria de atuação das firmas 

estudadas, não tendo sido testadas previamente em outros estudos.  

Por último, existe uma limitação quanto aos tipos de conhecimentos utilizados. Esta 

pesquisa elegeu quatro tipos de conhecimentos como sendo os mais relevantes no processo de 

internacionalização: mercado, institucional, internacionalização e tecnológico. Entretanto, isto 

não impede que outros tipos de conhecimentos possam existir. Neste sentido, sugerimos que 

pesquisas futuras possam validar a presença e a relevância dos quatro tipos de conhecimentos 

aqui apresentados, assim como identificar possíveis novos tipos de conhecimentos que sejam 

relevantes para o estudo dos processos de internacionalização da firma. 

Além das sugestões para pesquisa futuras já mencionadas, acreditamos que esta pesquisa 

abre caminho para uma série de novas investigações que venham incorporar o tempo na tratativa 

das relações entre os diferentes tipos de conhecimento (Hurmerinta, Paavilainen-Mantymaki & 

Hassett, 2016). Neste sentido, esta pesquisa pode servir como o ponto de partida para futuros 

estudos, principalmente os empíricos, que tenham como objetivo investigar mais a fundo as 



185 

relações de precedência, simultaneidade e velocidade entre tipos de conhecimento. Além disto, 

abre caminho para que futuras pesquisas venham a identificar novas relações temporais entre 

os diferentes tipos de conhecimento. Ao fazer isso, esta pesquisa contribui para o melhor 

entendimento da dinâmica que rege a evolução das trajetórias destes conhecimentos. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL DO ENTREVISTADO  

 

a. Qual a sua relação atual com a Firma?  

b. Há quanto tempo existe esta relação? 

c. Antes disto, você tem alguma informação sobre o histórico da Firma no Brasil 

(entrada no mercado Brasileiro ou outro evento relevante)? 

 

2. ENTRADA NO MERCADO BRASILEIRO 

 

a. Como se deu a entrada da Firma no Brasil? 

b. Como você caracteriza o modo de entrada da firma no mercado brasileiro? 

c. Quais foram as motivações para a entrada no mercado brasileiro? (ex.: potencial 

de mercado, seguindo movimentações de clientes globais, etc) 

d. Houve algum tipo de informação que você identificaria com tendo sido relevante 

naquele momento (mercado, legais, políticas, tecnológicas, etc)? Você poderia 

ser mais específico em relação ao conteúdo destas informações? Como elas 

foram obtidas? 

e. Existiam informações sobre experiências de atuação da firma em outros países 

que você considera que foram importantes para a alteração deste modo de 

operação? Você pode detalhar estas informações? Qual a fonte destas 

informações? 

f. Quais foram os maiores desafios que a Firma enfrentou após a entrada no 

mercado brasileiro? 

 

3. MODOS DE OPERAÇÃO SUBSEQUENTES 

(Busca que o entrevistado apresente fatos sobre a internacionalização que possam ser 

relevantes para a pesquisa – neste ponto não irei mencionar eventos já tenho 

mapeados) 

a. Como você descreve a evolução das operações da Firma no Brasil? 

b. Houve mudanças/diversificação no modo de operação da empresa depois da 

entrada no Brasil (ampliou-se ou reduziu-se a linha de produtos ou escopo de 

serviços prestados, houve novas aquisições / parcerias / joint ventures da 

subsidiária brasileira)? 

c. As mudanças no modo de operação da Firma foram influenciadas por fatores 

internos (reestruturação) ou externos (fornecedores, clientes, competidores, 

etc)?  

d. Houve algum tipo de informação que você identificaria com tendo sido relevante 

naquele momento (mercado, legais, políticas, tecnológicas, etc)? Você poderia 
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ser mais específico em relação ao conteúdo destas informações? Como elas 

foram obtidas? 

e. Existiam informações sobre experiências de atuação da firma em outros países 

que você considera que foram importantes para a alteração deste modo de 

operação? Você pode detalhar estas informações? Qual a fonte destas 

informações? 

 

4. EVENTOS ESPECÍFICOS ASSOCIADOS A MUDANÇAS NO MODO DE 

OPERAÇÃO 

(Uma vez que o entrevistado não consiga mais evoluir na identificação de novos 

eventos, irei apresentar eventos já mapeados para verificar se o entrevistado pode 

acrescentar informações que sejam relevantes) 

a. Como você descreveria este evento? 

b. Houve algum tipo de informação que você identificaria com tendo sido relevante 

naquele momento (mercado, legais, políticas, tecnológicas, etc)? Você poderia 

ser mais específico em relação ao conteúdo destas informações? Como elas 

foram obtidas? 

c. Existiam informações sobre experiências de atuação da firma em outros países 

que você considera que foram importantes para a alteração deste modo de 

operação? Você pode detalhar estas informações? Qual a fonte destas 

informações? 

 

5. PERGUNTAS COMPLEMENTARES 

 

a. Qual o papel da subsidiária brasileira no contexto da Firma como um todo? 

b. Que tipo de informação é compartilhada com a matriz e outras subsidiárias? 

c. Que tipo de informação é compartilhada com outros atores da rede da 

subsidiária? 

d. Qual o papel da subsidiária brasileira em relação as demais subsidiárias na 

América Latina? 

e. Como você avalia a autonomia da subsidiária brasileira? 

f. A subsidiária brasileira entrou em outros mercados na América Latina? 

g. Qual o papel e qual a importância dos parceiros de negócio da Firma (OEM, 

representantes, distribuidores, integradores, etc)? 

 


